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RESUMO 
 
 
O presente estudo tem como objetivo analisar como se deu o processo de implementação do 
Relato Integrado (RI), utilizando como unidade de análise o Itaú Unibanco, sob a ótica da 
Teoria Institucional. No âmbito das práticas organizacionais em um contexto contemporâneo, 
em especial, no que se referem à comunicação, as prerrogativas da sustentabilidade propõem a 
construção de discursos os quais promovam a integração de informações e atuem na discussão 
de interesses econômicos, ambientais e sociais, corporificando novas ações e processos 
estratégicos. Tais discursos materializam-se nos relatórios corporativos de caráter voluntário 
e, nesta perspectiva, além de informar, os relatórios de sustentabilidade consubstanciam-se em 
práticas de relacionamento e no compartilhamento de informações. Neste contexto, ao 
considerar a proposta do Relato Integrado (RI) como influenciadora no desenvolvimento de 
um pensamento e de uma gestão também integrada, infere-se que a adoção deste modelo de 
relatório envolve mudanças no comportamento das próprias organizações. Esta pesquisa está 
então fundamentada na Teoria Institucional, visto suas contribuições para o campo dos 
estudos organizacionais quanto à compreensão da origem, difusão e perpetuação de 
modificações institucionais. Utiliza-se uma perspectiva discursiva na qual as instituições 
passam a ser tratadas como constituídas, essencialmente, por meio de discursos corporificados 
em textos os quais descrevem e norteiam as ações organizacionais passíveis de se 
institucionalizarem. Trata-se então de um estudo de caso qualitativo em que foram analisados 
os relatórios de sustentabilidade divulgados entre os anos 2009 e 2012, e os relatos integrados 
dos anos 2013 a 2015. Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
colaboradores diretamente relacionados ao tema estudado. Além disso, tem-se a presença do 
modelo discursivo de institucionalização onde proposições acerca da influência do discurso 
no processo institucional foram aplicadas ao caso em estudo. Os principais resultados 
permitem inferir que o RI tende a um informe ativo o qual implica maior interação entre 
organização e públicos de interesse, considerando a qualidade da informação como voltada ao 
“o que” e “como” informar, e não ao “quanto” informar. Apontam também que a 
implementação do RI na organização em estudo encontra-se em estágio semi-institucional e, 
quanto às variáveis analíticas dos processos institucionais, demonstra maior tendência à 
perspectiva cognitiva, se comparada à normativa. Quanto à associação das proposições à 
aderência a proposta do relatório integrado, foi possível identificar que o discurso, ainda que 
pautado em uma estrutura coerente e em conformidade com seus propósitos, expressa indícios 
da necessidade de adequações frente ao desenvolvimento do tema nas organizações.  
 
Palavras-Chave:  Relato integrado. Relatórios de sustentabilidade. Teoria institucional. 

Modelo discursivo de institucionalização. 
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ABSTRACT 
 
 
The present study aims to analyze how the Integrated Report (IR) was implemented using Itaú 
Unibanco as a unit of analysis, from Institutional Theory perspective. In scope of 
organizational practices in a contemporary context, especially in what refers to 
communication, the prerogatives of sustainability proposes the construction of discourses that 
promote the integration of information and act in the discussion of economic, environmental 
and social interests, embodying new actions and strategic processes. Such discourses 
materialize in corporate reports of a voluntary nature and, in this perspective, besides 
informing, sustainability reports are embodied in practices of relationship and information 
sharing. In this context, when considering the proposal of the Integrated Report (IR) as an 
influencer in the development of an integrated thinking and management, it is inferred that the 
adoption of this report model involves changes in the organizations behavior themselves. This 
research is then based on the Institutional Theory, considering its contributions to the field of 
organizational studies in understanding the origin, diffusion and perpetuation of institutional 
modifications. A discursive perspective is used in which institutions are treated as essentially 
constituted through discourses embodied in texts that describe and guide the organizational 
actions that can be institutionalized. This is a qualitative case study in which the sustainability 
reports published between 2009 and 2012 and the integrated reports from the years 2013 to 
2015 were analyzed. Semi-structured interviews were also conducted with employees directly 
related to the topic studied. In addition, we have the presence of the discursive model of 
institutionalization where propositions about the influence of discourse in the institutional 
process were applied to the case under study. The main results allow to infer that IR tends to 
an active report which implies a greater interaction between the organization and 
stakeholders, considering the quality of the information as directed to the "what" and "how" to 
inform, not to the "how much" to inform. They also point out that the implementation of the 
IR in the study organization is in the semi-institutional stage and, in relation to the analytical 
variables of the institutional processes, shows a greater tendency to cognitive perspective, 
when compared to the normative one. As for the association of propositions with adherence to 
the proposal of the integrated report, it was possible to identify that the discourse, although 
based on a coherent structure and in accordance with its purposes, expresses indications of 
adaptations needs to theme development in organizations.  
 
Keywords:  Integrated reporting. Sustainability reports. Institutional theory. Discourse model 

of institutionalization. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Juntamente com os processos de industrialização e inovações tecnológicas, 

promovendo um crescimento econômico acelerado, aumentaram-se também as práticas de 

consumo por parte do homem quanto à utilização de recursos naturais e não renováveis. Os 

problemas frente à escassez de matérias-primas, acarretando, consequentemente, em 

problemas de caráter econômico foram inevitáveis e desastres ambientais – como decorrentes 

da deterioração de biomas e ecossistemas – passaram a se mostrar cada vez mais evidentes. 

Dentre tantos exemplos possíveis, pode-se citar o acidente da British Petroleum (BP) – 

empresa multinacional de petróleo e gás – no qual, no ano de 2010, uma das plataformas que 

exploravam petróleo em águas profundas do Golfo do México explodiu por conta de um 

vazamento de gás, causando um incêndio de grandes proporções e, consequentemente, o 

naufrágio de toda a plataforma (THE NEW YORK TIMES, 2010). Tal acidente foi 

considerado um grande desastre ecológico visto que, com o rompimento das tubulações, o 

vazamento de petróleo atingiu cerca de 4.800 quilômetros da costa, correspondendo ao 

equivalente a quatro milhões de barris do óleo lançados no mar (GAULIA; AGUIAR, 2012). 

Indústrias da pesca e do turismo foram afetadas, impactando negativamente agricultores, 

produtores locais, governos e comunidades em toda a região – gerando à BP uma multa de 

20,8 bilhões de dólares que deverão ser pagos aos cinco estados do golfo para a reconstrução 

da área e compensação dos prejuízos socioeconômicos (EL PAÍS, 2015). 

Não apenas o meio natural, mas também as sociedades sofreram os efeitos 

nocivos do progresso rápido e descomedido da humanidade. Acompanhado do acúmulo de 

lucro e do avanço científico, a desigualdade social agravou-se tornando cada vez maior a 

distância entre uma classe social e outra – podendo tal afirmação ser elucidada, em uma 

abordagem local, a partir do próprio contexto de desenvolvimento brasileiro. De acordo com 

Viotti (2001), em seu documento utilizado na elaboração de um dos capítulos da Agenda 21 

Brasileira, o processo de industrialização no Brasil ocorreu de maneira retardatária visto que 

em outros países novos métodos produtivos já estavam suprindo as necessidades de mercado 

em escalas globais. Neste sentido, considerando a competitividade entre economias 

industrializadas como baseada no desenvolvimento de novas tecnologias, as economias 

retardatárias – como o Brasil, por exemplo – passam a encontrar outros meios de se tornarem 

competitivas à medida que possuem capacidade tecnológica inferior. Tais meios consistem, na 

maioria dos casos, na baixa dos preços de mão-de-obra e na exploração dos recursos naturais 

disponíveis (VIOTTI, 2001). 
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Desta forma, infere-se que a ação humana gera impactos, inicialmente, mais 

visíveis ao meio ambiente, mas que afetam concomitantemente, de maneira direta ou indireta, 

a economia, as sociedades e os diversos grupos nela inseridos. Assim, surgiram duas vertentes 

diretamente relacionadas entre si: a Sustentabilidade e a Responsabilidade Social Empresarial 

– ambas decorrentes da concepção de um desenvolvimento que respeite a natureza e seus 

limites, mantendo um relacionamento saudável e equilibrado entre organizações, sociedade e 

o meio natural. 

O conceito de sustentabilidade, por vezes é associado ao conceito de 

Desenvolvimento Sustentável – sendo este apresentado no Relatório de Brundtland, ao final 

da década de 1980, como sendo o agir de modo a satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas necessidades também 

(HOPWOOD; MELLOR; O‟BRIEN, 2005). Porém, trata-se de conceitos distintos e ainda 

discutidos. Em determinados contextos, uma definição tradicional ainda é bastante utilizada, 

na qual a sustentabilidade é tratada como a relação equilibrada entre três pilares – o 

econômico, o social e o ambiental – consistindo então no termo Triple Bottom Line 

apresentado por Elkington (1997). Em outros momentos, tem-se a necessidade de considerar 

outros pilares importantes na construção do pensamento sustentável, como é o caso dos 

estudos de Sachs (2002) que incluem os pilares político, territorial e cultural, por exemplo, e o 

quadro conceitual de Seghezzo (2009) em que se apresentam as dimensões relacionadas ao 

espaço, tempo e individualidade dos sujeitos. Dessa forma, dada à inexistência de uma 

definição universal que a descreva precisamente (SEGHEZZO, 2009), o presente trabalho 

reconhece a sustentabilidade como constituída de diferentes visões frente às particularidades 

culturais e sociais que a influencia, não adotando uma concepção única. 

Quanto à Responsabilidade Social Empresarial (RSE), de acordo com 

Lattuada (2011), uma organização pautada nas premissas da RSE promove mudanças sociais 

as quais agregam valor à comunidade, aproximando-se dos públicos internos e externos 

através da expansão de práticas de interação por meio da comunicação. A responsabilidade 

social nas organizações configura uma relação interdependente existente entre empresas, 

governos e sociedades, implicando na construção e manutenção de um ambiente favorável 

para o desenvolvimento de ambos (MOIR, 2001). 

Neste sentido, partindo da necessidade de aproximar às organizações sua 

cadeia de stakeholders e mais bem informá-la, as prerrogativas da sustentabilidade e da RSE 

sugerem a adoção de abordagens discursivas nas quais a utilização de Relatórios Corporativos 

atua na discussão de interesses econômicos, ambientais e sociais, corporificando novas 
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práticas organizacionais e processos estratégicos. Assim, o desenvolvimento de um olhar 

reflexivo voltado às relações de interação do homem em sociedade com a economia e o meio 

ambiente (GODEMANN; MICHELSEN, 2010) possibilitam depreender uma nova 

abordagem a qual introduz os preceitos da sustentabilidade nos discursos organizacionais. 

Para Morsing e Schultz (2006), os relatórios corporativos não financeiros 

são mais bem aceitos pela cadeia de stakeholders, visto caracterizarem-se em uma prática de 

comunicação sutil e, de certo modo, indireta. Ainda para os autores, tais relatórios são 

construídos com o objetivo central de informar o público sobre as posturas e ações da 

organização, sendo um importante instrumento para a legitimação dos esforços socialmente 

responsáveis perante as partes interessadas. Golobovante (2010), por sua vez, aponta que as 

informações econômicas, sociais e ambientais presentes nestes relatórios proporcionam às 

partes interessadas conhecimentos acerca das práticas organizacionais, lhes conferindo a 

possibilidade de interagir e afetar a própria organização, à medida que as expectativas e 

exigências do público-alvo impactam na construção e manutenção da reputação 

organizacional. 

Ainda quanto à divulgação de caráter voluntário, considerando a 

abrangência dos públicos, torna-se importante verificar e identificar os atores sociais 

interessados ou impactados pela organização para que então os relatórios corporativos sejam 

elaborados de modo a atender suas necessidades e expectativas (BARBIERI, 2007). Assim, é 

importante considerar os grupos heterogêneos que compõem a cadeia de stakeholders da 

organização, estando suas particularidades relacionadas ao grau de influência e interferência 

que cada stakeholder tem sobre a empresa (OLIVEIRA, 2008). Em outras palavras, é 

importante à organização conhecer claramente suas partes interessadas, a fim de melhor 

direcionar as práticas comunicacionais, tornando-as mais efetivas. 

Tratar da temática dos relatórios corporativos socioambientais requer 

depreender acerca das diretrizes existentes para a propulsão de tais divulgações. Neste 

sentido, tem-se a The Global Reporting Initiative (GRI) como uma das principais 

regulamentadoras das ações de desenvolvimento dos relatórios que abarcam informações de 

caráter econômico, social e ambiental, constituindo-se em versões e fases que envolvem os 

princípios básicos e as diretrizes recomendadas para uma maior padronização e controle das 

evidenciações de caráter sustentável (CALIXTO, 2012; GRI, 2012; GRI, 2007). A GRI, 

utilizada como parâmetro por organizações no mundo todo, instiga ao desenvolvimento de 

pesquisas, em especial, no campo dos estudos organizacionais, a fim de tornar melhor 

compreensível a constituição de tais diretrizes e seus processos de implementação, bem como 
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seus impactos e influências no comportamento e conduta das organizações (CALIXTO, 2012; 

WOODS, 2003; MANETTI; BECATTI, 2009). 

É neste contexto das divulgações voluntárias e de caráter socioambiental, 

com o objetivo de potencializar a capacidade de comunicação organizacional a partir da 

integração de informações, que transformações se expressam frente à estrutura e particulares 

dos modelos de relatórios. Sendo assim, tem-se o Relato Integrado (RI) como uma inovação, 

considerando suas especificidades que o diferencia dos relatos tradicionais. Proposto por um 

órgão específico – o International Integrated Reporting Council (IIRC) – e em conjunto com 

o GRI, o RI permite que em um mesmo relato sejam tratadas, de maneira integrada, 

informações de cunho financeiro, ambiental, estratégico, e no que diz respeito às questões de 

sustentabilidade que afetam as organizações em longo prazo – consistindo em uma proposta 

recente, visto que o IIRC foi fundado, oficialmente, em meados de 2010 (CARVALHO; 

KASSAI, 2014). 

O RI surgiu em um contexto contemporâneo permeado por conflitos frente 

às práticas de divulgação corporativa. Devido a uma forte exigência por um número cada vez 

maior de informações relatadas – como as informações sociais e ambientais, além das 

financeiras, por exemplo – os relatórios empresariais se tornaram extensos, complexos e de 

difícil compreensão, impactando negativamente na visão geral do desempenho 

organizacional. O RI, ao contrário destes relatórios até então usuais, tem como objetivo 

identificar e divulgar apenas as informações consideradas, de fato, relevantes aos usuários, 

integrando-as a fim de se tornar o principal instrumento de evidenciação das ações e 

resultados da organização (NAGANO et al., 2013).  

Segundo o IIRC (2013), o RI não se trata da simples junção de relatórios 

financeiros e ambientais, mas sim implica em um pensamento integrado em todas as práticas 

de gestão organizacional e de tomada de decisão. Tal pensamento permite à organização 

promover ações e processos que considerem a relação interdependente entre os diversos 

fatores que impactam a capacidade organizacional de se desenvolver e gerar valor no curto, 

médio e longo prazo. Neste sentido, infere-se que a implementação do Relato Integrado pode 

permitir às organizações profundas transformações de comportamento e cultura 

(CARVALHO; KASSAI, 2014). 

Evidenciando sua relevância e abrangência, no que diz respeito ao campo 

organizacional e acadêmico, no Brasil existe uma Comissão Brasileira de Acompanhamento 

do Relato Integrado (CBARI) e o tema já está compondo pautas e grades curriculares de 

cursos de gestão em Universidades conceituadas, como a Universidade de São Paulo (USP), 
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por exemplo. Segundo o site oficial da CBARI, a comissão desenvolve programas e projetos 

de orientação e compartilhamento de experiências, considerando que o processo de 

elaboração deste formato de relatório configura-se em uma jornada de constante aprendizado. 

Partindo do exposto até então, a concepção dessa nova proposta de relatório 

corporativo – o RI – a qual pode implicar à instituição de novos comportamentos e práticas de 

gestão consubstancia-se na noção de que as ações organizacionais não são definidas de 

maneira autônoma, mas sim, sob a influência de limites externos, tornando possível inferir 

que as dinâmicas organizacionais e institucionais estão intimamente ligadas (HOFFMAN, 

2001). Neste sentido, tais dinâmicas associadas à diversidade e à racionalidade das 

organizações e seus processos de institucionalização nas sociedades são enfatizados e 

fundamentam em grande parte as pesquisas acadêmicas desenvolvidas no campo dos estudos 

organizacionais até o presente momento. Considerando então os pressupostos nos quais as 

teorias organizacionais estão fundamentadas e as diferentes tradições intelectuais que 

desenvolveram seus estudos – em especial, na corrente funcionalista – tem-se a Teoria 

Institucional a qual examina os sistemas culturais e institucionais dos quais as organizações 

fazem parte (HOFFMAN, 2001), possibilitando a construção de análises e reflexões no que 

diz respeito às novas demandas organizacionais. 

A Teoria Institucional abarca concepções frente à natureza e ao 

desenvolvimento do comportamento das organizações, suas práticas de gestão e suas relações 

com o ambiente no qual estão inseridas. Deste modo, a institucionalização envolve processos 

a partir dos quais as organizações incorporam ações, técnicas e condutas e as coordenam de 

modo que venham a se oficializar, a se arraigar em seu ambiente interno e até mesmo na 

sociedade. Aqui, depreende-se também acerca do Neo-Institucionalismo à medida que 

permite compreender processos e questões a partir de uma concepção mais ampla, 

apresentando a origem e as mudanças nas organizações e suas influências nas relações sociais, 

incluindo também aspectos culturais e simbólicos. Assim, entendem-se as organizações como 

não estáticas, mas em constante evolução e interação com o ambiente e seus contextos 

históricos, sendo então os fenômenos organizacionais percebidos e analisados em cursos de 

tempo (MEYER; ROWAN, 1977; BARLEY; TOLBERT, 1997; HALL; TAYLOR, 2003).  

De maneira geral, a perspectiva institucional contribui para que fenômenos 

tornem-se inteligíveis e passíveis de análises em meio a sua complexidade e dinamismo. 

Então, a partir desta contextualização frente à temática dos relatórios corporativos de 

sustentabilidade e dos pressupostos da Teoria Institucional, infere-se que a associação dos 

apontamentos teóricos às práticas organizacionais pode ser capaz de ancorar novas 
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concepções e tornar melhor compreensível a adoção deste novo formato de relatório o qual 

sugere modificações nos processos de gestão. Ora, à medida que se tem certo entendimento de 

um fenômeno no âmbito organizacional, compreendendo seu contexto, motivos de ocorrência 

e a maneira como se institui, torna-se possível então depreender prováveis novas demandas no 

ambiente e suas influências interorganizacionais.  

Neste sentido, dentre os possíveis desdobramentos, em níveis de análise, 

que este campo teórico oferece, este trabalho utiliza de uma perspectiva discursiva com 

relação aos processos de institucionalização, concebendo as organizações não apenas por 

meio de suas ações, mas sim, por meio dos discursos por elas expressos e as implicações e 

influências de tais discursos em suas atitudes e comportamentos. Vale ressaltar que não 

somente a apresentação do discurso é analisada, mas se considera sua construção e difusão 

(PHILLIPS; LAWRENCE; HARDY, 2004).  

Segundo Phillips, Lawrence e Hardy (2004), os processos subjacentes de 

institucionalização podem então ser compreendidos com base em um modelo discursivo de 

institucionalização o qual abarca as relações existentes entre os textos, os discursos e as aç ões 

organizacionais. Este modelo proposto pelos autores visa entender as condições de ocorrência 

e a perpetuação das mudanças institucionais a partir da linguagem como fundamental para a 

origem das definições de realidade aceitas e compartilhadas pelos sujeitos. 

Assim, na busca pelo entendimento da adoção do RI, além dos pressupostos 

da Teoria Institucional como base, têm-se as prerrogativas do modelo discursivo de 

institucionalização imbuído na realização deste estudo, dada as contribuições que esta 

perspectiva pode oferecer ao ampliar o olhar a respeito das próprias organizações, enfatizando 

a presença e a relevância da linguagem nas instituições. 

Considerando então a abrangência dos temas centrais que ancoram esta 

pesquisa, o presente estudo se concentra na análise da implementação do Relato Integrado em 

uma única organização – configurando um estudo de caso único: o Itaú Unibanco, eleita como 

unidade de análise, dada sua relação com o conteúdo proposto, tratando-se da primeira 

organização financeira brasileira a publicar o RI a partir das diretrizes do IIRC, participando 

também do desenvolvimento do tema no contexto brasileiro.  
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1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Ao considerar o Relato Integrado (RI) como uma inovação frente aos 

tradicionais relatórios corporativos de sustentabilidade e sua adoção nas organizações, em 

especial, no contexto brasileiro, o presente estudo originou-se da problemática: Como ocorreu 

o processo de implementação do Relato Integrado em uma organização do setor bancário 

brasileiro, sob a ótica da Teoria Institucional? 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Compreender como se deu o processo de implementação do Relato 

Integrado (RI) em uma organização brasileira, utilizando como unidade de análise o Itaú 

Unibanco, à luz da Teoria Institucional. 

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Apresentar a evolução dos relatórios corporativos de sustentabilidade na organização 

em estudo; 

 Inferir práticas que resultaram da adoção do Relato Integrado pela organização em 

estudo; 

 Identificar as fases do processo de institucionalização do Relato Integrado na 

organização em estudo; 

 Verificar as influências do discurso no processo de institucionalização do Relato 

Integrado na organização em estudo a partir das proposições de Phillips, Lawrence e 

Hardy (2004). 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

O Relato Integrado (RI) – considerado como uma inovação na forma de 

comunicação entre organização e seus stakeholders no contexto dos relatórios corporativos de 

sustentabilidade – sugere em sua proposta à internalização da prática integrada de gestão e 

tomada de decisão, envolvendo interconexão entre áreas e informações da organização 

relatora. Neste sentido, a realização deste trabalho se justifica na intenção de proporcionar 
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maior compreensão frente à adoção deste relato, ao passo que, no campo dos estudos 

organizacionais, analisar os fenômenos que incorrem em mudanças nas ações e 

comportamento das organizações possibilita melhor compreender preceitos relacionados às 

modificações institucionais, suas condições de ocorrência, difusão e perpetuação ao longo do 

tempo. Aqui, ao analisar os processos de institucionalização através de uma perspectiva 

discursiva, onde as organizações passam então a ser compreendidas não mais, essencialmente, 

através de suas ações, mas sim, por meio de seus discursos expressos e teorizados, busca-se 

trazer então novos olhares e possibilidades quanto à construção de novas reflexões acerca do 

ambiente organizacional e suas transformações. 

Frente ao RI, visto que configura uma temática recente onde organizações e 

pesquisadores se reúnem em grupos de trabalho a fim de promover melhorias e adequações à 

proposta de forma prática, a presente pesquisa contribui para o desenvolvimento de estudos 

no campo a partir de uma perspectiva teórica.  

Para a unidade de análise, esta pesquisa pode configurar uma base 

conceitual a qual permite à organização verificar as contribuições da evolução dos relatórios 

corporativos de sustentabilidade em seu contexto e como tal evolução implicou ou não em 

modificações significativas nos processos e práticas de gestão. Ainda neste sentido, a 

organização poderá reconhecer e avaliar suas transformações a partir de uma base teórica 

voltada às noções de modificações institucionais, podendo vislumbrar futuras mudanças, 

readequações, além da percepção da influência de seus discursos na aderência à proposta do 

relato e sua implementação. Além disso, quanto às demais organizações, as mesmas podem se 

familiarizar ao tema a partir do conteúdo expresso neste trabalho. 

No que tange à sustentabilidade, a presente investigação se justifica na 

busca por tornar compreensível a forma como a sustentabilidade pode se expressar por meio 

da comunicação, utilizando, por exemplo, dos relatórios corporativos voluntários voltados às 

informações de cunho social e ambiental, e como tais relatórios podem, de certo modo, 

evoluir à medida que passam do aspecto, essencialmente, informativo/passivo para o 

interativo/ativo – além de transformarem-se em níveis de diretrizes e orientações, podendo 

implicar, até mesmo, em modificações nos arranjos organizacionais, conforme a proposta do 

RI explicita.  

O presente estudo oferece também potenciais caminhos para o 

desenvolvimento de novas pesquisas, contribuindo para a ampliação do conhecimento no 

campo. 
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1.5 ESTRUTURA DA PESQUISA 

 

Este capítulo introdutório teve como principal intenção apresentar o 

contexto no qual o presente trabalho está fundamentado, problematizar seu objetivo geral e 

descrever seus objetivos específicos, bem como elucidar sua justificativa e relevância tanto no 

campo teórico dos estudos organizacionais, quanto de maneira empírica. 

Já o capítulo a seguir consiste no arcabouço teórico utilizado para elucidar 

os temas que compõe o assunto central do trabalho proposto, proporcionando maior 

entendimento acerca da temática de Relatórios Corporativos de Sustentabilidade, em especial 

o Relato Integrado (RI) e seus conceitos fundamentais, e os pressupostos da Teoria 

Institucional, aqui utilizada como base conceitual.  

O terceiro capítulo retrata os procedimentos metodológicos adotados para a 

realização desta pesquisa, caracterizando-a e descrevendo as ferramentas utilizadas na etapa 

de coletada de dados, e a maneira como as análises foram orientadas mediante a explicação 

das categorias de análise. 

Os capítulos posteriores consistem na apresentação e discussão das 

informações obtidas, bem como das conclusões e considerações finais, revelando novos 

olhares frente ao conteúdo expresso, abarcando concepções e análises reflexivas acerca das 

possíveis implicações dos resultados advindos do presente estudo. 

A figura a seguir permite uma melhor visualização desta estrutura, 

ilustrando os cinco capítulos desenvolvidos: 

 

Figura 1 – Estrutura da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Assim, este tópico teve como objetivo elucidar como este projeto de 

dissertação está organizado. Seguindo tal estrutura, o próximo capítulo consiste então na 

apresentação dos constructos teóricos que ancoram o presente estudo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para tornar mais compreensíveis os temas centrais que ancoram o presente 

estudo, este capítulo está divido em tópicos que irão elucidar os pressupostos da Teoria 

Institucional e da Neo-Institucional, da noção de Sustentabilidade associada à comunicação 

no âmbito organizacional e dos relatórios corporativos de sustentabilidade, em especial, o RI e 

suas particularidades. 

 

2.1 PRESSUPOSTOS DA TEORIA INSTITUCIONAL  

 

No âmbito da Teoria das Organizações, compreender a teorização dos 

processos e práticas organizacionais, implica depreender acerca da complexidade do campo, 

permeado por evoluções no contexto histórico e no pensamento sociológico os quais 

influenciam na própria natureza dos estudos acerca dos fenômenos organizacionais e, por 

consequência, revelam novos olhares frente à constituição das sociedades contemporâneas e 

às formas de interações sociais. 

Considerando os pressupostos nos quais as teorias das organizações estão 

fundamentadas e as diferentes tradições intelectuais que as desenvolveram, os estudos 

tradicionais fundamentam muitas das pesquisas no campo à medida que suas premissas e 

concepções embasam o comportamento organizacional em um contexto atual, contribuindo 

para uma melhor compreensão acerca do próprio conceito de organização.  

De maneira geral, tem-se uma necessidade de relacionar as teorias 

organizacionais, de maneira mais ampla, aos aspectos da filosofia e da teoria social. Assim, 

compreendendo a teoria social como envolta por quatro paradigmas – o Funcionalista, o 

Interpretativo, o Humanista Radical e o Estruturalista Radical, concebidos como visões de 

mundo que geram perspectivas e possibilitam análises acerca das teorias e ciências sociais – 

depreende-se acerca das premissas e pressupostos que ancoram as pesquisas realizadas até o 

presente momento (BURRELL; MORGAN, 1979).  

De certo modo, a grande maioria dos estudos no campo da Teoria das 

Organizações está localizada dentro dos limites de um dos paradigmas, ainda considerado o 

paradigma dominante – o Funcionalista – visto que suas origens advêm das raízes da 

sociologia como disciplina, envolvendo as primeiras associações de conceitos e métodos das 

ciências naturais às ciências sociais. Visando promover e explicar uma nova ordem social 

mais bem regulada, as sociedades passaram a ser tratadas como organismos, sendo 
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considerados sistemas compreendidos a partir do estudo de seus diversos elementos e a 

maneira como se inter-relacionam, se diferenciam e se integram, perpassando uma visão 

individualista ao considerar a relevância do todo. Neste sentido, a Teoria Funcionalista das 

Organizações, apresenta perspectivas teóricas as quais embasam o presente paradigma, 

pautadas em pelo menos três linhas de desenvolvimento – a endereçada intimamente às 

concepções formais e gerenciais das organizações; a que abarca os estudos organizacionais 

através de uma vertente sociológica; e a voltada às relações humanas e ao comportamento dos 

sujeitos – que caminham tanto em uma direção mais objetivista, quanto dão espaço ao 

pluralismo (BURRELL; MORGAN, 1979). 

Inicialmente, tratar dos estudos tradicionais das organizações requer partir 

de uma breve contextualização sobre os constructos de Weber, o qual, em relação às ciências 

administrativas, trata das organizações como sistemas burocráticos e busca estabelecer 

métodos de interpretação da realidade social a fim de expressar o real sentido da ação, dando 

ênfase ao sujeito e seu comportamento. Para Weber, suas estruturas de análise levam a 

considerar o racional e o irracional como ambos decorrentes da razão racionalista – sendo 

fatores opostos, mas que se complementam – considerando o predomínio desta razão 

decorrente da separação entre a ciência natural e cultural (RENAULT; MAESTRO; DIAS, 

2003). Neste sentido, os estudos de Weber ancoram em grande parte as investigações, 

considerando suas contribuições quanto ao processo de racionalização – muito abordado em 

suas obras – como precursor dos padrões que levaram à construção das ciências no campo da 

administração.  

De maneira geral, os constructos de Weber foram utilizados pelas teorias 

tradicionais a fim de naturalizar a concepção de que é necessário às grandes e complexas 

organizações se desenvolverem de forma burocrática, sendo então as burocracias 

organizações sociais formais, geridas através de normas e leis e dirigidas por profissionais que 

detém o controle de processos – evidenciando então a especialização e divisão do trabalho – 

tendo como principais características a impessoalidade e a desumanização, nas quais 

personalidades, percepções pessoais e elementos emocionais são desconsiderados (ADLER; 

FORBES; WILLMOTT, 2007; BRESSER-PEREIRA, 1986). Neste contexto, em um sistema 

capitalista, torna-se importante ressaltar a racionalização como um aspecto significativo na 

construção dos sistemas burocráticos (THIRY-CHERQUES, 2009; FARIA; MENEGHETTI, 

2011).  

Primeiramente, se faz necessário diferenciar racionalização de ação racional, 

pois se tratam de conceitos com características distintas. De acordo com Thiry-Cherques 
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(2009, p. 901) “a racionalização oferece as condições em que a ação é exercida. [...] É o 

processo que confere significado à diferenciação de linhas de ação”. A ação é considerada 

racional ou não de acordo com o contexto no qual está inserida, visto que uma ação racional 

em determinada esfera – podendo ser advinda de preceitos subjetivos e/ou não racionais – 

quando analisada em outro âmbito pode ser considerada inadequada. Logo, não existe uma 

definição universal frente ao que é racional e seu conceito deve ser compreendido a partir de 

uma determinada matriz cultural (THIRY-CHERQUES, 2009; SOUZA, 2006).  

Deste modo, a racionalização como processo busca tornar racionais as ações 

dos indivíduos na vida em sociedade, servindo de padrão de conduta e base para adequação de 

costumes, ideais e tradições. A racionalização se expressa na instrumentalização das ações 

humanas e permite que interesses individuais e subjetivos sejam regulados, adaptados e 

estruturados por meio de métodos e objetivados de forma orientada pelo que se é julgado 

como racional. Sendo assim, a racionalização permite controlar e sistematizar processos e 

práticas em todo o ambiente seja este político, cultural, social, econômico e etc. (THIRY-

CHERQUES, 2009; SOUZA, 2006).  

A afirmação acima elucida a influência das organizações no contexto da 

sociedade moderna, sendo a organização considerada a expressão da ação racional 

(SELZNICK, 1948). Para Meyer e Rowan (1977), as organizações formais são como reflexos 

de regras racionalizadas que se institucionalizam à medida que as organizações as 

incorporam, lhes conferindo legitimidade.  

Para Campbell (2004), uma vez criadas e institucionalizadas, as 

organizações são poderosas forças externas que determinam como os sujeitos interpretam o 

mundo e como devem agir nele. Em outras palavras, são as organizações que atuam como 

mediadoras de conflitos e instituem padrões de comportamento a fim de manterem a ordem e 

a estabilidade na sociedade.   

Neste sentido, Nee (1998) aponta que tal implicação no comportamento dos 

sujeitos se dá a partir do conceito de escolha dentro de restrições instituídas. As organizações 

compõem conjuntos de normas que regem as relações sociais, determinando certas restrições 

formais e informais que fornecem opções de escolha aos indivíduos. Assim, as organizações 

reduzem a incerteza nas relações humanas e moldam as decisões e as ações através de seus 

limites estabelecidos. Ainda para o autor, as normas aqui citadas dizem respeito a regras 

implícitas ou explícitas de comportamento esperado as quais incorporam os interesses e 

preferências das sociedades. 

Para Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2010, p. 89), partindo dessa 
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noção de limites, a ação do homem social, “mesmo que intencionalmente racional, permanece 

limitada por padrões institucionalizados”. Os autores argumentam que:  

 
Embora padrões institucionais limitem a possibilidade de ação racional, são os 

mesmos padrões que, concomitantemente, possibilitam alguma ação e, assim, 

alguma racionalidade. [...] mediante referências institucionais, se encontram ações 

racionalmente limitadas. Na ausência de instituições, o que se pode encontrar é ação 

que não pode ser propriamente classificada como social, portanto uma forma de 

„não-ação‟ do ponto de vista da vida humana associada (MACHADO-DA-SILVA; 

FONSECA; CRUBELLATE, 2010, p. 89). 

 

Ora, se as organizações implicam diretamente no comportamento do homem 

social por meio da racionalização de suas ações, e, ao mesmo tempo expressam as ações 

racionais habituais, as sociedades advindas das presentes interações sociais abarcam tais 

características. É neste contexto que, ao compreender as formas organizacionais, depreende-se 

acerca das peculiaridades da vida social humana.  

Partindo do exposto até então, segundo DiMaggio e Powell (1983), as 

causas da burocratização e da racionalização expressas nos estudos iniciais de Weber 

mudaram. Isto porque, no entanto, as mudanças estruturais ocorridas nas organizações 

parecem ser cada vez mais orientadas por processos os quais as tornam semelhantes à medida 

que tal homogeneidade de suas estruturas, culturas e resultados as permitem lidar de maneira 

racional com as incertezas presentes em um ambiente mutável.  

Rossetto e Rossetto (2005, p.6) argumentam que as organizações são 

motivadas a assumirem uma postura similar a determinadas organizações tidas como líderes 

em seu ambiente específico “pelo fato de buscarem uma autodefesa em relação aos problemas 

que não conseguem resolver com ideias criadas por elas próprias”. Para os autores, tal postura 

consiste em um comportamento isomórfico, onde o isomorfismo se refere a “um conjunto de 

restrições que forçam uma unidade de uma população a parecer-se com outras unidades que 

se colocam em um mesmo conjunto de condições ambientais”, e, assim, as características das 

organizações se modificam a fim de se manterem cada vez mais compatíveis com 

determinados aspectos presentes no ambiente (ROSSETTO, C. R.; ROSSETTO, A. M., 2005, 

p. 6).  

Ainda quanto à noção de isomorfismo, DiMaggio e Powell (1983) 

identificaram três mecanismos passíveis de implicar em mudanças institucionais, consistindo 

em tipologias analíticas que podem se mesclar mesmo que advindas de condições divergentes: 

isomorfismo coercitivo; isomorfismo mimético; e isomorfismo normativo. Segundo os 

autores, o isomorfismo coercitivo resulta de pressões externas das quais as organizações 
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dependem, podendo tais forças ser informais ou formais e se manifestar, até mesmo, sob a 

forma de determinações políticas e governamentais. Já o isomorfismo mimético surge como 

uma maneira de responder às incertezas presentes no ambiente. Assim, mesmo que de 

maneira não intencional e/ou indireta, as organizações se espelham em outras que enfrentam 

as mesmas situações, remodelando suas estruturas ou modificando-as a fim de alcançarem 

soluções. Por fim, o isomorfismo normativo advém da profissionalização onde, considerando 

a formação de profissionais especializados a partir da educação formal e da especificação de 

métodos de trabalho, tem-se a busca pelo controle do próprio desenvolvimento de 

profissionais com relação às demandas organizacionais.  

De maneira geral, as mudanças passíveis de se institucionalizarem são 

conduzidas por diferentes razões entre as organizações, no entanto, os motivos não podem ser 

considerados completamente racionais – sob a perspectiva tradicional – pois existem outros 

fatores tais como culturais e contextuais os quais induzem a uma determinada racionalidade 

(DÍEZ-DE-CASTRO; DÍEZ-MARTÍN; VÁZQUEZ-SÁNCHEZ, 2015). Ainda para os 

autores, nas organizações, são os gestores responsáveis por conduzir as ações a se tornarem 

institucionalizadas e, neste sentido, o grau de institucionalização pode variar de acordo com a 

subjetividade imbuída nos processos de tomada de decisão. Logo, quanto mais subjetiva – e, 

consequentemente, menos racional – for determinada ação a qual conduz uma mudança 

estrutural ou de gestão, menor será o nível de institucionalização (DÍEZ-DE-CASTRO; 

DÍEZ-MARTÍN; VÁZQUEZ-SÁNCHEZ, 2015).  

Tratando então da teorização dos processos organizativos em uma 

perspectiva funcionalista, tem-se a Teoria Institucional a qual abarca concepções acerca da 

natureza e do desenvolvimento do comportamento das organizações, suas práticas de gestão e 

suas relações com o ambiente (BARLEY; TOLBERT, 1997). A Teoria Institucional pode ser 

considerada como uma abordagem dominante no campo dos estudos organizacionais à 

medida que permite tornar compreensível a forma como as organizações operam, se 

estruturam e se relacionam entre si, possibilitando também o entendimento frente às 

modificações ocorridas nos ambientes interorganizacionais (LAWRENCE; SUDDABY; 

LECA, 2011).  

A institucionalização envolve processos a partir dos quais as organizações 

incorporam ações, técnicas e condutas e as coordenam de modo que venham a se oficializar, a 

se arraigar em seu ambiente organizacional e até mesmo na sociedade. A Teoria Institucional 

destaca as influências culturais que moldam as estruturas formais das organizações, 

compreendendo-as como compostas por sujeitos envoltos por valores, normas e crenças que 
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determinam ou influenciam sua própria origem (BARLEY; TOLBERT, 1997). Logo, a 

perspectiva Institucional considera as pressões sociais e culturais como determinantes nas 

transformações organizacionais, enfatizando também a construção de significados e valores 

como influenciadores do comportamento, contribuindo para a sobrevivência das organizações 

no ambiente em que estão inseridas (ROSSETTO, C. R.; ROSSETTO, A. M., 2005). 

A institucionalização tem suas origens nas atividades primárias do homem 

como ser social. Toda ação humana está intimamente relacionada ao hábito à medida que, 

quando repetida frequentemente, torna-se um padrão a ser seguido (BERGER; LUCKMANN, 

2013). Para Berger e Luckmann (2013), é o hábito que especializa a atividade humana e 

quando se torna típico ao executante e aos demais atores sociais, pode-se dizer que houve 

então uma institucionalização. As ações habituais partilhadas e tipificadas caracterizam 

instituições (BERGER; LUCKMANN, 2013), permitindo inferir que as instituições e as ações 

estão intimamente relacionadas e que a institucionalização pode ser mais bem compreendida 

quando tratada como um processo em curso constante e dinâmico (BARLEY; TOLBERT, 

1997).  

Em outras palavras, ações habituais estão relacionadas ao desenvolvimento 

de comportamentos que foram adotados por um grupo e que se torna generalizado, 

independentemente dos sujeitos que o desempenham – sendo então a generalização que 

compõe o processo de institucionalização (TOLBERT; ZUCKER, 1996). Ainda segundo as 

autoras, “tais padrões comportamentais podem variar em relação ao grau em que estão 

profundamente imbricados no sistema social [...] e, por tanto, variam em termos de sua 

estabilidade e de seu poder de determinar comportamentos” (TOLBERT; ZUCKER, 1996, p. 

205). Assim, as padronizações que regem as ações e o comportamento se dão, não devido a 

uma constatação da obtenção de resultados essencialmente positivos, mas sim devido ao fato 

de que, ao tornar-se um hábito, outra forma de agir pode ser até mesmo impensável 

(ROSSETTO, C. R.; ROSSETTO, A. M., 2005).  

Neste sentido, quanto mais arraigado, maior é a institucionalização e, 

consequentemente, maiores são também a disseminação e a permanência desses 

comportamentos ao longo do tempo (TOLBER; ZUCKER, 1996). Tais comportamentos e 

ações institucionalizados são produtos de percursos históricos e compreendê-los implica 

entender seus contextos e historicidades (BERGER; LUCKMANN, 2013). 

Conforme afirmam Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2010), uma 

prática quando institucionalizada permanece em um estágio de equilíbrio, porém dinâmico – e 

sendo assim, nem sempre permanente. Para os autores: 
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Quanto maior for o seu grau de institucionalização, menor a probabilidade de que 

seja bruscamente modificada. Por outro lado, mesmo uma prática altamente 

institucionalizada não é imutável no transcorrer do tempo, já que ela sempre estará 

vindo à tona no contexto das interações sociais, sendo, portanto, submetida à 

possibilidade de manutenção ou de alteração nos seus aspectos estruturados ou nas 

ações decorrentes, os seus aspectos estruturantes (MACHADO-DA-SIVA; 

FONSECA; CRUBELLATE, 2010, p. 96). 

 

No campo organizacional, para Díez-de-Castro, Díez-Martín e Vázquez-

Sánchez (2015), segundo a Teoria Institucional, quando organizações se modernizam e 

sofrem modificações expressivas em seus processos de gestão, estrutura e comportamento a 

fim de sobreviverem no mercado, inicia-se um processo de transição no qual tais 

modificações se institucionalizam. Neste sentido, como campo organizacional entende-se 

“aquelas organizações que, em conjunto, constituem uma área reconhecida da vida 

institucional”, envolvendo, por exemplo, fornecedores, consumidores, agências regulatórias e 

até mesmo outras organizações de ramos similares (DIMAGGIO; POWELL, 2005, p. 76). 

Logo, a Teoria Institucional contribui, em grande medida, para uma melhor 

compreensão do que de fato são instituições e como estabelecem seus processos e práticas nas 

sociedades. De acordo com Machado-da-Silva e Gonçalves (1999, p. 221), a Teoria 

Institucional não se restringe a análise organizacional e constitui: 

 

O resultado da convergência de influências de corpos teóricos originários 

principalmente da ciência política, da sociologia e da economia, que buscam 

incorporar em suas proposições a ideia de instituições e de padrões de 

comportamento, de normas e de valores, de crenças e de pressupostos, nos quais 

encontram-se imersos indivíduos, grupos e organizações. 
 

Segundo Scott (1987), os conceitos de instituição e institucionalização 

podem ser definidos de diferentes maneiras, se fazendo necessário então reconhecer que a 

teoria institucional abarca não apenas uma, mas várias vertentes. Para Tolbert e Zucker 

(1996), tais vertentes da Teoria Institucional oferecem perspectivas importantes para explicar 

a construção das estruturas organizacionais baseadas em uma racionalidade a qual faz com 

que as ações humanas se tornem institucionalizadas. A fim de, então, incorporar diferentes 

concepções, Scott (2003) trata as instituições como estruturas sociais compostas por fatores 

regulativos, normativos, e cognitivo-culturais, os quais, associados aos seus recursos e 

atividades, atuam na promoção de estabilidade e na criação de significado para a vida do 

homem em sociedade.  

Partindo dessa definição, Scott (1995) apresenta três pilares que ancoram os 
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estudos acerca do institucionalismo quanto às variações analíticas presentes no campo e que 

permitem uma ampla compreensão frente às particularidades de um determinado fenômeno. 

Tais pilares consistem no regulativo, no normativo, e no cognitivo.  O autor explica que o 

pilar regulativo envolve o estabelecimento de regras e mecanismos de controle, além da 

criação e aplicação de sanções a fim de moldar o comportamento. O pilar normativo está 

relacionado aos elementos prescritivos e de avaliação os quais se voltam a uma 

obrigatoriedade presente na vida social. Já o cognitivo refere-se à criação de concepções 

compartilhadas as quais corporificam a realidade social e oferecem significados (SCOTT, 

2003).  

As variações de ênfase retratadas por meio dos pilares “não se tratam de 

posturas mutuamente exclusivas, mas de alternativas analíticas que visam propiciar melhor 

compreensão de aspectos distintos do mesmo fenômeno” (MACHADO-DA-SILVA; 

GONÇALVES, 1999, p. 221).  

O quadro 1 apresenta, de maneira comparativa, tais perspectivas analíticas, 

ilustrando suas principais especificidades: 

 

Quadro 1 – Variações de ênfase: três pilares institucionais. 

  Regulativo Normativo Cognitivo 

Base da submissão Utilidade Obrigação social Aceitação de pressupostos 

Mecanismos Coercitivo Normativo Mimético 

Lógica Instrumental Adequação Ortodoxa 

Indicadores Regras, leis e sanções 
Certificação e 

aceitação 
Predomínio e isomorfismo 

Base da legitimação Legalmente sancionado Moralmente governado 
Culturalmente sustentado, 

conceitualmente correto. 

Fonte: Scott (1995, p. 59). In: Machado-da-Silva e Gonçalves (1999, p. 222). 

 

Frente às variações de ênfase, em sociedades homogêneas, por vezes, a 

distância entre os níveis analíticos não é significativa. No entanto, quanto maior a diversidade 

cultural, social e condições competitivas de mercado em uma mesma sociedade, “a 

consideração das pressões institucionais nos diferentes níveis e sua articulação com os 

esquemas interpretativos dos dirigentes organizacionais pode propiciar interpretações mais 

adequadas do fenômeno da estabilidade e da mudança organizacional” – podendo ser este o 

caso das organizações do contexto brasileiro (MACHADO-DA-SILVA; GONÇALVES, 

1999, p. 226).  
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Ainda os estudiosos Machado-da-Silva e Gonçalves (1999) trazem 

considerações acerca de elementos que afetam a concepção de necessidade de mudança por 

parte dos sujeitos enquanto tomadores de decisão nas organizações. Para os autores, a 

percepção dos decisores frente a escolhas e mudanças de comportamento abarca quatro fases 

em que a primeira representa os períodos de convergência entre as escolhas, ações e 

resultados esperados; a segunda corresponde a uma tendência, a um comprometimento 

temporário frente exigências externas; já a terceira ocorre quando a necessidade de mudança 

se torna indispensável à sobrevivência da organização; e, por fim, a quarta fase retoma a 

harmonia entre os processos de tomada de decisão, ações e resultados advindos de tais 

mudanças de comportamento em conformidade com o ambiente.  

Além das particularidades quanto às variações dos níveis de análise e as 

fases de mudança acerca das ações e decisões, têm-se também três fases da institucionalização 

quanto aos processos relacionados às mudanças estruturais nos arranjos organizacionais. 

Segundo Tolbert e Zucker (1996), quanto maior o nível de institucionalização – sendo tal 

nível indicado pelo grau de conformidade do comportamento dos indivíduos – maior também 

é a transmissão e a resistência à mudança frente estas ações no decorrer do tempo. Deste 

modo, este conjunto de processos e ações resultantes em padrões de comportamento social 

pode ou não variar frente à profundidade em que está imerso no sistema social. Para 

Lawrence, Suddaby e Leca (2011) a relação entre os indivíduos e as instituições é complexa, 

porém central para a compreensão das mudanças no âmbito organizacional à medida que os 

sujeitos estão envolvidos diretamente nos processos de criação e/ou manutenção das 

transformações institucionais.   

Neste sentido, as três fases de institucionalização elucidadas por Tolbert e 

Zucker (1996) servem de sustentação para as compreensões quanto às possíveis variações 

estruturais no âmbito organizacional. As fases consistem na habitualização; objetificação; e 

sedimentação, retratadas a seguir: 

 

 Habitualização 

 

A fase de habitualização diz respeito às modificações nos arranjos 

estruturais das organizações a fim de responderem a um determinado problema. Considerando 

que os decisores compartilham de uma base comum de concepções e anseios voltados à busca 

por inovações, tal inovação se dá, por vezes, associada a modificações em processos. É nesta 

fase então que “a criação de novas estruturas organizacionais é, em grande parte, uma 
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atividade independente” – no entanto, podendo abarcar conjuntos de organizações que 

enfrentam situações similares (TOLBERT; ZUCKER, 1996, p. 206). Isto porque, de acordo 

com Dimaggio e Powell (1983), as organizações quando envoltas por questões ou problemas, 

ao buscar soluções, tendem a considerar as soluções já desenvolvidas por outras organizações 

visando à garantia de um melhor desempenho – ainda que não haja fatos que evidenciem 

resultados positivos. É neste sentido que pode ocorrer imitação (TOLBERT; ZUCKER, 

1996). 

Para Greenwood, Suddaby e Hinings (2002) a fase de habitualização é 

precedida por fenômenos e/ou eventos que implicam em transformações, sendo tais mudanças 

responsáveis por estimularem tanto a entrada de novos atores, quanto à ascensão de atores já 

existentes a fim de introduzirem a inovação e, assim, tornarem possível a mudança. Nesta 

fase, as organizações adotantes de determinada estrutura variam quanto às formas de 

implementação. Tais estruturas então não configuram objeto de teorização e, portanto, as 

organizações não adotantes enfrentam limitações para conhecerem as novas práticas quanto 

suas especificidades e objetivos (TOLBERT; ZUCKER, 1996).  

 

 Objetificação 

 

Esta fase está voltada à difusão da estrutura e envolve o desenvolvimento de 

um consenso entre os sujeitos tomadores de decisão acerca dos valores da estrutura 

organizacional. Ainda para as autoras, os riscos frente à adoção de uma nova estrutura podem 

ser avaliados mediante evidências advindas de diferentes fontes como, por exemplo, 

observação, noticiários, etc. Assim, “à medida que se espera que os resultados da mudança 

estrutural se generalizem, os efeitos encontrados em outras organizações serão determinantes 

significativos da próxima decisão de adoção” (TOLBERT; ZUCKER, 1996, p. 207). Logo, 

ainda segundo as autoras, a objetificação pode ser considerada como advinda do 

acompanhamento que a organização realiza frente às demais organizações – aqui, chamadas 

de competidores – na busca pelo aumento de competitividade. 

Se na fase anterior não há atividade de teorização, já na objetificação tal 

processo pode ser considerado como primordial para a adoção e difusão da estrutura. 

Conforme explicam os estudiosos Greenwood, Suddaby e Hinings (2002), a teorização 

consiste na construção de relatos teóricos os quais simplificam e apresentam as propriedades 

das novas práticas e expressam os resultados que podem ser produzidos. Em consonância com 

as concepções de Tolbert e Zucker (1996), a teorização tem então como principal objetivo 
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descrever possíveis falhas organizacionais para as quais determinada inovação é dada como 

solução, justificando sua utilização.  

Neste contexto, a difusão da estrutura ocorre mediante a apresentação, de 

maneira convincente, das práticas inovadoras como mais adequadas se comparadas às até 

então usuais. Em outras palavras, a teorização, quando bem realizada, implica na difusão 

(GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002). 

Ainda quanto à teorização: 

 
Ao identificar o conjunto de organizações que enfrentam um problema definido e ao 

prover uma avaliação positiva de uma estrutura como solução apropriada, a 

teorização atribui à estrutura uma legitimidade cognitiva e normativa geral. [...] À 

medida que a teorização se desenvolve e se explicita, deve diminuir a variação na 

forma que as estruturas tomam em diferentes organizações (TOLBERT; ZUCKER, 

1996, p. 209).  

 

Em outras palavras, segundo Rossoni (2015), a adoção de uma estrutura que 

é considerada acertada implica na busca pela legitimidade originada de tal elemento a partir 

do momento em que ele é aceito. Para o autor, vale ressaltar que o conceito de legitimidade 

não se resume à imagem, mas sim, envolve a concepção de que determinadas ações são tidas 

como mais adequadas em dado contexto social, onde somente grupos de interesse envoltos 

por uma relação de dependência frente à organização e/ou estrutura específica podem lhe 

conferir legitimidade. 

Corroborando e complementando os expostos acima, Berger e Luckmann 

(2013) trazem a noção de legitimação como um processo que produz novos significados e/ou 

integra os significados relacionados a outros processos de institucionalização a fim de 

explicá-los e justificá-los para que sejam transmitidos às novas gerações. Em outras palavras, 

ao longo do tempo se torna necessário que elementos institucionais tenham seus significados 

objetivados. Assim, “a legitimação justifica a ordem institucional dando dignidade normativa 

a seus imperativos práticos” (BERGER; LUCKMANN, 2013, p. 124). 

Outro ponto relevante na fase de objetificação diz respeito à presenta de 

champions. De acordo com Tolbert e Zucker (1996), são os champions que agem a favor da 

disseminação da estrutura – baseados, por vezes, na teorização. Para as autoras, os champions 

consistem em um conjunto de atores envolvidos com a estrutura e que possuem algum grau de 

interesse em seu avanço. Assim, o surgimento dos champions é mais provável quando se tem 

um mercado potencial para a inovação.  
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 Sedimentação 

 

Por sua vez, a sedimentação se caracteriza no processo que fundamenta a 

sobrevivência da estrutura organizacional pelas próximas gerações membros da organização. 

Esta última fase “caracteriza-se tanto pela propagação [...] de suas estruturas por todo o grupo 

de atores teorizados como adotantes adequados, como pela perpetuação de estruturas por um 

período consideravelmente longo de tempo” (TOLBERT; ZUCKER, 1996, p. 209).  

A total institucionalização da estrutura “[...] depende, provavelmente, dos 

efeitos conjuntos de: uma relativa baixa resistência de grupos de oposição; promoção e apoio 

cultural continuado por grupos de defensores; correlação positiva com resultados desejados” 

(TOLBERT; ZUCKER, 1996, p. 210). Ainda segundo as autoras, considerando que a falta de 

benefícios advindos da utilização da nova estrutura pode ser suficiente para afetar a 

manutenção da inovação ao longo do tempo, tem-se então a existência de benefícios 

demonstráveis como, de certo modo, determinantes para assegurar a perpetuação. 

De acordo com Greenwood, Suddaby e Hinings (2002), a 

institucionalização completa ocorre quando as próprias inovações passam a ser consideradas 

como um arranjo natural e apropriado, podendo sobrevier às gerações sem críticas 

substanciais quanto aos seus aspectos centrais.  

Quanto ao efeito contrário, Tolbert e Zucker (1996, p. 2010) afirmam que “a 

reversão deste processo, isto é, a desinstitucionalização, provavelmente requererá uma grande 

mudança no ambiente” – que pode consistir em, por exemplo, transformações no mercado 

e/ou tecnológicas, permitindo que os sujeitos se oponham à estrutura até então 

institucionalizada, explorando suas fraquezas.  

 

As três fases apresentadas anteriormente estão relacionadas a estágios de 

institucionalização: Estágio pré-institucional – correspondente à fase de habitualização; 

Estágio semi-institucional – fase de objetificação; e Estágio total de institucionalização – o 

qual corresponde à sedimentação. O quadro 2 apresenta tais estágios – e, consequentemente, 

as fases – de forma sintetizada e comparativa, permitindo melhor visualizá-los: 
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Quadro 2 – Estágios de institucionalização e dimensões comparativas. 

Dimensão Estágio pré-institucional Estágio semi-institucional 
Estágio total de 

institucionalização 

Processos Habitualização Objetificação Sedimentação 

Características dos adotantes Homogêneos Heterogêneos Heterogêneos 

Ímpeto para difusão Imitação Imitativo/normativo Normativa 

Atividade de teorização Nenhuma Alta Baixa 

Variância na implementação Alta Moderada Baixa 

Taxa de fracasso estrutural Alta Moderada Baixa 

Fonte: Tolbert e Zucker (1996, p. 211). 

 

Partindo do exposto até então, a figura 2 ilustra também as fases e abarca 

características centrais que constituem a institucionalização, apresentando forças que exercem 

influência em diferentes momentos do processo:  

 

Figura 2 – Processos inerentes à institucionalização 

 

Fonte: Tolbert e Zucker (1996, p. 207). 

 

Logo, percebe-se que a Teoria Institucional busca tornar mais 

compreensíveis os pressupostos tradicionais advindos das teorias sociais e organizacionais 

quanto a variações e níveis de análise, bem como quanto às fases de estruturação das 

organizações frente às ações que moldam os processos e práticas dos sujeitos no âmbito 

organizacional e social (CRUBELLATE, 2007).  

Assim, a noção de institucionalismo desenvolve uma concepção mais 



37 
 

precisa acerca das relações existentes entre as instituições, as sociedades e suas influências no 

comportamento humano a partir de uma visão pautada em conceitos generalizáveis e 

sistêmicos (HALL; TAYLOR, 2003). Neste sentido, pode-se depreender que os estudos 

tradicionais os quais compreendem as organizações a partir de seu desenvolvimento 

institucional, possuem a concepção de organização como de caráter prescritivo à medida que 

está voltado aos processos e práticas que a constitui e a legitima na sociedade em que está 

inserida. 

A partir então do entendimento da ação racional dos sujeitos e sua relação 

com o campo organizacional, considerando as influências das instituições sobre o 

comportamento humano, a busca pela compreensão dos fundamentos da ação social através 

de elementos presentes no ambiente embasaram o então chamado neo-institucionalismo 

(HALL; TAYLOR, 2003; CRUBELLATE, 2007). Para DiMaggio e Powell (1991), este 

movimento dos estudos organizacionais – o qual será retratado a seguir – demonstra um maior 

interesse na construção de explicações a partir de perspectivas cognitivas e culturais, 

rejeitando, de certo modo, a noção de racionalidade tradicional como, essencialmente, 

condicionante das atividades humanas. 

 

2.1.1 Teoria Neo-Institucional 

 

A Teoria Neo-Institucional, advinda dos estudos da Teoria Institucional, 

pode ser considerada um movimento não unificado e que envolve correntes teóricas variadas, 

permitindo compreender questões políticas a partir de uma concepção mais ampla à medida 

que apresenta a origem das mudanças nas organizações e suas influências nas relações sociais 

(HALL; TAYLOR, 2003).  

Para Hall e Taylor (2003), ao caracterizar os pressupostos que compõe o 

neo-intitucionalismo, compreende-se as diferentes maneiras de explicar e tratar problemas, 

implicando em transformações nas práticas institucionais que envolvem desde as 

extremamente racionais e de controle até as relacionadas à valorização da cultura, das 

relações sociais e do ambiente. Neste sentido, Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2010) 

consideram a Teoria Neo-Institucional como intermediária entre o determinismo e o 

voluntarismo enquanto orientadores da ação social e organizacional.  

Segundo Alasuutari (2015), as organizações institucionalizadas são 

moldadas por fatores históricos e culturais em que se constrói um quadro de significados que 

orienta a ação dos sujeitos que as constituem. Ainda para o autor, devido a uma ênfase na 
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cultura e história, os estudiosos neo-institucionalistas não tratam as sociedades como regidas 

por leis sociológicas universais, mas sim, são consideradas como criações históricas 

contingentes. Assim, a Teoria Neo-Institucionalista lida com as sociedades contemporâneas 

como uma manifestação da cultura da modernidade (ALASUUTARI, 2015). 

Segundo Campbell (2004) tem-se certo debate entre os estudiosos do neo-

institucionalismo frente à escolha da melhor maneira para se descrever mudanças 

institucionais ocorridas no campo organizacional. Enquanto alguns teóricos argumentam que 

tais modificações tendem a seguir um padrão de evolução caracterizado pela acumulação 

gradual e equilibrada de pequenas alterações durante longos períodos de tempo, outros 

afirmam que se trata de modificações de caráter revolucionário e não evolutivo à medida que 

se caracterizam inicialmente por períodos equilibrados, mas que são interrompidos 

subitamente por crises e rupturas que implicam no estabelecimento de novos arranjos 

institucionais.  

De todo modo, a busca por novas explicações a partir de abordagens 

teóricas voltadas à atribuição de significado e valor simbólico às organizações, a Teoria Neo-

Institucional representa um modelo de visão reflexiva subjetivista a qual se desvencilha do 

racionalismo até então predominante nos estudos organizacionais (CALDAS; FACHIN, 

2005).  

Composto, então, por diferentes escolas de pensamento, este tópico se 

concentra na apresentação das três vertentes do neo-institucionalismo as quais se 

desenvolveram de modo interdependente: o institucionalismo histórico; o institucionalismo da 

escolha racional; e o institucionalismo sociológico (HALL; TAYLOR, 2003). Campbell 

(2004) apresenta estas três versões como novas maneiras de análise institucional e cada 

vertente abarca em seu desenvolvimento a sociologia, ciência política e economia, sendo 

utilizadas cada vez mais para explicar uma gama de fenômenos acerca da modernização e 

evolução das organizações e, consequentemente, das sociedades.  O autor se refere ao 

Institucionalismo Sociológico de Hall e Taylor (2003) como Institucionalismo 

Organizacional.  

Para Alasuutari (2015) as versões do Neo-Institucionalismo compartilham a 

convicção de que o mundo social e os processos de tomada de decisão dos atores não podem 

ser devidamente compreendidos sem considerar o papel das organizações na constituição das 

condições que influenciam na atuação e no comportamento dos sujeitos. No entanto, existem 

diferenças significativas entre estas abordagens acerca da maneira como elas definem a 

relação entre organizações e comportamento, e como elas explicam as origens de mudanças 
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organizacionais.  

Os estudiosos adeptos do Institucionalismo Histórico tratam a relação 

existente entre organizações e sujeitos em termos gerais. Esta vertente rejeita a noção 

tradicional de que as mesmas forças, independentemente do lugar, dão origem aos mesmos 

resultados e defendem a ideia de que o contexto local, composto por particularidades 

construídas no passado, transformam as ações. Considerando então pressupostos históricos, as 

instituições são vistas como parte do desenvolvimento de toda uma trajetória histórica, 

influenciando na cultura e na política local. Vale ressaltar que os estudiosos dessa escola de 

pensamento reconhecem as instituições como envoltas por uma cadeia influenciável por 

diversos fatores como, por exemplo, sociais e econômicos e também se interessam pela 

compreensão de mudanças políticas bruscas e revolucionárias que representem rupturas com o 

passado (HALL; TAYLOR, 2003; CAMPBELL, 2004). 

Na sequência, o Institucionalismo da Escolha Racional detém certas 

particularidades quanto às origens das instituições. Segundo os autores dessa corrente, a 

existência de uma instituição pode ser explicada a partir dos sujeitos influenciados pela 

organização os quais atribuem valor às ações por ela desenvolvidas.  Em outras palavras, são 

os sujeitos que dão origem às instituições através de acordos entre os indivíduos envolvidos 

(HALL; TAYLOR, 2003). Os institucionalistas da escolha racional se voltam aos estudos 

referentes à forma como os sujeitos constroem e modificam as instituições a fim de 

alcançarem seus interesses (CAMPBELL, 2004). 

Com relação ao Institucionalismo Sociológico – ou Institucionalismo 

Organizacional –, sua maior ênfase está em pensamentos normativos e cognitivos 

(CAMPBELL, 2004). Tem suas origens na própria vertente sociológica dos estudos 

organizacionais quando diversos estudiosos do campo passaram a contestar a concepção 

tradicional de mundo social como o advindo de uma racionalidade abstrata, argumentando a 

favor de um mundo influenciado por aspectos culturais e subjetivos (HALL; TAYLOR, 

2003). Ainda para os autores, os institucionalistas sociólogos “[...] escolhem uma 

problemática que envolve a explicação de por que as organizações adotam um específico 

conjunto de formas, procedimentos ou símbolos institucionais, com particular atenção à 

difusão dessas práticas”, se diferenciando dos demais institucionalismos justamente por 

tratarem as relações entre instituição e ação do sujeito por meio de uma análise cultural 

(HALL; TAYLOR, 2003, p. 208).  

O quadro 3 sintetiza estas três vertentes a partir de suas principais 

diferenças.  
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Quadro 3 – Diferenças entre o Institucionalismo da Escolha Racional, Institucionalismo 

Organizacional e Institucionalismo Histórico 

 
Institucionalismo da 

Escolha Racional 

Institucionalismo 

Organizacional 

Institucionalismo 

Histórico 

Raízes Teóricas Economia Neoclássica 

Fenomenologia, 

Etnometodologia, e 

Psicologia cognitiva 

Economia Política, 

Marxista e Weberiana 

Definição de 

Institucional 

Formal e informal, regras e 

procedimentos de 

conformidade; equilíbrio 

estratégico 

Regras formais e tomadas 

como certas estruturas 

culturais, esquema 

cognitivo e processos 

rotineiros de reprodução 

Regras e procedimentos 

formais e informais 

Nível de Análise Trocas micro analíticas 
Campos organizacionais e 

populações 

Economias políticas 

nacionais e macro 

analíticas 

Teoria da Ação 
Lógica da 

instrumentalidade 
Lógica da adequação 

Lógica de 

instrumentalidade e 

adequação 

Teoria das 

Restrições 

Ação é limitada por regras, 

tais como os direitos de 

propriedade e 

constituições, e 

racionalidade limitada 

Ação é limitada por 

quadros culturais, 

esquemas e rotinas 

Ação é limitada 

procedimentos e regras 

finais, paradigmas 

cognitivos e crenças 

principais 

Fonte: Adaptado de Campbell (2004), tradução livre.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 

Frente o exposto até o momento, ao considerar as organizações desde suas 

origens, seu desenvolvimento e interação contínua com seu ambiente, corporificam-se os 

estudos no campo das teorias organizacionais ao passo que fundamentam e tornam fenômenos 

inteligíveis e passíveis de análises em meio sua complexidade e dinamismo, possibilitando ao 

surgimento de reflexões acerca da própria existência, estruturação e evolução das 

organizações nos mais variados contextos econômicos e sociais, envolvendo relações de 

poder, impactos e influências significativas no comportamento organizacional e humano. 

Neste sentido, Shwom (2009), ao tratar das relações existentes entre as 

organizações e os ambientes nos quais estão inseridas, abarca questões relacionadas às 

estruturas organizacionais e seus processos e práticas de gestão pautada em transformações no 

campo advindas da inserção e da evidenciação das questões ambientais. Para a autora, as 

instituições podem estar associadas à interdependência entre organizações e meio natural 

através de uma relação de forças e influências mútuas. Isto porque, ao mesmo tempo em que 

as instituições exercem influencias sob as organizações, são as próprias organizações que 

influenciam instituições, ocasionando transformações e, consequentemente, impactando nas 

formas de relacionamento com o meio natural (SHOWM, 2009).  
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Deste modo, em associação aos pressupostos teóricos apresentados nestes 

tópicos, trazendo então à tona questões emergentes relacionadas à implementação de novas 

práticas organizacionais as quais podem ser tidas como inovações que acarretam em 

mudanças estruturais, têm-se a noção de sustentabilidade e suas influências nos modelos de 

gestão das organizações contemporâneas, considerando o foco deste trabalho o qual relaciona 

tais premissas teóricas às práticas sustentáveis – mais precisamente, quanto à comunicação 

sustentável corporificada nos relatórios corporativos. De maneira geral, esta associação pode 

se explicar pelo fato de que o pensamento sustentável implica às organizações novos 

comportamentos que podem vir a se tornar generalizáveis e constituir em práticas 

institucionalizadas, suplantando um comportamento organizacional voltado às necessidades e 

aos anseios de suas partes interessadas. 

 

2.2 SUSTENTABILIDADE E COMUNICAÇÃO NO CONTEXTO ORGANIZACIONAL  

 

As prerrogativas da sustentabilidade e da Responsabilidade Social 

Empresarial no âmbito das práticas organizacionais sugerem novas perspectivas ao inserir tais 

abordagens nos discursos, fortalecendo a noção de uma comunicação de caráter sustentável e 

seus modos de interpretação e criação de significados. Neste contexto, na discussão de 

interesses econômicos, ambientais e sociais, a utilização de Relatórios Corporativos – 

voltados à integração destas três interfaces – difundiu-se, incorporando as práticas 

organizacionais e processos estratégicos à comunicação. 

Assim, as práticas de comunicação envolvem discursos que promovem o 

fluxo de informações, com uma perspectiva integrativa a qual constitui significados e sentidos 

às realidades. As crescentes discussões acerca das questões ambientais e sociais, associada às 

relações de interação do homem com o meio ambiente possibilitou refletir sobre uma nova 

abordagem, a qual introduz os preceitos da sustentabilidade nos discursos sociais, 

desenvolvendo a Comunicação Sustentável. 

Para Godemann e Michelsen (2010) a Comunicação Sustentável pode ser 

considerada um processo social de compreensão mútua acerca da relação do homem com o 

meio ambiente e dos impactos advindos dessa interação, lidando com o desenvolvimento 

sustentável, suas prerrogativas e possíveis soluções. Ampliar a discussão acerca de novas 

abordagens de comunicação implica melhor compreender as principais noções frente ao 

conceito de Sustentabilidade. 

Partindo de um breve rastreamento histórico, de acordo com Ottman (2012), 
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o interesse pelas questões ambientais teve início na década de 1970, com os Baby Boomers – 

caracterizados por serem contestadores e considerados a primeira geração que se voltou para 

os problemas ambientais dando origem a projetos em favor da proteção do meio ambiente. A 

geração seguinte – geração X – mostrou-se melhor informada e preocupada com o que 

acontecia ao redor do mundo, sendo nessa mesma época que surgiram os primeiros 

ambientalistas. Atualmente, muitos dos atuais líderes focados nas questões ambientais podem 

ser considerados oriundos da geração Y – pertencentes à era da informação e tecnologia, a 

qual é muito utilizada para a disseminação de notícias a respeito de temas verdes. Por fim, 

temos a geração Z – a primeira já nascida na época de preocupações constantes e interações 

com o meio ambiente. O foco na necessidade de preservação dos recursos naturais faz parte 

do cotidiano e dos anseios desse grupo, que está habituado ao tema desde os primeiros anos 

escolares. 

Acompanhando esta evolução, no campo organizacional, as primeiras 

demandas de um pensamento ambientalista tem origem nos aspectos oriundos dos processos 

de industrialização – marcos que influenciaram em mudanças de comportamento também nos 

âmbitos social e econômico. Considerando que a nossa existência está relacionada ao meio 

natural, torna-se possível compreender os motivos os quais estenderam as preocupações 

ambientais ao âmbito organizacional (STARIK; KANASHIRO, 2013). 

De maneira geral, podemos dizer que a conscientização ambiental por parte 

das organizações iniciou-se por volta dos anos de 1970 a partir da realização da primeira 

Conferência Ambiental das Nações Unidas. Posteriormente, foram criadas as primeiras 

agências reguladoras das questões ambientais, fiscalizando e orientando os processos e 

práticas organizacionais. Na década de 1980, a divulgação da incidência de desastres 

ambientais e a eminência de indícios do aquecimento global intensificaram a promoção de um 

pensamento ambientalmente consciente por parte das organizações. Consequentemente, 

partindo destes primeiros fatores, surgiram então as primeiras propostas e ações direcionadas 

para a gestão organizacional voltada para o meio ambiente na qual tanto as empresas, quanto 

o meio natural seriam beneficiados e se relacionariam de maneira equilibrada. Logo, nos anos 

de 1990 apresentou-se o termo “ecoeficiência” – que se refere a uma melhor utilização de 

matéria-prima e dos recursos naturais nos processos produtivos – e a gestão ambiental ganhou 

maior robustez (JABBOUR; JABBOUR, 2013). 

Além das questões ambientais presentes no desenvolvimento de produtos e 

processos em uma gestão ecologicamente consciente, o pensamento sustentável implica às 

organizações uma visão global, na qual faz com que as empresas passem a melhor 
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compreender sua relação com a comunidade nas quais estão inseridas. Assim, no que diz 

respeito às mudanças do comportamento organizacional, a proteção ambiental e a 

preocupação com a sociedade em geral estão se tornando culturalmente reformuladas, 

passando do externo ao ambiente de mercado para algo que é fundamental para o alcance dos 

objetivos da empresa, envolvendo aspectos econômicos e estratégicos – tratando também as 

organizacionais como ligadas umas as outras através das questões ambientais e sociais 

(HOFFMAN, 2001). 

Matten e Moon (2008) apresentam então o conceito de RSE sob duas visões: 

a RSE Explícita – que se refere às políticas e práticas organizacionais voltadas aos interesses 

da sociedade – e a RSE Implícita – na qual, determinadas organizações exercem um papel de 

apoio às comunidades sobre influência do Estado. De maneira geral, a RSE explícita envolve 

posturas voluntárias por parte das empresas e tais comportamentos corporificam programas e 

estratégias de gestão. Já a RSE implícita pauta-se em normas e regras pré-estabelecidas em 

que o comportamento socialmente responsável é tratado como uma obrigação (MATTEN; 

MOON, 2008). 

As empresas, então, redescobriram seu papel na sociedade – que vai além do 

suprir necessidades a partir da oferta de um produto e/ou serviço (OLIVEIRA, 2008). Isso 

quer dizer que as organizações passaram a buscar além do lucro e da ascensão econômica, 

algo maior, que perpassa as delimitações da própria organização e do que é legalmente 

exigido, incorporando em seu modelo de gestão práticas que acarretem em benefícios sociais 

e melhorias na qualidade de vida – sendo tais práticas tratadas como parte de um esforço 

social e como um desvio das atividades centrais da organização (HOFFMAN, 2001). Segundo 

Eccles, Ioannou e Serafeim (2012) podem-se tratar tais organizações – que integram questões 

sociais e ambientais em suas estratégias de gestão e processos produtivos – como 

organizações sustentáveis. 

Para Elkington (1997) a sustentabilidade parte de uma relação de 

interdependência entre sociedade, economia e ecossistema global – originando então o termo 

Triple Bottom Line para representar a dimensão econômica, a social e a ambiental como 

pilares que ancoram os conceitos de sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável. 

Assim, segundo o autor, o êxito das organizações deve ser medido a partir de seu 

desenvolvimento econômico, estando os benefícios ao meio ambiente e à sociedade incluídos 

na medida de desempenho. Considerando as três dimensões citadas, segundo Pereira, Silva e 

Carbonari (2011), do ponto de vista do tripé econômico, ser sustentável está relacionado às 

práticas ambientais baseadas na relação custo/benefício, estando atrelada a proteção ambiental 
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à maximização do lucro como objetivo. Do ponto de vista social, o conceito de 

sustentabilidade está diretamente ligado à qualidade de vida da sociedade, utilizando práticas 

que – mesmo visando também ao lucro – geram resultados socioeconômicos positivos para a 

comunidade. Já no enfoque ambiental, as questões ecológicas são evidenciadas. Neste ponto 

de vista, a sustentabilidade nos remete à utilização consciente de recursos naturais, ao não 

desperdício de materiais e à preservação de ecossistemas, minimizando desequilíbrios 

ambientais. 

Além da utilização de recursos financeiros para a obtenção de novas 

tecnologias e para a criação de novos métodos produtivos, o desenvolvimento sustentável 

muitas vezes implica uma mudança na cultura organizacional da empresa, à medida que não 

apenas um processo isolado é afetado, mas todas as partes envolvidas com a organização – 

desde os fornecedores até os distribuidores, sendo necessário que todos ajam de maneira 

condizente com as políticas apresentadas (LAVILLE, 2009). A cultura organizacional voltada 

à sustentabilidade faz com que o compromisso de se tornar ambientalmente correta não seja 

apenas momentâneo, resultando na preocupação, voluntária ou não, por parte da empresa em 

minimizar e tratar seus próprios impactos no ambiente e na sociedade (MAKOWER, 2009). 

Neste sentido, a ideia de sustentabilidade como uma aproximação e 

associação das preocupações crescentes sobre o meio ambiente às questões socioeconômicas, 

por vezes, é associada à construção do Relatório de Brundtland, ao final da década de 1980 – 

o qual lida com o desenvolvimento sustentável como sendo o agir de modo a satisfazer as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem 

suas necessidades também (HOPWOOD; MELLOR; O‟BRIEN, 2005). 

Neste mesmo contexto, para Buttel (1998), a sustentabilidade pode ser 

tratada como um bem público, o qual deve ser alcançado, em grande parte, por meio da ação 

do Estado através de incentivos, sistemas negociáveis e mecanismos de regulação voltados a 

inviabilizar comportamentos insustentáveis e inadequados. Seghezzo (2009) aborda a 

sustentabilidade como um importante guia frente à criação de políticas sociais e econômicas 

em harmonia com as questões ecológicas. Com o objetivo central de complementar as ideias 

de sustentabilidade mais usuais, o autor elabora um novo quadro conceitual abarcando 

dimensões territoriais, temporais e pessoais, consideradas mais sensíveis aos aspectos 

subjetivos e complexos a fim de tornar mais bem compreensíveis as formas como a 

sustentabilidade se expressa (SEGHEZZO, 2009). 

Partindo da ideia de sustentabilidade como constituída de diferentes visões 

frente às particularidades culturais e naturais que a influencia, Seghezzo (2009) afirma não 
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existir uma definição universal que a descreva precisamente. De maneira geral, as cinco 

dimensões apresentadas por Seghezzo (2009) constituem no Local – abarcando três 

dimensões do espaço – na Permanência – envolvendo o tempo – e nas Pessoas – relacionado 

ao individual, ao humano. O local representa o sentimento de pertencimento e de identidade, 

responsáveis pela criação e legitimação da cultura, considerando o fato de que as pessoas 

julgam como ambiente o lugar no qual vivem e se desenvolvem. Para o autor, é preciso 

perceber o lugar como uma unidade inseparável envolvendo o ambiente natural e o cultural, 

sendo o reconhecimento das especificidades locais primordial na elaboração de políticas 

sustentáveis efetivas. Já a permanência está relacionada ao pensamento no longo prazo, 

incluindo os aspectos temporais no desenvolvimento dos processos e práticas voltadas para a 

sustentabilidade. A dimensão “pessoas” abarca a individualidade dos sujeitos e suas 

implicações frente aos compromissos ambientais, sociais e econômicos (SEGHEZZO, 2009). 

Starik e Kanashiro (2013) definem a gestão da sustentabilidade como a 

formulação, implementação e avaliação das decisões ambientais e socioeconômicas – sendo 

tais decisões voltadas a ações a nível individual e coletivo. Para os autores, as práticas de 

gestão tradicionais, ou até mesmo aquelas que adotam a noção de sustentabilidade 

minimamente, não levam em conta os diversos tipos de riscos e os potenciais impactos sobre 

a saúde humana e sobre o meio natural, tanto para as gerações atuais, quanto futuras e nem 

abordam, verdadeiramente, a integração das questões ambientais com os desafios 

socioeconômicos (STARIK; KANASHIRO, 2013). 

Neste sentido, Hopwood, Mellor e O‟Brien (2005) apresentam a 

sustentabilidade sob dois olhares: a sustentabilidade fraca e a forte. A sustentabilidade fraca 

trata o capital como capaz suprir a escassez de recursos, além de ser capaz também de reverter 

os danos ambientais originados da ação humana. A sustentabilidade forte garante que o 

capital não detém tais potencialidades e que os processos vitais para a existência humana não 

podem ser substituídos por novas tecnologias.  

Os autores também apresentam três grandes pontos de vista acerca da 

natureza das crescentes modificações nas relações entre homem e meio natural: o status quo; a 

reforma; e a transformação (HOPWOOD; MELLOR; O‟BRIEN, 2005). Segundo os autores, 

os defensores do status quo reconhecem a necessidade de mudanças, mas acreditam que 

ajustes podem ser realizados sem que sejam necessárias modificações profundas nas relações 

sociais e relações de poder – sendo o caso dos governos e das empresas. Já os reformadores 

ainda não relacionam a raiz dos problemas atuais à natureza das sociedades contemporâneas, 

mas sim, aos desequilíbrios frente à falta de conhecimento e informação que só poderão ser 
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melhorados mediante reformas dentro das atuais estruturas sociais e econômicas. Por fim, os 

transformadores alegam que a reforma não é o suficiente para superarmos a crise ambiental, 

considerando tal crise como intimamente relacionada à própria construção das sociedades. Na 

transformação exige-se uma reestruturação em toda a ordem social (HOPWOOD; MELLOR; 

O‟BRIEN, 2005). 

No âmbito da regulamentação, as práticas organizacionais no que diz 

respeito à proteção ambiental tornaram-se institucionalmente definidas em termos de restrição 

regulamentar a partir das ações ambientais tratadas como parte de um esforço voluntário e 

como um desvio das atividades empresariais centrais. Em outras palavras, as ações voltadas à 

sustentabilidade são empregadas por parte das organizações com a intenção de permanecerem 

legais e aceitas pelas comunidades (HOFFMAN, 2001). Considerando as empresas como 

unidades autônomas, porém não capazes de desenvolver e implementar ações estratégicas de 

maneira isolada, para o autor os processos sociais são fundamentais para a construção da   

ação organizacional (HOFFMAN, 2001). Assim, ainda segundo o autor, pode-se inferir que a 

estrutura social é, ao mesmo tempo, a mediadora e o resultado das práticas organizacionais, 

exercendo influência frente ao estabelecimento de regras e normas de comportamento 

empresarial. 

A partir do que foi exposto, visando à clarificação de noções centrais que 

norteiam os estudos no campo da Sustentabilidade e sua relação com as organizações, aqui, 

compreende-se a comunicação como um conjunto de constructos simbólicos que moldam os 

significados e a realidade humana baseados nas percepções e nos conhecimentos empíricos 

acerca da sustentabilidade. 

A Comunicação Sustentável então possibilita o desenvolvimento de uma 

consciência crítica, envolvendo em seu discurso reflexões as quais são interpretadas de acordo 

com o contexto cultural, social e com o modo de vida dos sujeitos. O marketing social, as 

políticas de interação e a educação são exemplos de instrumentos utilizados em processos 

comunicacionais, os quais possibilitam o desenvolvimento de uma competência reflexiva 

acerca de questões sociais e ambientais, permitindo que mudanças de comportamento e 

atitudes sejam percebidas nos sujeitos – mudanças estas voluntárias, baseadas na troca de 

informações e de compreensão mútua, voltada para uma orientação flexível e de caráter não 

autoritário tanto nas relações sociais em geral, quanto no ambiente organizacional 

(GODEMANN; MICHELSEN, 2010). 

Trata-se então a sustentabilidade como um ideal regulador, o qual elabora 

políticas, práticas e ações socialmente participativas, discutindo questões éticas pautadas em 
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um padrão comparativo de igualdade, de modo que as gerações futuras tenham acesso à, no 

mínimo, os mesmos recursos que temos disponíveis atualmente, proporcionando um legado 

justo e equivalente. Tais questões corporificam os discursos e possibilitam uma auto avaliação 

acerca das crenças e costumes, influenciando as ações sociais dos sujeitos (OTT; MURACA; 

BAATZ, 2010). 

Abordagens acerca da Sustentabilidade e da Responsabilidade Social 

Corporativa apresentam-se em diferentes discursos. AdomBent e Godemann (2010) destacam, 

no contexto da Comunicação Sustentável, a Comunicação Ambiental – direcionada às  

relações humanas com o meio ambiente – a Comunicação de Risco – baseada na precaução e 

prudência – e a Comunicação Científica – a qual visa sensibilizar os sujeitos por meio de 

conhecimentos gerados cientificamente, inserindo-os criticamente no discurso. Estas três 

interfaces abarcam a transição do foco da transmissão de informação de caráter apenas 

informacional e educacional para o foco nas questões de pluralização e da participação dos 

sujeitos nos processos, ampliando o conhecimento passivo, associado a uma abordagem 

corretiva para um conhecimento ativo e preventivo. 

A comunicação para a sustentabilidade ou sobre a sustentabilidade, no 

âmbito organizacional, percebe o discurso como algo não mais constituído apenas pelas 

próprias organizações, mas sim também pelos sujeitos e demais partes interessadas por meio 

de um diálogo em constante interação. Políticas comunicacionais de caráter estratégico 

passam a ser implementadas, buscando além de informar, promover a disseminação voluntária 

através das partes relacionadas direta ou indiretamente às práticas organizacionais 

(GOLOBOVANTE, 2010). 

Neste contexto, partindo dos três discursos da comunicação anteriormente 

citados, os relatórios de sustentabilidade foram instituídos como instrumentos 

comunicacionais de caráter informacional e que, ao mesmo tempo, buscam maior 

envolvimento com a sociedade. Em outras palavras, tais relatórios são advindos, justamente, 

da necessidade de aproximar às organizações a sua cadeia de stakeholders, consistindo na 

estrutura social às quais estão inseridas. De maneira geral, estas práticas e processos 

organizacionais – aqui, a promulgação de relatórios corporativos de sustentabilidade, 

envolvendo sua implementação, desenvolvimento e institucionalização no ambiente o qual 

abarca e exerce influência no comportamento de outras organizações – passam a ser 

teorizados no campo dos estudos organizacionais a fim de se tornarem mais compreensíveis, 

clarificando conceitos e premissas acerca da natureza de seus fenômenos.  
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2.2.1 Relatórios Corporativos de Sustentabilidade  

 

A manifestação de informações no âmbito da sustentabilidade por parte das 

organizações vai além da comunicação de caráter mercadológico entre vendedor e 

consumidor, ampliando as relações sociais entre organização e suas partes interessadas 

(GOLOBOVANTE, 2010). Partindo desta visão mais ampla, a sustentabilidade passa a ser 

tratada como um campo discursivo complexo, estando então práticas de comunicação 

imbuídas em seu próprio conceito (OTT; MURACA; BAATZ, 2010). Tais práticas abarcam a 

transição do foco da transmissão de notícias e dados de caráter exclusivamente informativo 

para a busca pela interação com os sujeitos, transformando o informe passivo em transmissão 

de conhecimentos ativos e preventivos – o que pode contribuir para processos criativos e 

inovadores nos ambientes organizacionais (ADOMBENT; GODEMANN, 2010). 

Neste contexto, como ferramenta de comunicação – seja veiculada por meio 

eletrônico ou impresso – tem-se então os relatórios ambientais com o objetivo central de 

divulgar as ações organizacionais frente aos impactos advindos de suas atividades 

(BARBIERI, 2007). Também conhecidos como relatórios de sustentabilidade, tais relatórios 

corporativos foram instituídos como mecanismos de comunicação, os quais promovem maior 

interação com as sociedades. Para Evangelista e Ruão (2011) tal prática foi desenvolvida de 

maneira voluntária, porém advinda de pressões externas como, por exemplo, questionamentos 

da sociedade e exigências de mercados financeiros, estando às próprias organizações 

imbuídas de perceberem quais informações são viáveis e relevantes a serem apresentadas. De 

certo modo, estes relatórios de caráter não financeiro podem então resultar de alterações no 

ambiente organizacional, das modificações estratégicas, estruturais e em processos de gestão 

(ALVES et. al., 2016). 

Partindo de uma definição geral e simplificada, de acordo com Nagano et al. 

(2013), o Relatório de Sustentabilidade consiste em um instrumento de comunicação com 

stakeholders utilizado pelas organizações para evidenciar informações alusivas ao 

desempenho organizacional associado às questões pautadas nas premissas da sustentabilidade, 

envolvendo então temas de caráter ambiental, social e econômico. Ainda para os autores, tais 

práticas de comunicação estão em crescente utilização e evolução, implicando no aumento das 

expectativas e exigências externas frente ao desempenho organizacional, seu planejamento 

estratégico e de governança corporativa. 

Neste sentido, é importante compreendermos a definição de stakeholders e 

sua relevância no âmbito organizacional. De maneira ampla, chama-se de stakeholders – ou 
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de partes interessadas – toda e qualquer parte envolvida com a organização ou com algum 

projeto específico, afetando ou sendo afetada por seus resultados. Pode-se dizer que as 

empresas possuem stakeholders internos – funcionários; stakeholders da cadeia de valor – 

fornecedores, distribuidores, clientes e acionistas; e stakeholders externos – governo, 

comunidade, outras empresas parceiras, mídia, etc. (PEREIRA; SILVA; CARBONARI, 

2011). Ainda quanto aos stakeholders da cadeia de valor, tem-se a noção de shareholders a 

qual se refere, de modo mais específico, aos acionistas e as influências que exercem 

diretamente sobre os processos e práticas organizacionais voltados à criação e/ou 

maximização de valor de mercado das ações (SÁNCHEZ, 2013). 

Um modelo de gestão baseado na sustentabilidade necessita manter uma 

dinâmica consistente com suas partes interessadas, proporcionando a elas a liberdade de 

opinar e manifestar suas preferências, participando, de certa forma, do próprio 

desenvolvimento da organização. Segundo Pereira, Silva e Carbonari (2011, p. 82) “essa 

dinâmica, construída ao longo do tempo, produz identidade com a finalidade de fortalecer a 

estratégia de negócios da corporação, gerando valores compartilhados”. 

Oliveira (2008, p. 99) complementa a informação acima dizendo que “sendo 

os stakeholders diferentes, eles devem ser tratados diferentemente, mas todos têm de ser 

escutados [...]”. Estas diferenças que o autor menciona estão relacionadas ao grau de 

influência e interferência que cada stakeholder tem sobre a empresa. Assim, as empresas 

mostram-se interessadas em ampliar suas divulgações de caráter sustentável, considerando 

estas demandas crescentes por parte dos stakeholders no que dizem respeito à, por exemplo, 

valorização dos recursos humanos, exploração e utilização de recursos naturais, prospecção e 

distribuição de lucros e riscos ambientais (CONCEIÇÃO; DOURADO; SILVA, 2012). 

Frente a este relacionamento entre organizações e stakeholders, se destacam 

então as práticas comunicacionais como vantajosas para as empresas que as promovem, 

apresentando retorno no curto, médio e longo prazo. De acordo com Jacomossi, Casagrande e 

Reis (2015), o mercado financeiro tem cada vez mais buscado organizações com indicadores 

sustentáveis e o número de acionistas realizando investimentos em empresas voltadas aos 

parâmetros da sustentabilidade cresce consideravelmente. Além da captação de recursos, tais 

práticas oferecem novas oportunidades de mercado e investimento, assegurando sua 

qualidade, credibilidade – influenciando na legitimação da marca e melhoria da imagem e 

reputação – e minimizando falhas de gestão (FREITAS et al., 2013). 

Tratando da temática dos relatórios de sustentabilidade, compreende- se a 

sustentabilidade como um campo sistêmico, o qual abarca uma relação contínua entre os 
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aspectos sociais, culturais, ambientais e econômicos da vida humana em sociedade 

(IGARASHI et al., 2010). Esta prática de evidenciação surgiu a partir da necessidade de uma 

maior interação entre as empresas e as sociedades em geral, estando sua promulgação atrelada 

tanto às pressões advindas das legislações vigentes, quanto de ações voluntárias a partir de 

uma postura organizacional proativa.  

Neste sentido, os relatórios corporativos voltados para a sustentabilidade 

podem abordar exclusivamente questões ambientais, bem como podem também envolver os 

demais aspectos, relacionando e integrando informações. Quanto ao seu formato, os relatos se 

expressam tanto de maneira própria – sem a existência de parâmetros previamente 

reconhecidos – quanto de modo padronizado, partindo então de conceitos e diretrizes de 

alcance global que direcionam e moldam sua construção e evidenciação (BARBIERI, 2007). 

No que diz respeito aos relatórios padronizados, destaca-se a GRI como uma 

organização líder no campo a qual desenvolveu uma estrutura reconhecida mundialmente para 

a elaboração de relatórios corporativos que apresentam informações econômicas, sociais e 

ambientais (JACOMOSSI; CASAGRANDE; REIS, 2015). Tal estrutura visa servir de modelo 

para empresas de qualquer porte, setor e localidade, sendo suas diretrizes correspondentes aos 

princípios para a definição do conteúdo relatado e para a própria construção do relatório, 

garantindo qualidade na divulgação das informações, tratando da divulgação das ações 

organizacionais como forma de prestação de contas (GRI, 2011). 

A Global Reporting Initiative (GRI) é uma organização não governamental 

que, fundada em 1997 pela Coalition for Environmentally Responsibles Economies (CERES) 

– organização americana voltada para a promoção de práticas sustentáveis nos negócios –, 

teve sua primeira versão frente às orientações para elaboração dos relatórios de 

sustentabilidade no ano 2000 (NAGANO et al., 2013). O objetivo central da GRI consiste em 

potencializar a qualidade das informações quanto às questões socioambientais e os riscos de 

desempenho organizacional, tratando-se de um padrão internacional para a construção e 

disseminação de relatórios (CALIXTO, 2012). Desde então, a GRI tem como missão fornecer 

instrumentos de comunicação sustentável de forma clara e coerente a partir da apresentação 

de uma estrutura de conceitos compartilhados e aceitos no mundo todo. As diretrizes 

promulgadas pela GRI possibilitam às empresas que as utilizam uma melhor avaliação de seu 

desempenho frente às práticas de sustentabilidade, gerando credibilidade e consistência 

perante seus stakeholders (KASSAI; HÁ; CARVALHO, 2011). 

Atualmente, a GRI já está em sua quarta versão, apresentada em 2013 

através do documento “G4: Sustainability Reporting Guidelines”, estando tal versão centrada 
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na necessidade das organizações em se concentrarem no processo de identificação dos temas 

relevantes a serem evidenciados em seus relatórios. De maneira geral, a versão G4 está 

voltada à gestão da materialidade como um processo determinante na construção de relatos 

mais relevantes e mais bem estruturados frente às informações sobre a sustentabilidade (GRI, 

2013). É neste contexto, partindo dos conceitos e diretrizes expressos pela GRI que surge 

então a proposta do Relato Integrado (RI), constituída pelo órgão International Integrated 

Reporting Committee (IIRC), a qual é retratada a seguir. 

 

2.2.2 Relato Integrado: Estrutura e Conceitos Fundamentais 

 

O International Integrated Reporting Committee (IIRC) – responsável pela 

criação do Relato Integrado (RI) como uma nova proposta de relatório de sustentabilidade – 

consiste em uma organização criada oficialmente no ano de 2010 pela GRI em parceria com 

The Prince’s Accouting for Sustainability Project (A4S) – projeto instituído pelo Príncipe de 

Gales com a principal intenção de promover o pensamento sustentável nas organizações. Com 

o objetivo de criar uma estrutura de alcance global em relação às informações contábeis e 

sustentáveis, a proposta do RI está voltada para a integração de dados financeiros, ambientais, 

sociais e de governança corporativa, contribuindo para uma melhor compreensão acerca do 

desenvolvimento e desempenho de uma organização nas suas mais variadas esferas 

(CARVALHO; KASSAI, 2014). 

De maneira geral, os relatórios tradicionais podem ser considerados como 

desenvolvidos de forma isolada e, até mesmo, estática – por exemplo, os relatórios financeiros 

pautados essencialmente nas informações contábeis e os relatórios de sustentabilidade 

voltados às questões ambientais e sociais de maneira quantificada (LODHIA, 2014).  

Considerando que as empresas não se reportam apenas aos investidores, mas 

também às demais partes interessadas como, por exemplo, clientes e fornecedores, à medida 

que a demanda por informações acerca das organizações aumenta, o número de relatórios 

corporativos também se expande, oferecendo aos usuários uma gama de conteúdo que, por 

vezes, pode não ser expressa de maneira clara e/ou condizente com as expectativas dos 

públicos de interesse (HAVLOVÁ, 2015). Além disso, para Adams e Simnett (2011), os 

relatórios corporativos tradicionais, quando agrupados, geram um processo demorado, 

complexo e, até mesmo, dispendioso de compilação de informações. Para os autores, a 

proposta do RI, com o foco em elementos de maior relevância, associado à articulação e 

conectividade entre eles, pode consistir em uma alternativa para conferir mais agilidade e 
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efetividade ao processo de comunicação – reduzindo possíveis custos. 

Neste sentido, o relatório de maneira integrada surgiu em um contexto 

contemporâneo permeado por conflitos frente às práticas de divulgação corporativa que 

implicam na compreensão de um ambiente organizacional interdependente e em constante 

interação. O RI, ao contrário dos relatórios até então usuais, tem como objetivo integrar as 

informações, tornando-se o principal instrumento de evidenciação organizacional. A partir da 

divulgação apenas das informações de fato relevantes para suas partes interessadas, este 

modelo de relatório possibilita a uma melhor interpretação dos dados informados, visando 

promover uma prática de comunicação efetiva (NAGANO et al., 2013).  

Neste contexto, o RI se difere positivamente frente aos relatórios de caráter 

estritamente financeiros à medida que associa aos dados econômicos as questões ambientais, 

sociais e de governança corporativa, permitindo às organizações um melhor planejamento 

estratégico e potencialização de suas práticas de gerenciamento de operações e riscos no que 

diz respeito à sustentabilidade, marca, imagem e reputação (CARVALHO; KASSAI, 2014). 

Em outras palavras, uma das diferenças do RI, se comparado aos relatos tradicionais, consiste 

na realização de um diagnóstico e na evidenciação, de maneira articulada, dos preceitos 

sustentáveis presentes na organização ao longo do tempo, promovendo uma conexão entre 

diferentes impactos em diversas áreas (ALVES et. al, 2016). Ainda segundo os autores, o RI 

envolve uma integração de conteúdos relacionados a um novo formato de linguagem voltado 

à concisão, clareza e completude, onde a integração das informações advém da integração dos 

sujeitos que as comunica.  

Para Stubbs e Higgins (2014), corroborando com o exposto acima, a 

elaboração dos relatos integrados envolve então novos desafios à organização relatora, visto 

que a construção do RI está diretamente relacionada à estratégia dos negócios e à maneira 

como a organização desenvolve sua capacidade de gerar valor. Logo, os autores atribuem às 

equipes de finanças e planejamento estratégico um papel fundamental na compreensão e 

divulgação das informações não financeiras.  

De acordo com o IIRC (2013, p. 16), o RI implica em um pensamento 

integrado em todas as práticas de gestão organizacional e de tomada de decisão, sendo que 

“quanto mais o pensamento integrado estiver enraizado nas atividades de uma organização, 

maior será a naturalidade com a qual a conectividade das informações fluirá”. Tal pensamento 

permite à organização articular ações e processos que considerem a relação interdependente 

entre os diversos fatores que impactam a capacidade organizacional de se desenvolver e gerar 

valor no curto, médio e longo prazo.  
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Neste sentido, pode-se considerar que a implementação do RI requer o 

desenvolvimento de novos processos e práticas de gestão (ADAMS, 2014). Isto porque, 

modificações nos arranjos e estruturas organizacionais podem resultar da integração de dados 

de desempenho socioambientais em processos de tomada de decisão, gestão estratégica e 

gerenciamento de riscos (STUBBS; HIGGINS, 2014).  

O IIRC (2013) apresenta os principais conceitos e conteúdos acerca do RI a 

fim de nortear as organizações quanto à sua estrutura a partir de seu documento “The 

International IR Framework”. Segundo o framework, o RI está fundamentado em princípios 

básicos que ancoram sua construção e divulgação nos processos de geração de valor, foco 

estratégico e perspectivas de futuro, relação com as partes interessadas, processo de 

materialidade, concisão, confiabilidade e completude, coerência e comparabilidade, bem 

como abarca elementos de seu conteúdo quanto à estratégia, governança e gestão de riscos, 

por exemplo.  

Tais princípios básicos os quais sustentam a construção do RI estão 

dispostos no quadro a seguir a fim de proporcionar uma melhor compreensão:  

 

Quadro 4 – Princípios básicos que sustentam a construção do RI 

Princípios Básicos 

Foco estratégico 

e orientação para 

o futuro 

Um relatório integrado deve oferecer uma visão da estratégia da organização e como esta 

se relaciona com a capacidade da organização de gerar valor no curto, médio e longo 

prazos, bem como com o uso que faz dos capitais e seus impactos sobre eles; 

Conectividade da 

informação 

Um relatório integrado deve mostrar uma imagem holística da combinação, do inter-

relacionamento e das dependências entre os fatores que afetam a capacidade da 

organização de gerar valor ao longo do tempo; 

Relações com 

partes 

interessadas 

Um relatório integrado deve prover uma visão da natureza e da qualidade das relações que 

a organização mantém com suas principais partes interessadas, incluindo como e até que 

ponto a organização entende, leva em conta e responde aos seus legítimos interesses e 

necessidades; 

Materialidade 

Um relatório integrado deve divulgar informações sobre assuntos que afetam de maneira 

significativa a capacidade de uma organização de gerar valor em curto, médio e longo 

prazo; 

Concisão Um relatório integrado deve ser conciso; 

Confiabilidade e 

completude 

Um relatório integrado deve abranger todos os assuntos relevantes, tanto positivos quanto 

negativos, de maneira equilibrada e isento de erros materiais; A confiabilidade aumenta 

com a utilização de mecanismos e instrumentos de controle como, por exemplo, auditoria 

interna e/ou asseguração externa e independente.  

Coerência e 

comparabilidade 

As informações em um relatório integrado devem ser apresentadas: (a) em bases coerentes 

ao longo do tempo; e (b) de maneira a permitir uma comparação com outras organizações 

na medida em que seja material para a capacidade da própria organização de gerar valor ao 

longo do tempo. 

Fonte: Adaptado de IIRC (2013, p. 5). 
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Conforme expresso anteriormente, além dos princípios básicos, têm-se 

como importantes na construção do RI os elementos de conteúdo: 

 

Quadro 5 - Elementos de conteúdo que sustentam a construção do RI 

Elementos de Conteúdo 

Visão geral 

organizacional e 

ambiente externo 

O que a organização faz e sob quais circunstâncias ela atua? 

Governança 
Como a estrutura de governança da organização apoia sua capacidade de gerar valor em 

curto, médio e longo prazo? 

Modelo de 

negócios 
Qual é o modelo de negócios de organização? 

Riscos e 

oportunidades 

Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam a capacidade da organização 

de gerar valor em curto, médio e longo prazo, e como a organização lida com eles? 

Estratégia e 

alocação de 

recursos 

Para onde a organização deseja ir e como ela pretende chegar lá? 

Desempenho 
Até que ponto a organização já alcançou seus objetivos estratégicos para o período e quais 

são os impactos no tocante aos efeitos sobre os capitais? 

Perspectiva 

Quais são os desafios e as incertezas que a organização provavelmente enfrentará ao 

perseguir sua estratégia e quais são as potenciais implicações para seu modelo de 

negócios e seu desempenho futuro? 

Base para 

apresentação 

Como a organização determina os temas a serem incluídos no RI e como estes temas são 

quantificados ou avaliados? 

Fonte: Adaptado de IIRC (2013, p. 5). 

 

Ainda quanto às disposições do framework, o RI tem sua estrutura também 

fundamentada na gestão dos capitais que são conferidos às organizações. Estes capitais 

representam um conjunto de valores que se transformam em atividades ou em produtos para 

as empresas, sendo classificados em: capital financeiro; manufaturado; humano; social e de 

relacionamento; intelectual; e natural os quais serão retratados no próximo quadro (IIRC, 

2013). 

De acordo com Adams e Simnett (2011), deve-se haver uma relação 

recíproca entre o modelo de negócio da organização e seus capitais. Assim, os capitais são 

tratados como parte integrante dos recursos e das relações utilizadas pela organização, 

constituindo base para o processo de geração de valor (ADAMS; SIMNETT, 2011). Ainda, os 

autores afirmam que o próprio RI deve estar baseado no princípio de conectividade entre os 

capitais.  

Aqui, vale ressaltar que cabe às organizações definirem e gerirem seus 

capitais da forma que mais bem lhes sejam aplicáveis visto que nem todos os capitais são 
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considerados relevantes em igual proporção a todas as organizações. Deste modo, segundo o 

framework, os capitais devem ser compreendidos como diretrizes as quais assegurarão que a 

organização considerará todos os capitais utilizados ou afetados pelas suas atividades de 

maneira direta ou indireta (IIRC, 2013).  

 

Quadro 6 – Descrição dos capitais 

Tipo de Capital Descrição 

Capital Financeiro 

Corresponde aos recursos disponíveis à organização para a produção de bens e 

serviços, sendo obtido através de linhas de financiamento e investimentos, por 

exemplo; 

Capital Manufaturado Consiste nos equipamentos e na própria infraestrutura organizacional; 

Capital Humano 

Voltado às habilidades e competências individuais dos sujeitos, corresponde então 

os aspectos motivacionais, de lealdade, capacidade de liderança e gestão presente 

nos colaboradores da organização; 

Capital Social e de 

Relacionamento 

Como o próprio nome elucida, abarca as práticas de relacionamento entre 

organização e suas partes interessadas e a capacidade de compartilhar informações 

relevantes para a promoção de melhorias na qualidade de vida da população em 

geral; 

Capita Intelectual 
Está relacionado aos softwares disponíveis, bem como ao conhecimento tácito e 

sistemas e protocolos. 

Capital Natural Envolve todos os recursos ambientais disponíveis à organização. 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Framework para o RI (2013). 

 

Assim, a partir da interação direta ou indireta das organizações com os 

capitais apresentados acima, a proposta do RI reconhece a amplitude e a complexidade dos 

fatores que envolvem uma organização e a relação com seus stakeholders, e, neste sentido, 

oferece uma estrutura a qual permita à empresa atender às suas necessidades de comunicação 

ao divulgar as informações relevantes, auxiliando também em suas práticas e processos de 

gestão (MACIEL; CINTRA, 2015).  

De maneira geral, considerando o processo de geração de valor no curto, 

médio e longo prazo como intrínseco à concepção do RI, tal processo envolve todos os 

princípios básicos e elementos de conteúdo expressos anteriormente. De acordo com os 

preceitos do RI, “a capacidade de uma organização de gerar valor para si mesma está 

relacionada ao valor que ela gera para outros” (IIRC, 2013, p. 10).  

Conforme elucida a figura 3, o processo de geração de valor se dá a partir de 

um amplo conjunto de atividades e interações que se associam diretamente aos capitais, 

fazendo-se necessário à organização compreender seu ambiente externo à medida que as 

externalidades compõem o contexto no qual a organização está inserida e se desenvolve.  
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Figura 3 – Processo de geração de valor 

Fonte: IIRC (2013, p. 14). 

 

Dada a ilustração acima, a missão e a visão também são significativas visto 

que abarcam os objetivos de atuação e as práticas de gestão como um todo. Em relação aos 

preceitos de política e governança, os decisores da organização atuam como responsáveis pela 

supervisão e apoio no processo de geração de valor, bem como possibilitam a melhor 

definição de processos específicos de tomada de decisão estratégica frente à manutenção da 

cultura e de questões éticas – ressaltando que tanto questões culturais e de valores, quanto de 

gestão de riscos impactam diretamente no relacionamento e interação com os stakeholders.  

Quanto ao modelo de negócios, disposto no centro da figura, o mesmo 

corresponde à entrada de diversos capitais utilizados através das atividades empresariais os 

quais são convertidos em produtos da organização. Ainda neste processo, monitoramentos e 

análises contínuas são responsáveis por permitir à organização a identificação de riscos e 

oportunidades – internos e/ou externos – relevantes para a estratégia e para o modelo de 

negócios. Nesse sentido, a estratégia organizacional deve estar voltada à identificação de 

mecanismos que minimizem os riscos e maximizem as oportunidades, considerando os fatores 

que levaram à ocorrência de tais riscos e/ou oportunidades.  

Por outro lado, Flower (2015) afirma que à medida que o framework trata do 

processo de geração de valor como uma importante, senão a principal, função dos relatórios 

integrados, tal processo se torna norteador da construção e desenvolvimento do relatório. 
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Considerando que este valor gerado está voltado, em especial, aos investidores e acionistas, o 

autor contrapõe-se à amplitude do processo apresentado acima, partindo então da premissa de 

que as informações relatadas, bem como as práticas de gestão instituídas são orientadas, 

essencialmente, pelo interesse dos investidores, fornecedores de capital financeiro (FLOWER, 

2015). De todo modo, é importante ressaltar que o processo de geração de valor não é estático 

e demanda revisões constantes a fim de melhorá-lo ao longo do tempo (IIRC, 2013). 

Considerando o exposto quanto ao processo de geração de valor, o 

relacionamento entre os capitais e suas interações com os ambientes interno e externo, uma 

melhor compreensão frente à cadeia de stakeholders permite à organização desenvolver 

respostas estratégicas e soluções úteis acerca de temas relevantes no âmbito econômico, social 

e ambiental (IIRC, 2013). Tal princípio está intimamente ligado à gestão dos temas materiais 

a qual, neste trabalho, será enfatizada no subtópico seguinte, visto que a materialidade, como 

conceito contabilístico, é considerada um dos principais sustentáculos para a construção dos 

Relatórios de Sustentabilidade desde os parâmetros da GRI e agora, em especial, do RI. 

 

2.2.2.1 Materialidade no contexto do relato integrado 

 

Para tratar dos preceitos da materialidade no âmbito do RI e melhor 

compreendê-los, requer depreender deste conceito e suas origens na contabilidade. A noção 

de materialidade está presente no Plano Oficial de Contabilidade (POC) publicado – 

inicialmente em 1977 e atualizado em 1989 – pela Comissão de Normalização Contabilística 

(CNC) em Portugal e de aceite global. O documento trata a materialidade como um princípio 

contabilístico o qual afirma que é necessário às demonstrações financeiras divulgarem os 

elementos considerados relevantes e que podem afetar as opiniões e os processos de tomada 

de decisão das partes interessadas (POC, 1989). 

Segundo o POC/89, a materialidade não deve ser tratada como um adjetivo 

às informações contábeis, mas sim, consiste na identificação do por que tais informações 

passam a ser úteis. Em suma, as noções de materialidade e relevância estão fortemente 

relacionadas entre si à medida que a relevância diz respeito à qualidade da informação 

expressa, enquanto a materialidade corresponde à dimensão e o grau de importância desta 

informação – a qual é considerada relevante – frente aos anseios dos stakeholders. 

Ainda quanto ao seu conceito, o Financial Accounting Standards Board 

(FASB, 1980) apresenta a materialidade como voltada às características qualitativas, de 

relevância, confiabilidade e capacidade das informações. De maneira geral, não existem 
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regras para o julgamento da materialidade, mas sim, tal conceito deve ser tratado de maneira 

abrangente o qual considera todas as percepções que podem fazer parte do entendimento 

humano de maneira apropriada a determinados contextos (FASB, 1980). Assim, compreende-

se a materialidade como presente desde o processo inicial de construção dos relatórios 

contábeis até a sua publicação (CAMARGO; ALBERTON, 2016). 

De certo modo, a noção de materialidade está intimamente relacionada aos 

processos de engajamento por parte das organizações às suas partes interessadas, buscando 

estabelecer um relacionamento o qual integre os interesses e percepções dos stakeholders às 

práticas organizacionais. Neste sentido, a norma AA1000 AccountAbility Principles Standard 

– também conhecida como AA1000APS (2008) – baseia-se nos princípios centrais da 

inclusão, da relevância e da responsabilidade quanto às ações de comunicação e prestação de 

contas das organizações. Assim, segundo a AA1000APS (2008, p. 6) torna-se essencial à 

organização “envolver suas partes interessadas na identificação, compreensão e também na 

capacidade de resposta aos assuntos e preocupações em matéria de sustentabilidade”. Tal 

envolvimento abarca ainda a maneira como a organização define suas estratégias e seu 

modelo de gestão. Em outras palavras, a própria estratégia organizacional é baseada na 

compreensão dos temas relevantes e nos anseios da cadeia de stakeholders (AA1000APS, 

2008).  

Considerando os três princípios os quais regem a AA1000APS (2008), o 

primeiro deles que consiste no princípio da Inclusão diz respeito ao processo de envolvimento 

entre organização e suas partes interessadas, sendo tal envolvimento caracterizado pela sua 

abrangência e equilíbrio os quais permitem que estratégias e ações sejam resultantes desta 

integração. Já o segundo princípio, a Relevância, é diretamente associado à ideia de 

materialidade à medida que assuntos relevantes – chamados de assuntos materiais – passam a 

ser priorizados em relação ao seu grau de influência nos processos de tomada de decisão 

organizacional. Neste ponto, segundo a norma, é necessário que as organizações realizem um 

processo de determinação da materialidade/ relevância, e este processo de determinação deve 

incluir as partes interessadas e em períodos de tempo que abranjam o curto, médio e longo 

prazo. O terceiro e último princípio consiste na Responsabilidade o qual está voltado à 

capacidade de resposta que uma organização possui frente aos anseios de sua cadeia de 

stakeholders. Aqui, vale ressaltar que as respostas não dizem respeito apenas à instituição de 

políticas, metas e ações condizentes às partes interessadas, mas sim, mesmo que tais respostas 

sejam divergentes às expectativas, é importante que as partes interessadas, de certo modo, 

participem e sejam determinantes no desenvolvimento das novas respostas. 
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Os princípios elucidados anteriormente servem de orientação para a 

AA1000 Stakeholder Engagement Standard, publicada em 2015 – AA1000SES (2015). 

Buscando melhores resultados e uma prática de comunicação e prestação de contas mais 

efetiva, é necessário à organização desenvolver um processo de materialidade a partir do 

reconhecimento de que cada tema material pode ser relevante ou não para stakeholders 

específicos. Ou seja, determinadas questões podem ser identificadas como de interesse 

significativo para certos grupos – consistindo então em questões materiais – enquanto para 

outros são irrelevantes (AA1000SES, 2015). Ainda quanto à norma, a organização deve se 

comprometer com estes três princípios e os mesmo devem compor a cultura organizacional, 

bem como serem consistentes com a governança corporativa, envolvendo aspectos relativos à 

visão, missão e valores.  

A figura 4 apresenta então a integração de tais fundamentos e elucida a 

importância da materialidade neste contexto: 

 

Figura 4 – Integração dos Princípios AA1000 durante o Engajamento das Partes Interessadas 

 

Fonte: AA1000SES (2015, p. 11), tradução livre. 

 

O documento “Princípios para Relato e Conteúdos Padrão das Diretrizes 

G4” publicado pela GRI no ano de 2013 apresenta a gestão da materialidade como o processo 

que define o conteúdo dos relatórios das organizações. De acordo com o documento, as 

organizações possuem uma grande quantidade de itens que podem ser incluídos nos relatórios, 

sendo os itens materiais aqueles que têm influência considerável sobre os impactos 

econômicos, sociais e ambientais da organização e/ou que demonstram receber um interesse 

expressivo por parte dos stakeholders, podendo influenciá-los em suas decisões. Assim, são 

quatro as etapas que compõe o processo de definição dos temas materiais as quais são 

retratadas na figura 5: 
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Figura 5 – Definição de Aspectos Materiais e Limites – Visão geral do processo 

 

Fonte: GRI (2013, p. 91). 

 

Frente o esquema gráfico acima, a noção de “contexto da sustentabilidade” 

diz respeito à organização descrever seu desempenho de maneira contextualizada, abarcando 

a sustentabilidade sob um olhar amplo à medida que considera e relata as ações 

organizacionais capazes de contribuir para melhorias no âmbito econômico, ambiental e 

social, e a níveis setorial, local, regional ou até mesmo global (GRI, 2013).  

Em relação às etapas, a primeira se refere à Identificação de tópicos 

relevantes com base nos possíveis impactos ambientais, econômicos e sociais advindos das 

atividades relacionadas à organização, bem como o grau de influência que tais tópicos 

possuem sobre as partes interessadas. A segunda etapa consiste na Priorização dos tópicos 

relevantes mais significativos quanto aos impactos e influências percebidos na etapa anterior. 

A terceira etapa, de validação, utiliza de parâmetros como escopo, limites e tempo, visando 

assegurar que o relatório descreve de maneira equilibrada e consistente as atividades da 

organização e suas implicações, permitindo que as partes interessadas possam avaliar o 

desempenho organizacional. Por fim, a quarta etapa consiste na análise dos temas materiais 

identificados e divulgados no período do último relatório, utilizando tal análise como subsídio 

da identificação dos temas materiais do relatório seguinte (GRI, 2013).  

Partindo da premissa que o processo de definição dos temas relevantes é 

primordial para a construção dos relatórios organizacionais, e visto que a proposta do Relato 

Integrado (RI) sugere a evidenciação apenas das informações mais significativas, em especial, 

frente à capacidade organizacional de gerar valor no curto, médio e longo prazo, tem-se então 
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a gestão dos temas materiais como fundamental para a elaboração do RI. Segundo o IIRC 

(2013), os temas relevantes são determinados a partir de seus impactos sobre a estratégica, 

governança corporativa, desempenho e práticas de gestão da organização, sendo a verificação 

dos interesses da cadeia de stakeholders um fator determinante neste processo de 

identificação de temas materiais. 

De maneira geral, a partir da identificação do grupo de temas materiais a 

serem evidenciados, é necessário ainda classificar tais elementos a partir de suas magnitudes e 

definir a maneira como serão expressos e em quais proporções. Isso implica na consideração 

de perspectivas internas e externas, visando garantir um maior aproveitamento das 

informações de acordo com os princípios básicos apresentados na estrutura de orientação para 

a elaboração do RI (IIRC, 2013). 

Neste sentido, a American Institute of Certified Public Accountants 

(AICPA, 2013), em apoio ao IIRC, elaborou um documento (Materiality Background Paper 

for IR) voltado essencialmente a este conceito com o objetivo central de potencializar o 

processo de definição dos temas materiais por parte das organizações relatoras. De acordo 

com a AICPA (2013) a noção de materialidade vem sendo cada vez mais discutida no 

contexto das práticas comunicacionais e a sua definição pode se diferenciar em certa medida 

no que se refere aos relatórios contábeis e de sustentabilidade. Em suma, para fins de 

demonstrações financeiras, a relevância de uma informação é determinada a partir do grau de 

influência que sua omissão ou distorção pode exercer no resultado final da divulgação. Já no 

âmbito dos relatórios de sustentabilidade, a relevância é determinada a partir dos efeitos das 

informações sobre a organização relatora frente aos aspectos econômicos, sociais, ambientais, 

legais, comerciais e políticos. 

De todo modo, se uma informação é material ou não, esta constatação 

depende de cada organização a qual deverá considerar, de maneira específica, seus objetivos e 

circunstancias (IFRS, 2015). Assim, pode-se inferir que a gestão da materialidade está 

intimamente relacionada ao discurso organizacional, sendo este determinante no processo de 

definição dos assuntos a serem comunicados.  

Neste contexto, a AICPA (2013) – considerando a materialidade como 

responsável por assegurar concisão ao relato – elucida que os procedimentos básicos 

envolvidos na determinação dos temas materiais consistem na (i) identificação dos assuntos 

relevantes junto aos stakeholders e a relação desses assuntos com o modelo de negócio da 

organização e com os capitais por ela utilizados; (ii) avaliação da relevância desses assuntos, a 

fim de verificar sua influência frente a capacidade de geração de valor da  organização 
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relatora; (iii) priorização das questões identificadas nos pontos anteriores, permitindo que 

todas as questões materiais estejam presentes no relato. Vale ressaltar que todo este processo 

deve ser realizado periodicamente – anualmente, por exemplo – e requer por parte da alta 

administração um alto grau de julgamento e envolve decisões estratégicas e de gestão 

relacionadas a fatores qualitativos e quantitativos das informações, perspectivas operacionais 

e de regulamentação, análises nos âmbitos interno e externo, considerando também o período 

de tempo no qual essas informações exercerão impacto sobre a organização (AICPA, 2013). 

O quadro 7 retrata as informações dispostas no parágrafo anterior:  

 

Quadro 7 – O processo de determinação da Materialidade 

 

Relevância 

Identificar os assuntos relevantes para inclusão no Relato Integrado.  

(Estes são determinados considerando os efeitos – no passado e/ou presente e futuro – que 

podem exercer sobre a estratégia da organização, seu modelo de negócio e as diferentes formas 

de gerir seus capitais). 

 

 

Importância 

Avaliar a importância considerando:  

 A magnitude do efeito das questões que têm ocorrido atualmente, ou que irão ocorrer com 

certeza; ou 

 A magnitude do efeito e probabilidade de ocorrência das questões em que há incerteza 

sobre sua ocorrência. 

 

Priorização 

Priorizar questões materiais.  
(A alta administração e os responsáveis pela governança devem estar convencidos de que os 

filtros e processos destinados à identificação das questões materiais permitirão que todas as 

questões relevantes sejam levadas ao seu conhecimento). 

Fonte: AICPA (2013, p. 6), tradução livre. 

 

Partindo do que foi exposto, e considerando o contexto atual o qual abarca 

um ambiente organizacional cada vez mais complexo e competitivo, segundo o Report (2013, 

p. 3) uma empresa que não detém um “processo estruturado de identificação de temas 

relevantes para o futuro de seus negócios é como um avião que voa sem instrumentos”. 

Atualmente, pode-se afirmar que a necessidade de relacionar os objetivos organizacionais aos 

interesses das partes interessadas deixou de ser uma alternativa e passou a ser uma prática 

essencial, porém ainda desafiadora para muitas empresas e gestores (REPORT, 2013). 

De acordo com uma pesquisa realizada pela Report Sustentabilidade em 

2013, 195 relatórios corporativos no padrão GRI foram analisados e constatou-se que apenas 

metade dessas empresas possui um processo estruturado de gestão dos temas materiais. 

Também foi possível verificar que há um crescente interesse pelo assunto por parte de 

empresas brasileiras, mas que muitos gestores tratam do tema como algo relacionado 
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essencialmente ao conteúdo dos relatórios, e não como relevante para o próprio planejamento 

estratégico organizacional. Outro ponto importante revelado pela pesquisa diz respeito às 

práticas de comunicação com os stakeholders, pois ainda que consultem suas partes 

interessadas, grande parte das organizações pesquisadas não desenvolve um processo efetivo 

o qual identifique os grupos e seus reais interesses. 

Ainda neste sentido, o processo de gestão dos temas materiais à medida que 

sustenta a base de apresentação do RI, torna necessário à organização elucidar como se deu a 

definição dos assuntos materiais expressos no relato. Assim, como uma ferramenta de auxílio 

no processo de identificação dos temas materiais, tem-se a Matriz de Materialidade. Trata-se 

de uma demonstração gráfica a qual apresenta os resultados do processo, classificados em 

dois eixos interno e externo – os quais corporificam as perspectivas da organização e de suas 

partes interessadas frente a cada tema identificado (REPORT, 2013). 

Segundo Eccles e Krzus (2014), a matriz de materialidade pode ser 

considerada uma ferramenta ainda em desenvolvimento em que seu processo de construção 

não possui padrão. No entanto, embora apresentada de diferentes formas, todas possuem um 

projeto em comum o qual consiste em um eixo que envolve alguma prática de engajamento 

com os stakeholders, bem como questões consideradas relevantes para a empresa e suas 

partes interessadas. Ainda segundo os autores, uma vez construída, a matriz de materialidade 

torna-se um importante instrumento para um maior envolvimento e engajamento com a cadeia 

de stakeholders, permitindo à organização definir o que se deve ou não relatar e o que 

priorizar no que diz respeito às questões de sustentabilidade.  

Com base no exposto até o momento, partindo de uma reflexão mais ampla, 

pode-se inferir que o RI trata-se não apenas de um modelo de relatório, mas sim, de um 

processo que interfere diretamente no próprio comportamento organizacional. 

Considerando então os princípios do desenvolvimento do RI os quais 

implicam em modificações nas práticas de gestão, este capítulo tratou dos pressupostos da 

Teoria Institucional e Neo-Institucional como importantes construções teóricas que permitem 

explicar e tornar compreensíveis fenômenos no campo organizacional nos mais variados 

aspectos e contextos; das noções de sustentabilidade e comunicação a partir da 

contextualização de diferentes – e complementares – visões e acepções relevantes para os 

estudos organizacionais; e dos aspectos estruturais e conceituais do próprio RI, abarcando os 

processos de geração de valor e de gestão da materialidade. Logo, a partir da expressão dos 

temas centrais que ancoram esta pesquisa, o próximo capítulo aborda o percurso 

metodológico realizado.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Considerando o exposto no aporte teórico, este capítulo tem como objetivo 

descrever a classificação geral da pesquisa bem como fundamentar as etapas de coleta e 

análise dos dados, elucidando a escolha do método utilizado. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO GERAL DA PESQUISA 

 

O presente estudo é considerado descritivo e de abordagem qualitativa, visto 

que seu objetivo central implica na análise de dados qualitativos – tais dados referem-se às 

informações não quantitativas inerentes ao processo de implementação do RI – os quais só 

poderão ser compreendidos dentro de um determinado contexto, não podendo ser 

generalizados e controlados pelo pesquisador – considerando que a própria organização 

utilizada como unidade de análise e seus ambientes interno e externo constituem os aspectos 

centrais do processo de implementação do relatório, tornando-o, de certo modo, particular 

(GODOY, 1995; SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006).  

A pesquisa qualitativa pode ser identificada e definida frente à própria 

finalidade da investigação – buscando compreender os significados construídos através de 

processos e experiências –, à sua postura epistemológica – voltada às formas interpretativas 

de análises – e também aos processos de coleta e análise dos dados – sendo os dados 

coletados do ambiente, considerando contextos e particularidades (GUEST; NAMEY; 

MITCHEL, 2013). 

Para Flick (2009), os aspectos centrais que caracterizam uma pesquisa 

qualitativa envolvem uma escolha apropriada de métodos e teorias adequadas ao objeto de 

estudo, bem como a busca pela compreensão de diferentes perspectivas e abordagens. Ainda 

para o autor, outro aspecto essencial ao estudo qualitativo consiste na reflexão, por parte dos 

pesquisadores, a respeito de depreender suas pesquisas como parte integrante do processo de 

construção de conhecimento. 

Neste sentido, a investigação qualitativa possibilita uma maior compreensão 

de determinados fatos a partir da análise do contexto em que se manifestam, abarcando fatores 

subjetivos e dinâmicos, os quais conduzem a diferentes caminhos e oferecem diferentes 

possibilidades para o desenvolvimento do estudo (GODOY, 1995). 

Logo, dentro do campo da pesquisa qualitativa, aqui, utiliza-se como 

estratégia de estudo o estudo de caso, cujo objetivo principal consiste na busca por 
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compreender acontecimentos únicos para determinados processos e contextos (GUEST; 

NAMEY; MITCHEL, 2013). 

Assim como aponta Godoy (2007, p. 127), a escolha pela utilização do 

estudo de caso como estratégia de pesquisa “depende do problema de pesquisa que orienta o 

processo investigativo”. Retomando então à problemática do presente estudo o qual consiste 

na busca por compreender como ocorreu o processo de implementação do Relato Integrado 

em uma organização do setor bancário brasileiro – utilizando como base conceitual a Teoria 

Institucional – o estudo de caso torna-se a maneira mais indicada para depreender acerca dos 

objetivos propostos. 

De acordo com Martins (2008, p. 11) o estudo de caso pode ser tratado 

como uma “metodologia aplicada para avaliar e descrever situações dinâmicas em que o 

elemento humano está presente”. O autor enfatiza que tal estratégia é muito utilizada para 

auxiliar na compreensão de processos envoltos pela complexidade social e deve estar 

fundamentado por uma teoria prévia a qual será testada durante o desenvolvimento da 

pesquisa – seja para confirmar ou refutar tal teoria.  

Para Stake (2005), a nomenclatura “estudo de caso” é utilizada visto que se 

refere à questão do que especialmente pode ser compreendido a partir do estudo de um 

determinado caso e o que tal compreensão poderá agregar em certas áreas do conhecimento. 

Neste contexto, uma vez já apresentadas as características acima, torna-se 

importante então delimitar as fronteiras do presente estudo a partir da escolha da unidade de 

análise. Considerando que o foco desta pesquisa é o de examinar, em profundidade, um caso 

frente a uma teoria já bem formulada, e sem que sejam feitas comparações e replicações, tal 

pesquisa consiste em um estudo caso único (GODOY, 2007). Outro ponto o qual justifica a 

utilização de um caso único é o fato de que a presente pesquisa pode servir de base para 

futuras investigações no tema (MARTINS, 2008). Ainda para o autor, neste sentido, vale 

ressaltar que os estudos de caso múltiplos implicam em uma lógica comparativa que envolve 

a utilização de diversos casos visando à obtenção de resultados semelhantes e/ou contrastantes 

nos quais se constroem análises e conclusões – o que, claramente, não consiste na 

problemática norteadora desta investigação, sendo então a escolha de uma única unidade de 

análise como o mais indicado para a obtenção dos resultados propostos. 

 

3.2 APRESENTAÇÃO DO CASO 

 

Assim como mencionado no capítulo introdutório, a unidade de análise 
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consiste em uma organização da indústria bancária: o Itaú Unibanco. Inicialmente, o setor 

bancário brasileiro foi eleito para embasar esta investigação por ser um setor expressivo na 

concepção do framework do RI, sendo o responsável por promover o seu lançamento no 

Brasil em meados do ano de 2014. Neste sentido, a partir da delimitação do setor, tal 

organização foi escolhida devido a sua representatividade no mercado em que atua frente à 

promulgação dos relatórios corporativos, em especial, o RI – visto ser a primeira instituição 

financeira brasileira a publicar o RI nos moldes do IIRC, sendo também, dentre os demais 

setores, uma das organizações pioneiras nesta prática. 

Elucidando tal representatividade, a organização em estudo está presente na 

Comissão Brasileira de Relatos Integrados desde o surgimento da comissão em 2012, 

participando da construção do tema no contexto brasileiro. Ao aderir ao Programa Piloto do 

RI no ano de 2013, e participar das principais conferências mundiais em Amsterdã e 

Frankfurt, a organização consolidou uma rede de relacionamentos com demais organizações 

pioneiras no campo da comunicação integrada. Além disso, o Itaú Unibanco obteve 

reconhecimento por parte do IIRC como um dos principais relatos no contexto mundial em 

2014. Logo, de maneira geral, tal unidade de análise apresenta um ambiente composto por 

situações e fatos importantes os quais permitem a realização de um estudo aprofundado e que 

podem revelar conclusões significativas sob as lentes da teoria base. 

 

3.2.1 Sujeitos da pesquisa 

 

A partir da apresentação da unidade de análise, têm-se então os sujeitos da 

pesquisa os quais consistem em três colaboradores da referida organização, integrantes do 

Grupo de Trabalho (GT) para a elaboração e divulgação do RI. Dois colaboradores estão 

presentes no quadro de Gerência de Divulgação Contábil, voltados à construção dos relatórios 

corporativos, em especial, o RI; e um colaborador está presente no setor de Superintendência 

de Sustentabilidade, atuando na instituição de práticas sustentáveis na organização. Tais 

sujeitos ocupam cargos diretamente relacionados ao tema pautado, – pertencentes então às 

áreas centrais que constroem o relato na organização em estudo – participando do processo 

desde a aderência à metodologia integrada.  

Visando preservar a identidade dos sujeitos, os mesmos não terão seus 

nomes divulgados e serão tratados pelas áreas de atuação.  
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3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Como instrumentos de coleta de dados, para a presente investigação, optou- 

se pela realização de entrevistas semiestruturadas, a qual possibilita que certos detalhes e 

informações sejam obtidos através de conversas com pessoas que participam e/ou 

participaram do fenômeno estudado ou possuem contato com documentos que o registram 

(STAKE, 2005).  

Para Godoi e Mattos (2007), as entrevistas semiestruturadas possuem um 

roteiro – que consta no Apêndice A – o qual norteia a condução dos assuntos a serem 

abordados e, ao mesmo tempo, oferece flexibilidade, permitindo que o investigador possa 

formular novos questionamentos e direcionamentos durante a própria entrevista – oferecendo 

também maior abertura aos entrevistados, estimulando-os a se expressarem de maneira livre. 

As entrevistas com os sujeitos desta pesquisa foram realizadas na cidade de São Paulo, na 

sede da unidade de análise, em novembro de 2015 e novembro de 2016.  

Outro instrumento de coleta de dados utilizado na presente pesquisa se 

refere aos documentos. Para Godoy (1995), os documentos consistem em fontes de dados, 

concedendo informações as quais retratam um contexto histórico, social e econômico, não se 

alterando durante a investigação. Neste sentido optou-se por analisar os Relatos Integrados 

divulgados pela referida organização em seu site nos anos de 2013, 2014 e 2015, bem como 

os relatórios anuais de sustentabilidade publicados anteriormente nos anos 2009, 2010, 2011 e 

2012, ainda não nos parâmetros do RI – sendo tais relatórios orientados pelas diretrizes GRI e 

assegurados por auditores independentes. O processo de coleta e análise mediante os 

documentos se deu a partir da verificação do conteúdo presente nos relatórios – tanto 

integrados, quanto de sustentabilidade – com relação aos termos e informações encontradas 

referentes aos assuntos centrais configurados nas categorias de análise dispostas no tópico 

seguinte. 

De maneira geral, as informações advindas das entrevistas associadas aos 

elementos presentes nos documentos constituem um conjunto de dados que, frente ao aporte 

teórico, possibilita o desenvolvimento das análises acerca do objetivo do estudo. Assim, o uso 

de múltiplas fontes de informação consiste no processo de triangulação o qual utiliza de 

múltiplas percepções – através de diferentes instrumentos de coleta de informações – a fim de 

esclarecer significados a partir da complementaridade de determinadas observações e 

interpretações, reduzindo então a probabilidade de conclusões ambíguas (STAKE, 2005). 

Segundo Stake (2005), a triangulação amplia o olhar sob o fenômeno, auxiliando na 
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identificação de realidades diferentes que compõem o caso em estudo.  

 

3.4 DEFINIÇÃO DAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

As categorias de análise definidas para este estudo foram criadas a partir do 

tema central o qual abarca o processo de implementação do Relato Integrado (RI) pela 

unidade de análise, bem como a Teoria Institucional. Assim, têm-se então categorias 

referentes aos processos e práticas organizacionais, e à base teórica – a qual foi construída a 

partir da busca e acesso de estudos em portais e repositórios digitais tais como IBICT, Spell, 

Portal de Periódicos da CAPES, Proquest, SciELO e Web of Science. 

No que diz respeito ao Relato Integrado, o processo de geração de valor e a 

gestão dos temas materiais são assuntos que se destacam na estrutura deste modelo de 

relatório, atuando como diferenciais entre o RI e os relatórios tradicionais de sustentabilidade. 

Isto porque o processo de geração de valor é intrínseco à concepção do RI, envolvendo todos 

os princípios básicos e elementos de conteúdo expressos no capítulo teórico, enquanto a 

gestão dos temas materiais constitui um dos elementos fundamentais e princípios básicos de 

maior relevância. Sendo assim, ambos foram tratados como categorias de análise. Também 

foram criadas subcategorias acerca de outros elementos presentes na construção e 

apresentação do RI e que, de certo modo, ampliam a compreensão à medida que atuam em 

consonância com os conteúdos das categorias centrais.  

No quadro 8 são apresentadas tais categorias e subcategorias. Como 

mencionado acima, foi utiliza como base a Estrutura Internacional para o Relato Integrado e 

as subcategorias estão dispostas de maneira comum às categorias, visto que compõem os 

princípios básicos estruturais do RI, não sendo possível restringi-los a uma ou outra categoria 

de maneira específica:  

 

Quadro 8 – Categorias quanto à construção e implementação do RI     

 
Categorias Subcategorias 

Princípios básicos e 

elementos fundamentais 

Processo de Geração de Valor 

Gestão dos Capitais; 

Relacionamento com stakeholders; 

Governança Corporativa; 

Modelo de Negócios; 

Gestão de Riscos e Oportunidades; 
Gestão dos Temas Materiais 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Framework para o RI (2013). 
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Posteriormente às análises quanto à essência do Relato Integrado, têm-se 

então as categorias elaboradas quanto à Teoria Institucional utilizada para ancorar as reflexões 

frente às práticas organizacionais. Tais categorias foram baseadas nos constructos teóricos 

apresentados no capítulo anterior. Desta forma, cada estágio de institucionalização proposto 

por Tolbert e Zucker (1996) foi tratado como uma categoria – habitualização, objetificação, e 

sedimentação – bem como dois dos três pilares institucionais elucidados por Scott (1995) – 

normativo e cognitivo – conforme retrata o quadro a seguir: 

 

Quadro 9 – Categorias quanto ao processo de institucionalização 

 
Categorias Subcategorias 

Quanto ao processo 

Habitualização 
Características dos decisores;       

Disseminação de informações;                                  

Variações na implementação do RI; 

Teorização dos discursos; 

Impactos positivos; 

Defesa de grupos de interesse. 

Objetificação 

Sedimentação 

Quanto às variáveis analíticas 

Normativo 
Indicadores;  

Bases de legitimação e submissão; 

Mecanismos; 

Lógica. Cognitivo 

   Fonte: Elaborado pela autora com base em Machado-da-Silva e Gonçalves (1999) e Tolbert e Zucker (1996). 

 

As análises voltam-se tanto ao processo de institucionalização, quanto às 

variações analíticas presentes no campo através da compreensão de cada subcategoria. As 

subcategorias foram definidas com base nas dimensões comparativas expressas pelos teóricos 

e também estão dispostas de maneira comum às categorias à medida que são tratadas como 

bases comuns que ancoram o entendimento acerca dos estágios e dos pilares institucionais. 

Aqui, o pilar “regulativo” apresentado por Scott (1995) não foi utilizado 

como categoria de análise à medida que está pautado em aspectos relacionados à coerção e à 

lógica instrumental, bem como à existência de leis, regras e sanções com relação às estruturas 

a se institucionalizarem – o que, claramente, não corresponde ao RI visto ser um instrumento 

de caráter voluntário, subjetivo, não sancionado legalmente.  

A partir da compreensão das categorias listadas, esperou-se que 

determinados aspectos fossem analisados, a fim de atender ao objetivo norteador da presente 

investigação. Assim, o quadro 10 apresenta tais aspectos associados a cada um dos objetivos 

específicos: 
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Quadro 10 – Aspectos a serem analisados quanto aos objetivos específicos 

Objetivo Geral Objetivos Específicos Aspectos a serem analisados 

Compreender como se deu 

o processo de 

implementação do Relato 

Integrado (RI) em uma 

organização brasileira, 

utilizando como unidade 

de análise o Itaú 

Unibanco, à luz da Teoria 

Institucional. 

Apresentar a evolução dos 

relatórios corporativos de 

sustentabilidade na organização 

em estudo; 

Estrutura; tema Sustentabilidade;  

Indicadores e diretrizes utilizados como base; 

Governança Corporativa;  

Relacionamento com stakholders. 

Inferir práticas que resultaram da 

adoção do RI pela organização em 

estudo; 

Missão e Visão organizacional;  

Estratégias de Sustentabilidade; 

Relacionamento com stakeholders; 

Integração de setores; Comitês Específicos.  

Identificar as fases do processo de 

institucionalização do RI na 

organização em estudo. 

Implementação do RI na unidade de análise, 

associando aos elementos do processo de 

institucionalização da base teórica.  

Verificar as influências do discurso 

no processo de institucionalização 

do RI na organização em estudo a 

partir das proposições de Phillips, 

Lawrence e Hardy (2004). 

Ações corporificadas em textos e suas 

implicações na legitimidade organizacional; 

Textos que incorporam um ou mais 

discursos; Coerência e estrutura dos discursos 

que expressam ações.  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Após a definição e apresentação das categorias e subcategorias, bem como 

dos aspectos analisados quanto aos objetivos do presente estudo, o próximo tópico diz 

respeito ao desenvolvimento da análise. 

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Quanto ao desenvolvimento da análise, a verificação dos dados está pautada 

na própria essência das informações coletadas. Martins (2006) define a análise dos dados 

como o processo de analisar, classificar, bem como categorizar dados, opiniões e informações 

obtidas a fim de – a partir das proposições associadas a uma teoria base e interpretações – 

explicar e tornar compreensível o fenômeno em estudo. Para o autor, o aporte teórico é 

considerado o sustentáculo das análises, concepções e conclusões. Ainda segundo Martins 

(2006, p. 87) “a qualidade das análises será notada pelo tratamento e discussão das principais 

interpretações [...] bem como pela exposição dos aspectos mais significativos do caso sob 

estudo”. Deste modo, torna-se importante que o pesquisador esteja apoiado em um referencial 

teórico, validando informações e conceitos, minimizando possíveis equívocos na interpretação 

dos dados e na construção de conclusões. 
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Considerando que, no presente estudo, compreendem-se os processos e 

práticas sociais como construídos a partir da linguagem e de experiências compartilhadas, 

adotou-se então uma das técnicas de análise do discurso, utilizada nos estudos 

organizacionais, onde se permite depreender acerca de aspectos sociais e culturais que 

corporificam comportamentos e práticas de relacionamento entre os membros de um 

determinado contexto (CARRIERI et al., 2006; SACCOL, 2009). Para Godoi (2007, p. 398), 

a análise do discurso em estudos organizacionais “desloca a atenção dos investigadores para a 

escuta das falas cotidianas nas organizações”. Vale ressaltar a importância dos estudos dos 

discursos no campo organizacional à medida que trazem uma metodologia não voltada 

essencialmente aos elementos linguísticos e textuais, mas sim ao comportamento dos 

elementos falados e apresentados, retratando relações sociais (GODOI, 2007; GODOI; 

COELHO; SERRANO, 2014).  

Em outras palavras, trata-se de uma busca de fatores e fenômenos voltados à 

construção da realidade social por meio de discursos ao invés da análise de componentes 

estruturantes de um determinado texto (GODOI, 2007; GODOI; COELHO; SERRANO, 

2014). Neste sentido, buscou-se identificar tanto nos relatórios, quanto nas entrevistas, 

fragmentos voltados à questão da problemática central e que associados à base teórica 

pudessem levar ao alcance dos objetivos propostos. Aqui, é importante elucidar que a análise 

considera a organização como um coletivo e que o sujeito fala pelo todo – pela organização – 

e não por si mesmo enquanto indivíduo.  

Phillips, Lawrence e Hardy (2004) argumentam que os processos 

subjacentes de institucionalização podem ser compreendidos a partir da análise do discurso, 

através de um modelo discursivo de institucionalização o qual abarca as relações existentes 

entre os textos, os discursos e as ações organizacionais. Assim, por meio do modelo proposto 

pelos autores, tornam-se inteligíveis os processos de institucionalização e suas condições de 

ocorrência, considerando a linguagem como fundamental para a origem das definições de 

realidade aceitas e compartilhadas pelos sujeitos.  

Neste sentido, destaca-se a relação entre o discurso – compreendendo falas e 

escritas – e a ação social através da construção e disseminação de textos. Nesta técnica, não se 

analisa apenas o produto final, o discurso teorizado – aqui, os próprios Relatórios Integrados – 

mas sim, são considerados sua construção, desenvolvimento e difusão, explorando suas 

influências nas ações e na realidade social (PHILLIPS; LAWRENCE; HARDY, 2004).  

Utilizando então de uma perspectiva discursiva, as instituições passam a ser 

tratadas como constituídas, essencialmente, por meio de ações corporificadas em textos. 
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Logo, o processo de institucionalização não se dá, simplesmente, por influência das ações 

organizacionais observadas, mas sim, através da produção e disseminação de textos que, 

mesmo de maneira implícita, descrevem e norteiam as ações (PHILLIPS; LAWRENCE; 

HARDY, 2004).  

A partir das contribuições do estudioso Patrick Charaudeau, tem-se então o 

entendimento acerca da relação existente entre os planos situacional e linguístico. Deste 

modo, não se pode analisar a linguística isoladamente, bem como, o contexto por si só não é 

capaz de explicar os processos os quais determinam as ações organizacionais. Assim, os 

elementos discursivos estão intimamente relacionados ao contexto no qual estão inseridos. 

Em outras palavras, as condições de produção dos discursos e o discurso em si devem ser 

considerados conjuntamente (NOGUEIRA, 2004).  

A figura 6 elucida a presença do discurso nos processos de 

institucionalização e sua relação com as ações organizacionais: 

 

Figura 6 – Modelo discursivo de institucionalização 

 

Fonte: Phillips, Lawrence e Hardy (2004, p. 641), tradução livre. 

 

Phillips, Lawrence e Hardy (2004) apresentam então sete proposições – 

representadas no modelo exposto acima – a fim de enfatizar a importância do discurso e suas 

influências e possíveis implicações no processo de institucionalização. Tais proposições estão 

expressas no quadro 11: 
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Quadro 11 – As sete proposições acerca das influências do discurso nos processos de 

institucionalização. 

 
Influências do discurso no processo de institucionalização 

Proposição 1 

Ações que exigem construção de sentido organizacional, provavelmente resultam na 

produção de textos os quais são amplamente divulgados e consumidos se comparados às 

demais ações. 

Proposição 2 

As ações que afetam a percepção da legitimidade da organização são mais propensas a 

resultarem na produção de textos os quais são amplamente divulgados e consumidos  se 

comparados às demais ações. 

Proposição 3 

Textos que são produzidos por atores detém o direito legítimo de falar, que têm o poder 

da autoridade formal, ou que estão localizados centralmente em um determinado campo 

são mais propensos a tornarem-se incorporados no discurso organizacional. 

Proposição 4 
Textos que são reconhecíveis, interpretáveis, e utilizáveis em outras organizações são 

mais propensos a tornarem-se incorporados no discurso organizacional. 

Proposição 5 

Textos que se baseiam em outros textos dentro de um mesmo discurso (e em outros 

discursos bem estabelecidos) são mais propensos a tornarem-se incorporados no discurso 

organizacional. 

Proposição 6 
Discursos que são mais coerentes e estruturados são mais propensos à produção de 

instituições. 

Proposição 7 
Discursos que são ancorados por discursos mais amplos e não são altamente contestados 

por discursos concorrentes são mais propensos à produção de instituições. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Phillips, Lawrence e Hardy (2004). 

 

Ao associar a Figura 6 ao quadro 11, torna-se possível verificar que as 

proposições 3, 4 e 5 estão representadas na parte superior da figura; as proposições 1 e 2, logo 

abaixo, no lado esquerdo; e as proposições 6 e 7 dispostas no lado direito. O esquema 

ilustrado então demonstra as proposições e como estão relacionadas ao processo de 

institucionalização a partir das ações que originam textos os quais incorporam os discursos, 

produzindo instituições – sendo tais instituições capazes de restringir e/ou permitir novas 

ações.  

Dentre as sete proposições, utilizou-se três delas as quais foram tratadas 

como – de modo similar – hipóteses a serem validadas ou refutadas no presente caso a partir 

da construção dos resultados obtidos referentes aos três primeiros objetivos, consistindo então 

no quarto objetivo específico. Assim, as discussões realizadas acerca dos três objetivos 

iniciais subsidiaram a verificação da influência do discurso no processo de institucionalização 

em estudo partindo das proposições elencadas no quadro 12.  
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Quadro 12 – Proposições acerca da influência do discurso no processo de institucionalização  

 
Influências do discurso no processo de institucionalização 

Proposição 2 

As ações que afetam a percepção da legitimidade da organização são mais propensas a 

resultarem na produção de textos os quais são amplamente divulgados e consumidos se 

comparadas às demais ações. 

Proposição 5 

Textos que se baseiam em outros textos dentro de um mesmo discurso (e em outros 

discursos bem estabelecidos) são mais propensos a tornarem-se incorporados no discurso 

organizacional. 

Proposição 6 
Discursos que são mais coerentes e estruturados são mais propensos à produção de 

instituições. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Phillips, Lawrence e Hardy (2004). 

 

Para a seleção das três proposições, inicialmente, optou-se por adotar uma 

proposição presente em cada grupo de proposições dispostas no modelo discursivo de 

institucionalização apresentado. Assim, as suposições/hipóteses correspondem tanto ao 

momento de criação dos textos que contém os discursos, quanto da produção das instituições. 

Neste sentido, visando delimitar o modelo de Phillips, Lawrence e Hardy (2004) ao caso em 

estudo, a proposição 1 foi descartada visto abranger um outro campo teórico o qual não é 

abordado nesta pesquisa – a construção de sentido, o sensemaking apresentado por Weick 

(1995); a proposição 3 não foi utilizada, considerando que trata em especial do ator produtor 

do texto e seu grau de poder e influência na organização – o que não corresponde ao foco 

deste estudo; e as proposições 4 e 7 também foram descartadas por conterem aspectos 

comparativos, envolvendo outras organizações e também outros discursos – e tais aspectos 

não estão contidos no escopo desta pesquisa. Frente ao exposto neste tópico, o fluxograma 

abaixo ilustra as etapas de análise dos dados descritas até então: 

 

Figura 7 – Fluxograma da fase de análise dos dados 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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De maneira geral, o estudo das categorias e subcategorias apresentadas por 

meio da compreensão em relação à dinâmica do discurso presente nas ações, documentos e 

falas da unidade de análise fornece uma base de entendimento acerca dos processos de 

institucionalização, visando responder aos objetivos da presente pesquisa. 

 

3.6 SÍNTESE DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O quadro 13 apresenta, de maneira consolidada, os procedimentos 

metodológicos elucidados neste capítulo: 

 

Quadro 13 – Síntese dos procedimentos metodológicos.  

Objetivo Geral Objetivos Específicos Questões de Pesquisa 
Fontes de 

Informação 

Técnica de 

análise 

Compreender como se 

deu o processo de 

implementação do 

Relato Integrado (RI) 

em uma organização 

brasileira, utilizando 

como unidade de 

análise o Itaú 

Unibanco, à luz da 

Teoria Institucional. 

Apresentar a evolução 

dos relatórios 

corporativos de 

sustentabilidade na 

organização em 

estudo; 

Quais os aspectos 

centrais que marcam a 

evolução dos 

relatórios de 

sustentabilidade? 

Documentos: 

Relatórios Anuais de 

Sustentabilidade 

anteriores à adesão ao 

RI; e RI de 2013 a 

2015. 

Análise 

discursiva 

Inferir práticas que 

resultaram da adoção 

do RI pela 

organização em 

estudo; 

Quais práticas 

resultaram da adoção 

do RI? 

Documentos:  

Relatórios Anuais de 

Sustentabilidade de 

2009 a 2012, e RI 

2013, 2014 e 2015;  

Entrevistas 

semiestruturadas. 

Identificar as fases do 

processo de 

institucionalização do 

RI na organização em 

estudo; 

Quais constructos 

teóricos elucidam o 

processo de 

implementação do RI 

pela organização em 

estudo? 

Revisão teórica; 

Entrevistas 

semiestruturadas; 

Documentos:  

RI 2013, 2014 e 2015;                                 

Verificar as 

influências do 

discurso no processo 

de institucionalização 

do RI na organização 

em estudo a partir das 

proposições de 

Phillips, Lawrence e 

Hardy (2004). 

Quais as influências 

do discurso no 

processo de 

institucionalização do 

RI na organização em 

estudo, partindo das 

proposições Phillips, 

Lawrence e Hardy 

(2004)? 

Entrevistas 

semiestruturadas; 

Documentos:  

RI 2013, 2014 e 2015. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Assim, os pontos expressos neste capítulo sustentaram à construção dos 

roteiros utilizados nas entrevistas semiestruturadas e nortearam a fase de coleta de dados a fim 

de obter respostas às questões de pesquisa.  
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3.7 PROTOCOLO DA PESQUISA 

 

Para Martins (2006, p. 74), o protocolo para um estudo de caso “é um 

instrumento orientador e regulador da condução da estratégia de pesquisa”. Yin (2010) afirma 

que o protocolo deve conter os procedimentos e regras a serem seguidas durante o 

desenvolvimento da pesquisa. Segundo o autor, a utilização do protocolo é “uma maneira 

importante de aumentar a confiabilidade da pesquisa de estudo de caso e se destina a orientar 

o investigador na realização da coleta de dados” (YIN, 2010, p. 106). Neste sentido, o quadro 

14 consiste no protocolo da pesquisa: 

 

Quadro 14 – Protocolo para o estudo de caso 
Etapas Atividades Procedimentos 

Planejamento Construção do protocolo. 

Esta etapa consistiu no planejamento do 

estudo, envolvendo a definição da 

problemática, dos objetivos geral e 

específicos, bem como a delimitação da 

unidade de análise e do percurso 

metodológico proposto. 

Coleta de dados 

Caracterização da unidade de análise; 

Coleta de documentos: Relatórios de 

Sustentabilidade e Relatos Integrados; 

Coleta de dados por meio de entrevistas 

semiestruturadas; 

Transcrição das entrevistas; 

Categorização das informações coletadas. 

Realização da fase de pesquisa 

documental, verificando os relatórios 

publicados pela organização em estudo; 

Elaboração dos roteiros das entrevistas 

semiestruturadas; 

Agendamento e realização das entrevistas 

junto aos sujeitos da pesquisa. 

Análise de dados 

Organização dos dados presentes nos 

documentos; 

Organização dos dados coletados através 

das entrevistas; 

Análise de como se deu o processo de 

implementação do RI na organização em 

estudo, utilizando como base conceitual a 

Teoria Institucional; 

Verificação das influências do discurso no 

processo de institucionalização do RI na 

organização em estudo, a partir das 

proposições de Phillips, Lawrence e 

Hardy (2004). 

Análise discursiva dos fragmentos das 

entrevistas corporificadas em textos e dos 

discursos organizacionais incorporados 

nos relatos integrados. 

Conclusão 

Apresentação das conclusões do estudo 

frente ao objetivo geral, bem como em 

relação ao desenvolvimento de novos 

olhares quanto à implementação do Relato 

Integrado a partir de uma perspectiva 

discursiva do processo de 

institucionalização.   

Sugestões e apontamentos finais.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Yin (2010). 
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Aqui, vale ressaltar que o protocolo da pesquisa baseou-se nas premissas de 

Yin (2010), considerando seu modelo objetivo de apresentação do caminho a ser percorrido 

pelo pesquisador, conferindo maior clareza também ao leitor. No entanto, compreende-se que 

Yin possui uma postura predominantemente positivista a qual desconsidera determinados 

aspectos contextuais e simbólicos – o que não é o caso dessa pesquisa. Assim, a utilização 

deste instrumento orientador é independente da abordagem adotada para a compreensão do 

fenômeno estudado.   

Após a apresentação do protocolo, no tópico seguinte relata-se a limitação 

encontrada durante a realização da presente pesquisa. 

 

3.8 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

Pode-se considerar como uma limitação deste estudo o próprio tempo 

disponível para a sua realização, considerando o total de 24 meses de acordo com as normas 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pois assim 

como defende Martins (2008), os prazos utilizados como parâmetros pelos cursos de Pós-

Graduação stricto sensu no Brasil comprometem a realização de um estudo de caso único. 

No que diz respeito ao caso, o número de sujeitos pode ser considerado uma 

limitação visto que integrantes de outras áreas da organização que compõem o GT poderiam 

ter sido entrevistados a fim de agregar novos conteúdos. No entanto, o conjunto de entrevistas 

realizadas foi suficiente para o alcance dos objetivos propostos, não configurando uma 

limitação a qual tenha prejudicado os resultados deste estudo.  

 

Assim, o presente capítulo teve como objetivo apresentar os procedimentos 

metodológicos adotados para esta pesquisa. Retomando então à estrutura apresentada logo na 

seção introdutória, os próximos capítulos consistem na apresentação, análise e discussão das 

informações coletadas. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os dados coletados, analisando-

os a fim de responder a problemática central quanto à compreensão do processo de 

implementação do Relato Integrado na organização em estudo. Neste sentido, os tópicos 

seguintes trazem as informações obtidas em relação aos objetivos específicos elucidados no 

capítulo introdutório, seguindo os procedimentos metodológicos expressos anteriormente e 

tomando por base os pressupostos teóricos da seção 2.  

 

4.1 A UNIDADE DE ANÁLISE 

 

As informações reladas neste tópico foram coletadas, essencialmente, no 

sítio eletrônico da organização e em seus relatórios corporativos. Conforme mencionado nos 

capítulos anteriores, a organização eleita para embasar o presente estudo consiste no Itaú 

Unibanco. Trata-se de uma companhia aberta que atua no mercado nacional e internacional 

presente em 19 países, incluindo o Brasil, por meio de atividades comerciais e de 

investimento, de crédito imobiliário, financiamentos, investimentos e arrendamentos 

mercantis, operações de câmbio, dentre outras como, por exemplo, Previdência Privada, 

Capitalização, Seguros, Consórcios, e Fundos de Investimentos. A atuação do banco abrange 

as regiões da América Latina, América do Norte, América Central, Europa, Ásia e Oriente 

Médio. A sede brasileira está situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Atualmente, a organização oferece seus produtos e serviços bancários à 

pessoas físicas e jurídicas, correntistas ou não do banco. A organização possui 

aproximadamente 31.400 pontos de atendimento no Brasil e exterior, através de 4.138 

agências bancárias e cerca de 850 postos de atendimento, além de 26.412 caixas eletrônicos. 

No ano de 2015, o Itaú Unibanco já contava com mais de 90 mil colaboradores, estando mais 

de 6 mil destes em unidades fora do Brasil. Em 31 de dezembro de 2016, em suas 

demonstrações contábeis, divulgou a quantia de R$ 219,3 bilhões em valor de mercado e a 

soma de R$ 1,4 trilhão em ativos consolidados. Conforme publicado pela Folha de São Paulo 

em fevereiro de 2017, o Itaú Unibanco atingiu então a posição de maior banco do país em 

ativos totais (FOLHA DE SÃO PAULO, 2017). 

Com aproximados 90 anos de história, o banco apresenta sua trajetória 

considerando o tempo de atuação das duas organizações distintas anteriores à associação: o 

Unibanco, fundado em 1924; e o Itaú, fundado em 1944. O Unibanco, chamado inicialmente 
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de Casa Moreira Salles, consistia em uma empresa comercial, fundada por João Moreira 

Salles e situada em Poços de Caldas no Estado de Minas Gerais, a qual recebeu do governo 

federal a carta patente para atuar como organização bancária. O Itaú, com o nome Banco 

Central de Crédito S.A, instalou sua primeira agência na capital do Estado de São Paulo, 

instaurada pela parceria entre Alfredo Egydio de Souza Aranha e Aloysio Ramalho Foz. Com 

o passar dos anos, ambas as organizações transferiram suas gestões para familiares próximos 

os quais deram início a transformações nas instituições, promovendo adequações frente às 

mudanças ocorridas no ambiente.  

Consideradas como duas das mais representativas instituições financeiras do 

país, no ano de 2008 o Itaú e o Unibanco se uniram, criando oficialmente o Itaú Unibanco. De 

acordo com informações presentes no sítio eletrônico da organização, um dos aspectos 

significativos da fusão diz respeito aos pontos comuns e o alinhamento existente entre as 

instituições quanto à preocupação com a ética e transparência, busca pela satisfação dos 

clientes, seus valores, valorização da cultura, incentivo à educação e aspectos sociais. Com a 

fusão, o Itaú Unibanco tornou-se uma das maiores organizações do setor bancário no contexto 

local e mundial. Segundo notícias divulgadas pela mídia no ano de 2008 – apresentadas pela 

própria instituição de maneira compilada em seu livro comemorativo de 90 anos – tal fusão 

originou-se de uma visão estratégica estimulada por um cenário de fortes competições 

estrangeiras e uma crise setorial, onde a união entre as organizações possibilitaria a criação de 

um banco capaz de se expandir internacionalmente e disputar mercado, fortalecendo e 

alavancando o setor.  

Com relação à governança corporativa, a figura 8 ilustra sua estrutura: 

  

Figura 8 – Estrutura de Governança Corporativa do Itaú Unibanco 

 
Fonte: 4T15 - Apresentação Institucional do Itaú Unibanco Holding S.A (2016, p. 20).  
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De maneira geral, a estrutura de governança corporativa é a responsável por 

definir estratégias, tomar decisões e monitorar as políticas, processos e práticas de 

relacionamento da organização com seus diversos públicos, com o objetivo central de manter 

a capacidade organizacional de gerar valor compartilhado e de criar condições para o 

desenvolvimento de maneira sustentável tanto para o banco, quanto para a sociedade como 

um todo. Seguindo a figura 8, os comitês reportam-se ao Conselho de Administração que, 

através da eleição ou indicação de seus membros, visa tratar de modo comum e sistematizado 

de assuntos de relevância estratégica do banco. Tanto o Conselho, quanto os Comitês atuam 

como órgãos colegiados, trabalhando na busca do consenso por meio do diálogo e da visão 

sistêmica nos mais variados processos de gestão.  

No que diz respeito aos temas relacionados ao presente estudo, a questão da 

sustentabilidade se mostra presente na organização mesmo antes da fusão. Partindo de um 

rastreamento histórico, no ano de 1999 o até então Itaú passou a integrar o Dow Jones 

Sustainability Index (DJSI); no ano 2000, o Itaú BBA – segmento Corporate da instituição – 

lançou seu sistema de Gestão Ambiental e se tornou o primeiro banco a instaurar um processo 

de gestão de riscos socioambientais; em 2004 foi lançado o primeiro relatório nos padrões 

GRI e também foi assinado o termo contendo os Princípios do Equador; no ano de 2005 a 

organização passou a fazer parte do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE); e em 2007 

o banco se tornou membro do Comitê Diretivo dos Princípios do Equador, além de lançar sua 

Política Institucional de Risco Socioambiental para Crédito.  

 Ademais, a partir da fusão houve mudanças significativas na cultura e nos 

aspectos estratégicos da organização. De acordo com informações dispostas em seu sítio 

eletrônico, a partir do ano de 2009 foi possível verificar uma evolução das questões referentes 

à sustentabilidade nos processos e práticas da organização. Em 2009 criaram uma nova 

política e governança de sustentabilidade, na qual foi publicada a Essência da 

Sustentabilidade onde definiram temas acerca de estratégias sustentáveis. Neste mesmo ano, a 

Essência da Sustentabilidade foi discutida e avaliada através de diálogos públicos com 

multistakeholders e colaboradores. No ano seguinte, em 2010, divulgaram uma nova cultura 

corporativa, envolvendo nova visão definidas a partir de um processo envolto por mais de 16 

mil colaboradores. Ainda em 2010, investiu na criação de um método próprio de integração 

das questões ambientais nos processos de tomada de decisão.  

Em 2011 apresentaram a definição de performance sustentável e novas 

estratégias de sustentabilidade integradas aos negócios do banco, seguido da construção do 

Mapa de Sustentabilidade. No mesmo ano houve uma significativa mudança no discurso 
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institucional da organização frente ao seu novo posicionamento, no qual – segundo 

informações expressas no Relatório Anual de Sustentabilidade 2011 – o discurso formal foi 

substituído pela conversa, pelo diálogo entre banco e seus públicos. Já em 2012 foi criado e 

validado o Painel de Gestão da Sustentabilidade, realizado em consonância aos focos 

estratégicos e as diretrizes do DJSI. No ano de 2013 houve a criação de comitês específicos; 

e, em 2014, ocorreu uma integração dos processos e práticas de análise e gestão de gaps com 

as áreas de finanças e riscos da corporação. A figura a seguir apresentada pelo banco quanto à 

evolução do tema Sustentabilidade visa ilustrar, de maneira sintetizada, os principais pontos 

disposto neste parágrafo: 

 

Figura 9 – Evolução do tema 

 
Fonte: Itaú Unibanco Holding S.A (2016). 

 

Essa nova visão consiste em “ser o banco líder em performance sustentável 

e em satisfação dos clientes” e a nova estratégia de sustentabilidade se pauta em três 

principais focos estratégicos: Educação Financeira; Riscos e Oportunidades Socioambientais; 

e Diálogo e Transparência. Tais temas, norteados pela visão e voltados a um melhor 

relacionamento com os stakeholders a fim de compreender suas expectativas e necessidades, 

sustentaram a construção do Mapa de Sustentabilidade, o qual é ancorado por quatro frentes 

viabilizadoras: governança e gestão; eficiência; incentivos; e cultura. O mapa atua como um 

direcionador estratégico o qual orienta as áreas operacionais e de negócio da organização, 

incorporando as noções de sustentabilidade nos processos de tomada de decisão. Assim, a 

corporação volta-se para a gestão de seus impactos ambientais e sociais, além de se trabalhar 

no ajuste de seu foco de atuação, na mitigação de riscos e em se manter competitiva no 

mercado.  

A nova cultura corporativa está relacionada aos valores da organização os 

quais dizem respeito à forma de atuação do banco e ao seu ambiente interno. De maneira 

geral, a organização menciona que cultiva um ambiente colaborativo, desafiador, aberto a 
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questionamentos, argumentações e debates construtivos, onde os objetivos coletivos estão 

acima de metas pessoais. Também se refere ao cliente como centro das atividades e das 

práticas de gestão; valoriza a profundidade e a simplicidade no tratamento das informações 

como importantes para uma gestão eficiente; e associa a ética à transparência, 

responsabilidade e ao comprometimento com a sociedade. Frente aos aspectos expostos até 

então, a figura 10 ilustra o Mapa de Sustentabilidade apresentado pela organização: 

 

Figura 10 – Mapa de Sustentabilidade 

 
Fonte: Itaú Unibanco Holding S.A (2016). 

 

Além do mapa, a performance de sustentabilidade mencionada é retratada a 

partir da “Espiral de Performance Sustentável” na figura 11:  

 

Figura 11 – Espiral de Performance Sustentável 

 

Fonte: Itaú Unibanco Holding S.A (2016). 
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Tal espiral foi elaborada a fim de ilustrar o alcance da visão organizacional 

a partir do trabalho colaborativo o qual envolve os principais públicos do banco. Neste 

sentido, a relação entre os públicos consiste em um ciclo iniciado no interior da empresa, por 

seus colaboradores, e que resulta na geração de valor e na garantia de resultados financeiros 

os quais permitem à organização a promoção de ações voltadas à sociedade em geral.  

Ainda no que diz respeito ao tema pautado, mais especificamente quanto à 

relação da organização com o Relato Integrado, este modelo de relatório surgiu como uma 

oportunidade para que a organização pudesse consolidar seus principais documentos anuais de 

reporte, considerando os aspectos mencionados neste tópico frente aos focos estratégicos que 

ancoram a gestão da sustentabilidade no banco e seus processos de tomada de decisão 

pautados na busca pela performance sustentável. Deste modo, o Itaú Unibanco acompanhou o 

desenvolvimento do International Integrated Reporting Council (IIRC), participando do 

processo de evolução do RI no contexto nacional e internacional.  

Em 2012 foi criada a Comissão Brasileira de Acompanhamento do Relato 

Integrado com a presença do Itaú Unibanco e, neste mesmo ano, a organização participou da 

conferência mundial do IIRC na Holanda. No ano de 2013 o banco aderiu ao programa piloto 

– lançado internacionalmente no ano de 2011 pelo IIRC – e também participou do período de 

consulta pública das diretrizes do Relato. Ainda no ano de 2013, o Itaú Unibanco elaborou seu 

primeiro RI, considerado um exercício de comunicação integrada, sendo que o primeiro RI 

oficial divulgado pela organização corresponde ao do ano de 2014 – o qual foi reconhecido 

pelo IIRC em um contexto global. Vale ressaltar que este exercício de Relato Integrado foi 

publicado pelo banco mesmo antes do lançamento oficial do framework no Brasil – do qual o 

banco participou ativamente – pois o relatório foi divulgado em abril de 2014, enquanto o 

documento traduzido foi lançado no mês de maio (ABERJE, 2014).  

A partir desta visão geral dos principais aspectos da organização em estudo 

no que diz respeito à sua trajetória e, em especial, à sua relação com o tema pautado, o 

próximo tópico volta-se à evolução das práticas de comunicação sustentável do banco 

retratadas por meio de seus relatórios corporativos de sustentabilidade.  

 

4.2 EVOLUÇÃO DOS RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE NA UNIDADE DE ANÁLISE 

 

Tratar das transformações ocorridas nos relatórios de sustentabilidade frente 

à estrutura e princípios fundamentais possibilita compreender a evolução das práticas de 

comunicação entre organização e seus públicos de interesse.  
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Neste sentido, este tópico – atendendo ao primeiro objetivo específico deste 

estudo – analisa o desenvolvimento dos relatórios promulgados pela organização desde a 

fusão. Partindo dos aspectos a serem analisados expressos no quadro 10, disposto no capítulo 

metodológico, aqui, trata-se da evolução frente a características formais e também aos 

assuntos centrais comunicados no decorrer das publicações, sendo tais conteúdos: indicadores 

e diretrizes utilizados como base; tema Sustentabilidade; governança corporativa; e 

relacionamento com stakeholders. O entendimento destes aspectos permite assimilar as 

especificidades dos relatórios publicados nos últimos anos, tornando possível perceber as 

potencialidades da prática de comunicação integrada. 

Inicialmente, no que diz respeito à estrutura básica, o quadro 15 apresenta 

de maneira comparativa o número de páginas que cada documento contém, bem como os 

indicadores e/ou diretrizes utilizados pela organização como base para a produção e 

divulgação dos relatos: 

 

Quadro 15 – Evolução dos relatórios quanto ao número de páginas e parâmetros de 

desenvolvimento 

Ano  
Nº de 

páginas 
Indicadores e diretrizes utilizados como base/ parâmetro 

2009 136 
Global Reporting Initiative (GRI); Associação Brasileira das Companhias Abertas 

(Abrasca). 

2010 156 GRI; Abrasca; Dez Princípios do Pacto Global. 

2011 337 GRI; Abrasca; Dez Princípios do Pacto Global. 

2012 89 

GRI; Abrasca; Dez Princípios do Pacto Global; Dow Jones Sustainability Index (DJSI); 

Pronunciamento 13 do Comitê de Orientação para Divulgação de Informações ao 

Mercado (CODIM). 

2013 55 
International Integrated Reporting Council (IIRC); Normas Internacionais de 

Contabilidade – IFRS. 

2014 37 
IIRC; IFRS; DJSI; GRI; Bolsa de Nova York (NYSE); Índice de Sustentabilidade 

Empresarial (ISE);  

2015 59 IIRC; IFRS; DJSI; GRI; ISE. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Os relatórios referentes aos anos 2009 a 2012 consistem nos Relatórios 

Anuais de Sustentabilidade, enquanto os relatos dos anos 2013 a 2015 configuram os Relatos 

Integrados – frisando que o RI 2013 corresponde a um exercício de comunicação integrada e 

que o RI 2014 é considerado pelo banco como o primeiro RI oficial. De acordo então com as 

informações dispostas no quadro 15, é possível verificar que os relatórios de sustentabilidade 

são substancialmente maiores em número de páginas se comparados aos documentos 
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publicados a partir de 2013. No entanto, o número reduzido de páginas do relatório publicado 

em 2012 pode ser explicado pelo fato de que o banco já estava imerso nos assuntos voltados à 

comunicação integrada proposta pelo IIRC, participando da Comissão Brasileira para o Relato 

Integrado, mesmo que ainda não pautado em suas diretrizes. Tal diferença de tamanho entre 

os relatos integrados e os relatórios de sustentabilidade se dá justamente pela proposta do RI a 

qual determina maior concisão e objetividade às informações relatadas.  

Assim, a qualidade das informações não está associada ao volume de dados, 

mas sim relacionada à eficiência da comunicação por meio de dados de fato relevantes aos 

públicos e na forma como são transmitidos. Tal afirmação se apresenta em consonância ao 

expresso no aporte teórico conforme aponta, por exemplo, Nagano et al. (2013), pois, para os 

autores, ao contrário dos relatórios até então usuais – visivelmente mais extensos – o RI se 

pauta apenas nas informações de real interesse para suas partes interessadas, possibilitando 

uma prática de comunicação mais efetiva à medida que permite uma melhor interpretação 

acerca das informações divulgadas. Além disso, como explica Adams e Simnett (2011), a 

apresentação dos elementos de maior relevância associada à conexão entre eles, confere mais 

agilidade ao processo de comunicação. 

Ainda quanto sua estrutura básica, o quadro apresenta as principais 

diretrizes/ indicadores utilizados como parâmetro para o desenvolvimento dos relatórios. 

Verifica-se então que as normas do GRI sempre estiveram presentes desde a fusão e se 

mantiveram após a implementação do RI pela organização. Logo, os relatos integrados 

construídos pelo banco não se pautam unicamente no framework proposto pelo IIRC, mas 

também estão associados a outros pontos de referência internacional.  

Quanto aos conteúdos centrais, os mesmos serão tratados por meio de 

subtópicos, pois facilitam a compreensão de maneira geral sobre todos os relatos e a forma 

como os apresentam.  

 

 Sustentabilidade 

 

O Relatório Anual de Sustentabilidade de 2009 trata do tema a partir do 

conteúdo “Visão da Sustentabilidade”, considerado um marco da consolidação do 

posicionamento do banco com relação à sustentabilidade. O relatório traz a definição de 

sustentabilidade como a manutenção dos negócios, no curto, médio e longo prazo, permitindo 

à organização entregar valor de modo permanente às suas partes interessadas. 

Logo após a fusão, a organização divulgou a Essência da Sustentabilidade 



86 
 

composta por oito desafios de atuação, visando garantir a perenidade dos negócios: 

transparência e governança; satisfação dos clientes; critérios socioambientais; diversidade; 

mudanças climáticas; educação financeira; microfinanças; e engajamento de stakeholders.  

Além da Essência, também foi divulgada pelo banco a Política de Sustentabilidade associada 

às suas estratégias. Tal política tem como objetivo principal apresentar para os públicos do 

banco as diretrizes que envolvem a estratégia e práticas de gestão as quais visam promover 

inovações e adequações das operações, pautadas nos preceitos da sustentabilidade. Assim, a 

Política de Sustentabilidade está disposta em um documento onde estão expressas as diretrizes 

de atuação frente à gestão dos negócios, aos produtos e serviços oferecidos, e sua relação com 

os mais diversos públicos incluindo sociedade e meio ambiente. 

O relatório também traz a Governança da Sustentabilidade como uma 

estrutura que visa garantir o cumprimento da pauta de compromissos firmados pela 

organização, composta por cerca de 70 executivos e dividida em quatro instâncias: Comitê de 

Acompanhamento da Sustentabilidade – constituída por membros do Conselho de 

Administração os quais monitoram a adoção da política e das práticas a ela relacionadas; 

Comitê Executivo de Sustentabilidade – o qual tem como objetivo definir estratégias e 

diretrizes da política, integrando-as as práticas de negócio; Comitê de Sustentabilidade – 

constituído por diretores, com a principal intenção de monitorar os planos de ação e dar 

suporte às áreas no processo de integração dos preceitos da sustentabilidade às operações do 

banco; e a Comissão de Sustentabilidade – composta por superintendentes e gerentes voltados 

à promoção da evolução da pauta de sustentabilidade, análise de riscos e oportunidades, bem 

como também à execução dos planos e projetos definidos nas estratégias.  

Do mesmo modo, o Relatório Anual de Sustentabilidade de 2010 apresenta 

o conteúdo “Visão da Sustentabilidade”, trazendo explicações acerca da Essência da 

Sustentabilidade, da Política de Sustentabilidade e da Governança de Sustentabilidade e suas 

instâncias expressas no relatório anterior. Como um diferencial, o relatório de 2010 menciona 

que o banco atingiu um nível de amadurecimento ainda maior no que tange à compreensão do 

que representa a sustentabilidade em seus negócios, intensificando o processo de incorporação 

do tema nas suas áreas de atuação. Assim, o relatório elucida a sustentabilidade incorporada 

nos negócios, relacionando cada um dos oito desafios que ancoram a essência do banco aos 

seus processos e práticas. 

Já o Relatório Anual de Sustentabilidade de 2011 trata do tema a partir do 

tópico “Estratégia de Sustentabilidade”. Inicialmente, apresenta-se um breve rastreamento 

histórico acerca dos principais acontecimentos após a fusão, onde se destacam no ano de 
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2011: apresentação da nova estratégia de sustentabilidade; integração da estratégia aos 

negócios; definição de performance sustentável; e criação do Mapa de Sustentabilidade. Neste 

sentido, o relatório considera o ano de 2011 como de significativas mudanças a partir da 

noção de geração de valor compartilhado e do redesenho das estratégias do banco por meio do 

mapa e da espiral – ambas já apresentadas no início deste capítulo. 

Outra modificação relevante expressa no mesmo ano consiste na nova 

governança de sustentabilidade. Conforme descrita anteriormente neste subtópico, a 

governança era composta por quatro instâncias: Comitê de Acompanhamento da 

Sustentabilidade; Comitê Executivo de Sustentabilidade; Comitê de Sustentabilidade; e 

Comissão de Sustentabilidade. Tais instâncias foram modificadas em 2011, consistindo então: 

no Comitê de Supervisão de Sustentabilidade; no Comitê Executivo de Sustentabilidade; no 

Comitê de Sustentabilidade; e nos Grupos de Gestão, onde foram criados três grupos 

correspondentes aos focos estratégicos presentes no mapa – Educação Financeira; Riscos e 

Oportunidades Socioambientais; e Diálogo e Transparência – além dos Compromissos 

Voluntários.  

O quadro 16 ilustra de maneira comparativa estas transformações no que 

tange à governança de sustentabilidade: 

 

Quadro 16 – Comparativo entre a antiga e a nova estrutura de governança de sustentabilidade 

Governança de Sustentabilidade anterior a 2011 Nova Governança de Sustentabilidade 

Comitê de Acompanhamento de Sustentabilidade Comitê de Supervisão de Sustentabilidade 

Comitê Executivo de Sustentabilidade Comitê Executivo de Sustentabilidade 

Comitê de Sustentabilidade Comitê de Sustentabilidade 

Comissão de Sustentabilidade 

Grupos de Gestão (Temáticos):  

Educação Financeira; 

Riscos e Oportunidades Socioambientais; 

Diálogo e Transparência; 

Compromissos Voluntários. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O relatório referente ao ano de 2012 segue os mesmos parâmetros e também 

elucida os conteúdos acerca das estratégias de sustentabilidade instituídas pelo banco. Assim, 

novamente se dá ênfase à Espiral e ao Mapa, descrevendo os focos estratégicos e as fontes 

viabilizadoras, bem como a noção de performance sustentável e sua premissa de geração de 

valor compartilhado.  

No relatório, a nova governança de sustentabilidade, já abordada em 2011, é 
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exposta por meio de um esquema ilustrativo, conforme segue: 

 

Figura 12 – Governança de Sustentabilidade 

 
Fonte: Relatório Anual de Sustentabilidade (2012, p. 52). 

 

Partindo do exposto até então, enquanto os relatórios anuais de 

sustentabilidade demonstram uma preocupação em explicar de que forma a sustentabilidade 

está sendo relacionada aos negócios do banco e busca reafirmar o compromisso em agir de 

acordo com os preceitos da sustentabilidade presentes na missão, visão e nas estratégias da 

organização, os Relatos Integrados publicados nos anos de 2013, 2014 e 2015 lidam com 

tema sustentabilidade como intrínseco ao processo de geração de valor compartilhado, o qual 

consiste em um dos objetivos centrais do banco – tal processo de criação de valor é discutido 

mais detalhadamente no tópico seguinte. 

É possível notar no decorrer dos relatos integrados dos anos 2013, 2014, 

2015 que a questão da sustentabilidade, além de apresentada nos tópicos relativos à estratégia 

do banco por meio da explicação da Espiral de Performance Sustentável e do Mapa de 

Sustentabilidade, se mostra presente em meio a todo o conteúdo relatado. Em especial, o RI 

2014 apresenta um tópico conceitual, no qual trata da sustentabilidade como sinônimo de 

desenvolvimento sustentável – utilizando da definição de Brundtland, conforme elucidada no 

aporte teórico – sendo o agir de modo a satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas necessidades também. O 

Relato também associa tal definição ao conceito de Elkington (1997) o qual defende a 
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sustentabilidade como o equilíbrio entre os três pilares – o social, o ambiental, e o econômico. 

Seguindo a proposta do framework, é possível verificar que os relatos 

integrados não lidam com o tema de maneira isolada, mas sim de maneira integrada aos 

demais assuntos relatados como, por exemplo, a gestão dos capitais, governança e gestão da 

materialidade, demonstrando como a sustentabilidade está intimamente relacionada a cada 

atividade do banco, evidenciando ser uma preocupação inerente à gestão organizacional.  

Outro aspecto verificável corresponde ao fato de que os relatórios anuais de 

sustentabilidade tratam da sustentabilidade em tópicos bastante explicativos que buscam, de 

certo modo, descrever como são realizadas as ações do banco. Os relatos integrados voltam-se 

à exposição de como são integradas as atividades organizacionais nas mais diferentes áreas 

em todo o processo de gestão. Tal afirmação pode ser corroborada pela literatura, pois assim 

como apresentado no aporte teórico deste estudo, o RI compreende o ambiente organizacional 

como interdependente e em constante interação, não sendo possível que ações e decisões 

sejam realizadas de maneira isolada.  

 

 Governança Corporativa 

 

No que diz respeito ao tema Governança Corporativa, a concisão e 

objetividade presente nos relatórios elaborados a partir da metodologia integrada se tornam 

ainda mais visíveis. Enquanto, por exemplo, o Relatório Anual de Sustentabilidade de 2009 

destina cerca de 20 páginas para tratar essencialmente do assunto, o RI 2015 apresenta o tema 

em aproximadamente 3 páginas. Tal diferença em dimensão, como aponta a teoria, não 

influencia na qualidade das informações, pois a proposta do RI está voltada à efetividade da 

comunicação a partir da divulgação apenas das informações de fato relevantes para suas 

partes interessadas e a concisão é considerada uma característica positiva. Outro ponto o qual 

sustenta tamanha discrepância entre o volume de conteúdo disposto nos relatórios sobre este 

assunto diz respeito a um dos elementos de conteúdo proposto pelo framework acerca da 

governança. Segundo as recomendações do framework a organização deve tratar deste assunto 

a fim de responder aos seus stakeholders como a estrutura de governança da organização 

apoia sua capacidade de gerar valor em curto, médio e longo prazo – corporificando uma 

divulgação direcionada a determinadas informações e não a uma gama de assuntos gerais. 

De maneira geral, os relatórios anuais dos anos de 2009 a 2012 apresentam 

de maneira mais descritiva a estrutura de governança do banco – ilustrada no início deste 

capítulo – e caracterizam cada comitê, detalhando sua composição e atribuições. Além disso, 
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também dispõem da estrutura acionária e tratam de elementos centrais relacionados ao 

contexto da governança como, por exemplo, a transparência na prestação de contas e gestão 

de riscos. Como diferencial, o relatório anual divulgado em 2011 acrescenta a esses pontos a 

Política de Governança Corporativa a qual consiste em um documento que consolida os 

princípios e as práticas de governança, adotados pela organização. Este documento age em 

concordância com políticas e regulamentos, sendo alguns deles internos, por exemplo, 

Política Corporativa de Continuidade de Negócios, Política de Sustentabilidade, Política de 

Riscos Socioambiental Corporativa, e Políticas setoriais de risco socioambiental para 

determinadas áreas do banco. 

Os Relatos Integrados dos anos de 2013 a 2015 associam o tema governança 

corporativa ao processo de geração de valor – o qual é retratado no tópico seguinte. Deste 

modo, considerando o processo de geração de valor como determinante na elaboração de um 

documento que lida com as informações de maneira integrada, consequentemente, as 

informações referentes à governança estão presentes em todo o conteúdo relatado. Como 

exemplo, no RI 2014, a estrutura de governança e a descrição dos comitês são apresentadas 

juntamente ao capital social e de relacionamento. Em especial, no RI 2015, suas três páginas 

dedicadas ao tema elucidam de maneira visual, menos teórica e mais dinâmica, a questão da 

governança apresentando-a como ancorada, essencialmente, pelo Comitê de Gestão de Riscos 

e de Capital e pela Sustentabilidade. Este Relato também esclarece mudanças estruturais 

ocorridas na diretoria do banco, apresentando então a nova composição com relação aos 

membros.  

Aqui, é importante ressaltar que nos relatos dos anos 2014 e 2015 a 

governança também aparece como um dos temas materiais definido a partir da gestão da 

materialidade. No RI 2015, em especial, visto que interliga cada tema material aos seus 

capitais e públicos de interesse – conforme explica o tópico seguinte – a governança é 

percebida como relacionada diretamente aos acionistas, colaboradores, clientes, e sociedade, 

bem como está mais exposta ao capital social e de relacionamento, capital financeiro, e capital 

intelectual.   

Assim como no subtópico anterior, é possível verificar ao longo dos 

relatórios a mudança de foco e direcionamento das informações relatadas visto que partem de 

uma postura explicativa e detalhada para uma perspectiva sucinta e reduzida, e ainda, alusiva 

a outros temas, sem comprometer a qualidade do conteúdo relatado – muito pelo contrário, 

conferindo uma maior compreensão frente a um contexto geral do assunto através de uma 

visão sistêmica das operações da organização.  



91 
 

 

 Relacionamento com stakeholders 

 

Verifica-se nos relatórios anuais de sustentabilidade uma explanação 

detalhada acerca das práticas de engajamento do banco com seus diversos públicos de 

interesse do banco, sendo os principais: colaboradores; clientes; e acionistas. Assim como nos 

temas dispostos anteriormente, o conteúdo expresso sobre as práticas de relacionamento com 

as partes interessadas dispõe de maior espaço nos primeiros Relatos e, no decorrer das 

publicações, passa a ser comentado de maneira mais direta e objetiva.  

Nos relatórios anuais de sustentabilidade, no que diz respeito ao 

relacionamento com os colaboradores, além das informações pertinentes a políticas de 

remuneração e treinamento, planos de carreira e ambiente de trabalho, tem-se a comunicação 

interna como um importante fator o qual permite que o banco mantenha um relacionamento 

satisfatório com seus funcionários. De acordo com os relatórios, a comunicação interna 

consiste em uma das práticas organizacionais de maior relevância visto que possibilita 

compartilhar informações indispensáveis ao alinhamento de objetivos de metas, bem como 

contribui para a manutenção de um ambiente cooperativo e de integração entre as áreas e os 

níveis hierárquicos.  

Como canais de comunicação interna, o relatório do ano de 2009 cita a 

Revista Itaú Unibanco – de publicação mensal e distribuída a todos os colaboradores; o 

Boletim da Integração; as mensagens via e-mail; o Portal Itaú Unibanco – através da intranet; 

campanhas internas e esporádicas; e a ambientação em prédios administrativos. Já o relatório 

de 2010, focando no diálogo e na transparência, acrescenta o Programa Portas Abertas, onde 

são realizadas conversas sem pauta com o presidente e vice-presidente com o objetivo central 

de aproximação dos níveis e promover troca de experiências. Segundo o relatório, este projeto 

contou com a participação de mais de 230 funcionários, totalizando cerca de 30 diferentes 

ideias as quais foram endereçadas pelo banco para determinados setores a fim de viabilizarem 

as sugestões. Ainda no relatório de 2010 a organização apresenta o “Nosso Jeito de Fazer” o 

qual consiste em um conjunto de 10 atitudes e valores que guiam a organização enquanto 

constituída pelos colaboradores e a forma como se relacionam.  

O relatório de 2011, em consonância às informações expressas nos 

documentos anteriores, acrescenta a realização de oficinas com objetivo de potencializar o 

diálogo existente entre os colaboradores, diretores e superintendes, onde foram discutidas e 

melhor compreendidas as 10 atitudes as quais constituem o Nosso Jeito de Fazer. O relatório 
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menciona a realização de mais de 100 encontros com a participação de mais de 2 mil 

colaboradores no total. A comunicação interna neste relatório é elucidada de uma forma 

diferenciada, se comparada aos anos anteriores, pois o banco trata da comunicação entre o 

público interno como relacionada diretamente ao cliente. Neste sentido, as práticas de 

comunicação interna têm como intenção melhorar o ambiente organizacional mediante 

divulgação dos projetos e ações voltados ao público externo. Como exemplo, o relatório 

apresenta a campanha “Você seria o seu próprio cliente?” voltada a provocar reflexões por 

parte dos funcionários com relação à forma que lidam com suas atividades na empresa.  

Quanto ao relatório anual divulgado em 2012, tem-se a divulgação de uma 

pesquisa realizada com cerca de 90% dos colaboradores a fim de avaliar o clima 

organizacional e a consolidação da cultura organizacional. Também foram realizadas outras 

pesquisas com o objetivo de verificar questões éticas a serem melhoradas nas mais diferentes 

áreas. Em 2012 o Banco de Ideias Sustentáveis (BIS) – programa implementado em 2010 a 

fim de engajar os colaboradores na sugestão de práticas voltadas sustentabilidade no banco – 

recebeu um novo formato visto à definição de performance sustentável como evidenciada 

pela organização. O BIS se tornou uma plataforma interna com inscrições abertas 

continuamente com o objetivo de incentivar aos colaboradores a darem sugestões de 

implementação da sustentabilidade nas rotinas organizacionais, incorporando no dia a dia dos 

funcionários à visão do banco, buscando também fortalecer a proposta de geração de valor 

compartilhado. O relatório menciona cerca de 150 ideias advindas do público interno ao longo 

de 2012.  

Conforme mencionado no início deste subtópico, outro público bastante 

evidenciado nos relatórios anuais são os clientes.  Considerando a satisfação dos clientes 

como primordial aos negócios do banco, o relatório de 2009 elucida a realização de pesquisas, 

estudos de mercado, fóruns de clientes e outros canais de comunicação como essenciais, pois, 

segundo as informações expressas no documento, ouvir os clientes é uma das premissas da 

organização a fim de construir um relacionamento transparente e duradouro com este 

stakeholder. Além de explanar acerca de tais práticas que viabilizam o diálogo entre 

organização e clientes, o relatório também aborda ações pautadas na comunicação sustentável 

como, por exemplo, os Diálogos Sustentáveis – o qual promove encontros com o objetivo de 

discutir e debates atividades e iniciativas de cunho sustentável a fim de disseminar boas 

práticas e compartilhar informações – e também a realização de eventos como a Semana do 

Consumidor voltada à comunicação de perspectiva educativa com a intenção de orientar o 

consumidor sobre como lidar com seus investimentos.  
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Ainda neste contexto, o relatório anual de sustentabilidade do ano 2010 

complementa as informações dispostas nos relatórios anteriores apresentando uma maior 

preocupação por parte da organização quanto ao aumento da transparência na comunicação 

com os clientes. O relatório então aborda a construção de uma agenda voltada, em especial, à 

clarificação de itens que até então geravam dificuldade de compreensão a este público. Desta 

forma, o banco reestruturou seu material comunicativo, visando facilitar o entendimento 

acerca das informações expressas. Como exemplo, o relatório elucida a utilização de termos 

simples em contratos e sumários a fim de tornar compreensível aos usuários; a substituição de 

termos muito técnicos, traduzindo a linguagem especializada para uma comunicação mais 

usual – sendo que tal substituição foi realizada tanto em contratos, quanto em extratos, faturas 

entre outros documentos. 

O relatório anual publicado em 2011 dá continuidade a essa mudança de 

linguagem entre banco e clientes, a partir da substituição de termos e nomenclaturas, com o 

lançamento do Programa Transparência 100%. Este projeto foi implementado com o principal 

objetivo de aprimorar a comunicação com este público no que tange à clareza e agilidade da 

prestação de informações. Além das transformações quanto à linguagem, o projeto também 

instituiu o uso de alertas por SMS para os clientes, bem como mensagens pela internet. Outra 

prática mencionada no relatório diz respeito à utilização de redes sociais – Facebook e Twitter 

– a fim de estreitar relações a partir do diálogo informal e da oferta de informações 

institucionais aos clientes.  

Ainda este mesmo relatório apresenta a reformulação do demonstrativo de 

evolução de dívidas como um importante avanço na prática de comunicação com os clientes. 

Segundo informações expressas no documento, esta reformulação permite que o cliente 

acorde com o banco a melhor maneira de apresentação de suas dívidas, sendo tal maneira 

correspondente ao melhor modo para o entendimento do usuário. Também em 2011 o Fórum 

de Clientes se mostrou bastante movimentado a partir das sugestões e críticas com relação aos 

serviços e produtos ofertados pelo banco. No fórum, clientes são convidados para participar 

de encontros periódicos com os executivos da organização durante um ano e nesses encontros 

ocorrem diálogos abertos acerca das percepções dos usuários das operações bancárias a fim de 

que melhorias possam ser instituídas, alinhando cada vez mais as atitudes do banco às 

expectativas deste público. 

Em 2012, considerando as informações expressas nos relatórios anuais 

anteriores, o relatório associa o relacionamento com os clientes à forma como os 

colaboradores e a organização o reconhece e compreende. Assim, é apresentado o projeto 
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“Executivos em Ação” no qual executivos do banco vivenciam as experiências do cliente. 

Também é mencionada uma maior aproximação aos órgãos de defesa do consumidor a fim de 

ouvir as demandas do público e buscar ações que possibilitem atende-las de maneira eficiente 

e satisfatória. Outras práticas de comunicação voltada aos clientes dizem respeito aos 

aplicativos de mobile banking, e à criação de um perfil no Twitter exclusivo para o 

esclarecimento de dúvidas, responder a questionamentos e solucionar problemas.  

Quanto aos acionistas, os relatórios anuais de sustentabilidade explicam a 

existência da área de Relação com Investidores a qual possui um site em que estão reunidas 

informações financeiras, de operações, comunicados, e fatos relevantes de interesse deste 

público. Mencionam também como prática de estreitamento de relações a realização de 

reuniões ao longo do ano. Todos os anos, o banco promove as reuniões da Associação dos 

Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (APIMEC) e conferências. 

Além disso, publica o informativo chamado “Ações em Foco” o qual detalha o desempenho 

das ações no trimestre. Como prática de comunicação com esses stakholders os relatórios 

apresentam, de maneira geral, a realização de teleconferências, a utilização do Twitter para 

tratar de assuntos relativos a resultados econômicos e estratégias, e também o Fale Conosco. 

Partindo do que foi exposto, é possível verificar que os relatórios anuais de 

sustentabilidade destinam espaços específicos para tratar de cada stakholder – considerando 

os mais relevantes – e a forma como se relaciona com eles. As práticas de comunicação com 

cada público são descritas e são acrescentados novos projetos e novas realizações 

implementadas no ano de exercício do relato. Uma das diferenças perceptíveis entre um 

relatório e outro se dá, em especial, quanto ao volume de informações apresentadas, pois no 

decorrer dos anos nota-se uma tendência à concisão, conforme já comentado no decorrer deste 

tópico.  

No entanto, a principal diferença se dá a partir da adoção da metodologia 

integrada onde o relacionamento com as partes interessadas, mesmo que implícita ou 

explicitamente presente durante todo o conteúdo do relato, se apresenta essencialmente como 

um capital. Deste modo, utilizando da definição do framework, tem-se o Capital Social e de 

Relacionamento como composto pelo relacionamento entre organização e seus colaboradores, 

clientes, acionistas e investidores, sociedade, governo, entre outros, associado da capacidade 

de gerar e compartilhar valor ao longo do tempo.  

Logo, cada público é tratado de maneira objetiva e sucinta, e sempre de 

modo a apresentar sua relação com as políticas e estratégicas organizacionais e à busca pela 

performance sustentável. Aqui, ressalta-se que as práticas de relacionamento com os 
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colaboradores também são tratadas como capital – neste caso, o Capital Humano – visto que 

os conteúdos expressos retratam a forma como a organização lida com este público. 

Considerando então a utilização do pensamento integrado, pode-se verificar nos relatos 

integrados a associação do tema de relacionamento com as partes interessadas a outros 

assuntos tal como ocorre, por exemplo, no RI 2014 onde o Capital Social e de 

Relacionamento aborda em seu contexto a governança corporativa. Do mesmo modo, no RI 

2015, o tópico referente a este capital traz o conteúdo referente às estratégias do banco, 

apresentando o Mapa de Sustentabilidade e a Espiral de Performance Sustentável.  

Então, a partir desta análise quanto às publicações ao longo dos anos, é 

possível verificar que os relatórios anuais de sustentabilidade estão mais voltados a responder 

a indagação “como/ de que forma a organização faz?” por meio da pormenorização das ações, 

enquanto os relatos integrados a responde por meio da exemplificação e ilustração das 

práticas que conduzem à criação de valor ao longo do tempo. Isto porque se percebe um maior 

detalhamento nos primeiros relatórios frente a explicações das atividades organizacionais, 

sendo que os relatos integrados se mostram mais preocupados em elucidar como a 

organização lida com determinados assuntos e como tais assuntos se relacionam uns aos 

outros e agem em consonância à missão e visão organizacional.  

Esta conexão entre as informações relatadas presente nos relatos integrados 

da organização corresponde ao expresso no aporte teórico no que diz respeito à própria 

proposta do RI e suas particularidades que o diferencia dos relatórios tradicionais. Conforme 

Lodhia (2014), os relatórios corporativos financeiros e de sustentabilidade são construídos de 

maneira isolada e/ou estática à medida que se pautam em fontes essencialmente quantificadas 

ou que não se relacionam às mais diversas áreas organizacionais e de negócio. O RI, como 

aponta Carvalho e Kassai (2014), se constrói a partir de uma integração dos dados, 

constituindo uma informação capaz de potencializar a compreensão por parte dos 

stakeholders frente ao desenvolvimento e desempenho da organização em diferentes aspectos.  

Partindo do conteúdo discutido quanto à evolução dos relatórios divulgados 

pela unidade de análise no que diz respeito à estrutura e princípios centrais, torna-se possível 

inferir que tais modificações presentes nas práticas de comunicação – aqui, corporificadas nos 

relatórios de sustentabilidade e nos relatos integrados – implicam em alterações também nos 

processos de gestão organizacional. Tal afirmação se pauta na premissa de que a integração de 

informações sugere a integração das áreas e dos sujeitos, conforme explica Alves et. al, 

(2016) – complementando então a concepção de Stubbs e Higgins (2014) quando afirmam 

que mudanças nos arranjos e estruturas podem advir da integração de conteúdos e processos. 
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Tal inferência é analisada e discutida no tópico seguinte.  

 

4.3 FUNDAMENTOS DO RELATO INTEGRADO E IMPLICAÇÕES NAS PRÁTICAS ORGANIZACIONAIS 

 

Conforme elucidado na fundamentação teórica deste estudo, o Relato 

Integrado é tratado como propulsor de um pensamento integrado o qual provoca mudanças na 

cultura, nas práticas de gestão e nos processos de tomada de decisão. A influência deste 

modelo de relatório sobre o comportamento organizacional pode ser explicada pela premissa 

de que tal pensamento integrado implica à empresa repensar suas ações e processos de modo 

que considerem a relação interdependente existente entre os diferentes fatores que impactam o 

desenvolvimento da organização. Ainda, essa integração faz com que sejam interligadas, em 

especial, estratégias, missão, visão, governança e relação com as partes interessadas a fim 

potencializar a capacidade da organização relatora de gerar valor no médio e no longo prazo.  

Partindo do exposto acima, o presente tópico está voltado ao segundo 

objetivo específico desta pesquisa o qual visa inferir práticas consequentes da adoção do RI. 

Neste sentido, a partir da análise de princípios que refletem a essência do relato, 

transformados nas categorias dispostas no quadro 8 expresso no capítulo metodológico, 

verifica-se ao longo dos relatórios a manifestação de elementos e aspectos que elucidam – 

mesmo que, por vezes, de maneira implícita – modificações ocorridas na gestão 

organizacional.  

A seguir, as análises se apresentam subdivididas em subtópicos que tratam 

dos conteúdos presentes nos relatórios de acordo com cada uma das duas categorias de 

análise: Processo de Geração de Valor; e Gestão dos Temas Materiais. 

 

4.3.1 Processo de Geração de Valor 

 

Compreendendo o processo de geração de valor como intrínseco à 

concepção do RI – à medida que envolve os princípios básicos e os elementos de conteúdo 

expressos na estrutura do modelo do relato – e também como presente nas práticas de gestão 

organizacional, neste tópico analisou-se tanto os Relatos Integrados, quanto os relatórios 

corporativos de sustentabilidade divulgados pelo Itaú Unibanco, considerando, em especial, 

os tópicos que tratam deste processo. 

O Relatório Anual de Sustentabilidade divulgado no ano de 2009 teve como 

objetivo central apresentar um panorama geral das principais atividades realizadas pela 
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organização após a fusão, evidenciando os desafios enfrentados e os avanços a partir da 

integração das operações dos dois bancos. Assim, logo nas primeiras páginas do relato, o Itaú 

Unibanco revela os esforços da equipe de colaboradores da instituição para manterem e 

aprimorarem o compromisso com uma gestão ética e transparente na busca pelo alinhamento 

entre o retorno financeiro e a geração de valor sob o ponto de vista socioambiental.  

De acordo com as informações expressas no relatório, verifica-se que o 

banco relaciona o seu processo de geração de valor às suas estratégias de sustentabilidade, 

ancoradas e reafirmadas pela apresentação de suas atividades de prestação de serviços 

comprometidas com o desenvolvimento sustentável, bem como por meio da manutenção de 

um relacionamento transparente com seus públicos interno e externo. Durante o relatório, o 

banco relaciona o reconhecimento lhes conferido por meio de um número significativo de 

premiações nacionais e internacionais ao processo de geração de valor. 

Assim, em um ano marcado pelas transformações ocorridas internamente na 

qual o banco passava por um período de consolidação de suas operações, a criação de valor 

para a instituição se deu mediante a posição de mercado alcançada, a transparência das 

práticas organizacionais, e o relacionamento com seus stakeholders, visto que estes aspectos 

deram origem às homenagens. O relatório elucida tais prêmios entre os quais se podem citar: 

eleito como a empresa mais admirada do Brasil, no setor bancário, pela revista Carta Capital; 

uma das melhores empresas para trabalhar no Brasil, em três premiações diferentes, pelas 

revistas Época, Exame e Você S.A.; eleito o melhor banco brasileiro pelas revistas Latin 

Finance, Euromoney e Global Finance; eleito o banco mais sustentável do ano em mercados 

emergentes, de acordo com o jornal Financial Times e International Finance Corporation; 

além de ser incluído na lista das 20 empresas modelo no ano de 2009 do Guia Exame de 

Sustentabilidade.  

Neste sentido, torna-se possível verificar que a organização associa seu 

processo de criação de valor à disseminação de suas estratégias corporativas de gestão 

relacionadas direta ou indiretamente à sustentabilidade as quais reforçam sua imagem perante 

os diversos públicos, acarretando em reconhecimentos públicos que a corroboram.  

No Relatório Anual de Sustentabilidade de 2010, o Itaú Unibanco relaciona 

a geração de valor à sua estrutura de governança corporativa. Isto porque é a governança 

corporativa que define estratégias, conduz os processos de tomada de decisão, e monitora as 

práticas de relacionamento entre organização e acionistas, colaboradores e demais públicos. 

Por meio de tais ações, a governança então permite que a instituição possa se desenvolver de 

maneira sustentável e contribuir com a sociedade em geral, assegurando um processo de 
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geração de valor perene.  

No decorrer do Relato, o banco menciona que busca oferecer o máximo de 

comodidade aos seus clientes ao disponibilizar facilidades e diferenciais, atuando como um 

parceiro do usuário dos serviços bancários. Com o objetivo de potencializar sua forma de 

comunicação e relacionamento com este público, a organização oferece canais de 

comunicação específicos os quais são monitorados e aprimorados constantemente. Outro 

público enfatizado consiste nos acionistas. Para facilitar e manter o relacionamento 

transparente com este stakeholder a empresa publica informativos, em especial, o denominado 

Ações em Foco, onde são detalhados os resultados e o desempenho das ações do banco. Além 

disso, como ferramenta para aprimorar a relação com os investidores, tem-se a realização de 

encontros e reuniões públicas focadas nos resultados, nas políticas e estratégias da instituição. 

Como exemplo, o Itaú Unibanco menciona ter promovido no ano de 2010 cerca de 20 

reuniões no Brasil e 19 no exterior.  

Logo, a evidenciação do relacionamento com os públicos internos e 

externos como relevante para a criação de valor no médio e longo prazo da instituição elucida 

uma preocupação frente à manutenção de práticas organizacionais de comunicação que 

confiram transparência, clareza e uma maior possibilidade de contato direto com as partes 

interessadas relacionadas de maneira direta ou indireta ao banco. Tal importância dada aos 

públicos pode ser explicada pela própria definição de geração de valor apresentada pelo IIRC 

(2013) – mencionada no aporte teórico deste trabalho – a qual atribui à capacidade de geração 

de valor organizacional o valor gerado para os outros. Do mesmo modo, assim como também 

apontado na teoria, o processo de criar valor para a organização deve estar em consonância 

com a missão, visão e os valores organizacionais – o que também reforça a ênfase dada aos 

stakeholders à medida que o banco ancora sua cultura corporativa em valores relativos ao 

colaborador, bem como sua própria visão dispõe sobre a satisfação dos clientes.  

O relatório de 2011 – ano em que apresentaram a definição de performance 

sustentável e as novas estratégias de sustentabilidade integradas aos negócios do banco – 

evidenciou uma busca pela geração de valor de maneira compartilhada para os acionistas, 

colaboradores, clientes e sociedade. De acordo com o relatório, a organização não se interessa 

apenas pelos resultados financeiros, mas sim considera o valor como um conceito o qual 

pressupõe benefícios para todas as partes envolvidas. Essa noção de valor compartilhado diz 

respeito a ações que são desenvolvidas pelo banco e geram resultados à sua cadeia de 

stakeholder de maneira simultânea. Como exemplo de tal afirmação, o banco relata que a 

qualidade e eficiência na prestação de serviços gera valor aos seus clientes e, 
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consequentemente, a satisfação e fidelização de clientes gera valor para os acionistas. Ao 

mesmo tempo, a manutenção de parcerias no longo prazo e a constante evolução no que diz 

respeito aos processos e práticas organizacionais éticas e transparentes impactam nos 

colaboradores e na retenção de talentos.  Ainda quanto à criação de valor compartilhado, tal 

premissa está presente na Espiral de Performance Sustentável, apresentada anteriormente na 

figura 11, a qual ilustra esse ciclo de relacionamento entre os skateholders. 

O fragmento abaixo relatado por um dos respondentes durante a entrevista, 

expressa a lógica de geração de valor compartilhado da espiral, associada aos focos 

estratégicos: 

 
[...] a gente tem o mapa de sustentabilidade e a espiral... Como a gente busca engajar 

nossos públicos... Então a gente acredita que nossos funcionários vão ter orgulho de 

pertencer à instituição se a gente incentivar eles, por exemplo, com remuneração, 

com benefícios... Isso vai impactar diretamente nos nossos clientes, porque quando 

meu colaborador está mais qualificado ele vai oferecer produtos melhores, mais 

adequados, vai oferecer um atendimento melhor, então isso impactando nos nossos 

clientes, esses clientes vão ficar mais satisfeitos, e quando melhora a satisfação dos 

clientes que é uma de nossas missões, automaticamente isso vai melhorar a relação 

deles com outros de nossos stakeholders, com nossos outros públicos externos... Isso 

vai fazer com que a gente melhore nossa criação de valor e compartilhe mais valor 

com esses públicos... Então a gente pensa tudo em uma lógica e no final esse valor 

que a gente criou e compartilhou vai voltar paro banco... Ele vai voltar em 

operações, pela fidelização, pelos funcionários... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A).  

 

É neste mesmo relatório que a organização apresenta suas novas estratégias 

de sustentabilidade corporificadas no Mapa de Sustentabilidade apresentado no início deste 

capítulo. Assim, é possível verificar o diálogo e a transparência como um dos focos 

estratégicos – além da educação financeira e da gestão de riscos e oportunidades 

socioambientais que também implicam em práticas de relacionamento com os públicos do 

banco – voltados à potencialização do contato direto com os stakeholders de maneira eficiente 

o qual possibilite a geração de valor de maneira mútua.  

Abaixo, seguem fragmentos das falas dos entrevistados nas quais tais focos 

estratégicos aparecem como pilares que ancoram as práticas e processos organizacionais:  

 

[...] o nosso pilar de diálogo e transparência é muito alinhado com o relato 

integrado... [...] É eu ter um diálogo bom, um diálogo que tenha qualidade, em que 

os dois lados consigam se dar bem... Para que o lado que utiliza as informações 

consiga tomar as melhores decisões com as informações que eu forneço, e o meu 

lado é eu conseguir as melhores informações desses públicos para poder fornecer os 

melhores produtos e melhores serviços... Então faz muito sentido para os dois. [...] o 

pilar do risco socioambiental envolve a questão do “eu tenho que ter 

sustentabilidade tanto na parte dos meus clientes, quanto na parte do meu diálogo, 

mas eu também tenho que avaliar o risco das minhas operações na sociedade e 
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também na parte ambiental”, então eu vou oferecer meu contrato para ele, eu vou 

dar a melhor opção do contrato para ele, mas se em algum momento eu ver que esse 

contrato que ele está adquirindo é para fazer algum tipo de operação que vai trazer 

algum malefício pro meio ambiente ou pra sociedade eu veto, eu não vou oferecer 

esse contrato... Então, assim... É uma obra que ia trazer dinheiro, que ia trazer um 

fluxo de caixa positivo, que ia gerar emprego? Sim! Mas se o banco avalia que o 

impacto ambiental e social ia ser pior, o banco não participa... Então trazemos a 

sustentabilidade nos negócios dessa forma (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A).  

 

De modo a elucidar de forma prática as ações pautadas na educação 

financeira, tem-se a seguinte fala: 

 

Vou te dar um exemplo da questão da educação financeira, mas aplicada ao negócio: 

o cliente entra no bankline para contratar um produto de crédito, um capital de giro... 

Então quando ele seleciona a opção, antes dele confirmar a operação aparece para 

ele “você está contratando o produto X, cujo valor é esse, com essa taxa de juros, 

esse prazo e ao final você pagará esse valor, no entanto você tem outra opção, pois o 

nosso sistema já buscou no seu perfil que você é um comerciante e então temos uma 

linha de crédito aprovada com este montante onde você poderá pegar uma quantia 

maior de dinheiro, com uma taxa menor e com mais prazo”. A preocupação então é 

assim: se eu der o meu melhor produto para o meu cliente, para a necessidade que 

ele tem e eu o fidelizar, eu terei esse cliente ao longo do tempo... Ao mesmo tempo, 

se ele pegar um produto com uma taxa menor, o risco de ele não me pagar também é 

menor... Isso de mostrar a ele que ele tem outras opções, opções melhores de lidar 

com dinheiro dele é educação financeira (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – B). 

 

Ainda para clarificar este exemplo: 

 

[...] a nossa missão é ter performance sustentável, e envolve isso, ter a nossa 

capacidade de geração de valor ao longo do tempo... Lógico que é ter lucro também, 

mas da forma mais sustentável possível... Se eu vou oferecer um produto para o meu 

cliente que ele vai contratar apenas uma vez, eu prefiro então que ele contrate um 

serviço mais adequado para ele, alinhado a minha expectativa também, mas que ele 

possa adquirir esse produto novamente... Então é reter o cliente, dar as melhores 

opções pra ele... E isso envolve então essa parte de educação financeira onde o 

banco oferece soluções para melhorar o contrato dele (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

No que diz respeito então à ênfase dada ao diálogo, o relatório menciona 

que o novo posicionamento estratégico do banco implicou na substituição do discurso formal 

pela conversa informal e pela promoção de políticas voltadas a quantidade e qualidade das 

informações disponíveis às comunidades. Também é relatado que a organização busca 

construir um canal de diálogo estruturado a fim de fortalecer a capacidade de geração de valor 

compartilhado com base em negócios sustentáveis.  

Quanto ao foco estratégico “riscos e oportunidades socioambientais”, de 

acordo com este mesmo relatório – do ano 2011 – a criação de valor para os clientes do banco 
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se dá, em grande parte, por meio da antecipação das demandas relacionadas a riscos e da 

identificação de oportunidades de negócios socioambientais. Novamente então se verifica o 

que dispõe a teoria a qual afirma que a geração de valor para os outros implica na geração de 

valor para a organização em si.  

Do mesmo modo, o relatório anual divulgado em 2012 traz a gestão dos 

riscos e oportunidades como intimamente relacionada à geração de valor organizacional à 

medida que cria valor também para o cliente e, consequentemente, para o acionista. Neste 

relato, a geração de valor é garantida tanto por meio da postura ética e transparente do banco, 

quanto pelo foco na eficiência de seus processos e práticas. Assim como no relatório anterior, 

o Mapa de Sustentabilidade é evidenciado ao passo que retrata a estratégia de sustentabilidade 

que ancora o processo de geração de valor através de seus focos estratégicos e fontes 

viabilizadoras. Assim, o relatório apresenta de modo objetivo cada aspecto e sua maneira de 

gerar valor compartilhado aos diversos públicos. Como exemplo, tem-se a educação 

financeira como um aspecto relevante no processo de criar e compartilhar valor entre o banco 

e seus stakeholders à medida que a estabilidade financeira gera equilíbrio entre cidadãos e 

empresas.  

Com a prerrogativa de gerar valor de maneira compartilhada, o relatório de 

2012 apresenta então seus principais públicos e as ações organizacionais que visam garantir a 

criação de valor. Assim, no que diz respeito aos acionistas, por exemplo, o banco utiliza de 

instrumentos os quais objetivam aproximar o diálogo entre os investidores e a instituição, 

realizando a prestação de constas de maneira ética e transparente.  

O relato também menciona os formadores de opinião como um importante 

público visto que influenciam diretamente na imagem e reputação da empresa. Deste modo, o 

relatório apresenta uma preocupação do banco em identificar e administrar os riscos e 

oportunidades, firmar parcerias internas e externas a fim de engajar públicos e estreitar as 

relações entre companhia e sociedade – pois o relatório considera uma boa imagem e 

reputação como resultadas da percepção dos públicos sobre o banco, sendo tal percepção 

sustentada por um relacionamento saudável e que gera benefícios mútuos. Outro público 

envolvido no processo de geração de valor e citado no relatório consiste nos fornecedores, 

onde o banco afirma selecionar apenas fornecedores alinhados aos valores organizacionais, 

visto que manter parcerias que impliquem em prejuízos socioambientais em algum elo da 

cadeia produtiva contradiz a postura ética e sustentável praticada pelo banco.  

Neste sentido, pode-se verificar que os relatórios anuais de sustentabilidade 

se aproximam das premissas expressas pelo IIRC no tocante ao processo de geração de valor à 
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medida que retratam a busca da organização em gerar valor, inicialmente, aos outros – os 

públicos do banco. Ainda, o processo de geração de valor descrito nos relatórios está 

intimamente pautado na missão e visão da organização, suas políticas de gestão de riscos e 

oportunidades e seus focos estratégicos, evidenciando a manutenção de uma postura 

consonante à busca pela eficiência e sustentabilidade como determinantes na criação de 

oportunidades que gerem valor no curto, médio e longo prazo. 

É importante salientar que nos relatórios anuais de sustentabilidade o tema 

“geração de valor” aparece em meio aos textos expressos no decorrer do documento, no qual 

o assunto se manifesta pontualmente em alguns momentos, associado a outros elementos 

relevantes. No entanto, no Relato Integrado do ano de 2013 – não considerado como o 

primeiro RI oficial, mas sim como um exercício de comunicação integrada – a forma de 

comunicar o processo de geração de valor se mostra mais dinâmica visto a presença de 

ilustrações e esquemas em que se evidencia a estrutura de governança corporativa como 

determinante para a criação de valor compartilhado ao longo do tempo – tais ilustrações e a 

própria linguagem de caráter explicativo demonstram uma preocupação por parte da 

organização em tornar compreensível aos seus stakeholders como se dá esse processo.  

No que tange então à governança corporativa, a organização apresenta um 

tópico específico no relato voltado a explicar como sua estrutura dá suporte à criação de valor. 

Assim, o banco afirma que a garantia de integridade de seus produtos e serviços estão 

pautados nos seus processos de governança, onde as condições financeiras, os aspectos legais, 

riscos e oportunidades são mensurados e avaliados com o propósito de assegurar tal 

capacidade de criar valor para os acionistas e investidores. De acordo com as informações 

expressas no relato, a estrutura de governança corporativa do banco confere um maior 

direcionamento ao negócio, lhe permitindo êxito em suas atividades no longo prazo. Isto, 

consequentemente, reflete no valor de mercado da organização e também gera benefícios a 

outros públicos como clientes, fornecedores, comunidades e colaboradores, compondo uma 

teia de relacionamentos. Considerando a estrutura de governança corporativa já apresentada 

no tópico inicial desta seção, um de seus pontos fortes diz respeito aos comitês específicos 

que atuam diretamente ligados ao conselho de administração.  

Mais adiante, outra informação de destaque acerca deste tema se refere à 

explicação de como o banco gera valor compartilhado ao longo do tempo sob a perspectiva de 

seu modelo de negócios. Neste sentido, a organização parte da definição expressa no 

framework o qual interpreta o modelo de negócio como o sistema utilizado pela organização 

para gerar valor ao longo do tempo através da transformação de insumos em produtos. O 
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relato então apresenta um esquema ilustrativo a fim de elucidar a relação entre suas 

atividades, seus públicos, fatores internos e externos e como o processo de criação de valor 

consiste em um ciclo em constante desenvolvimento.  

Ainda quanto ao exposto acima, este esquema revela os principais produtos 

e serviços ofertados pelos negócios do banco – tais produtos e serviços atuam na captação de 

recursos e no fomento da economia como, por exemplo, financiamento imobiliário, seguros e 

capitalizações; e, também exemplificando, tais negócios consistem no Banco Comercial, no 

Banco de Atacado, Mercado e Corporação – e como geram valor ao longo do tempo, focados 

na performance sustentável e na satisfação dos clientes. Nesse processo, mencionam fatores 

internos e externos – como exemplo tem-se as políticas de remuneração e a inflação, 

respectivamente – e descrevem então as ações do banco que possibilitam a geração de valor. 

Sendo estas as ações: capacitação dos colaboradores e incentivo à educação; expansão e 

modernização das agências e instalações; política de riscos e oportunidades presente nos 

negócios; comunicação transparente com os stakeholders; investimento em tecnologias e no 

fortalecimento da marca; e investimento em produtos que atendam às necessidades dos 

clientes. 

Por meio destas ações, o valor gerado torna-se compartilhado entre os 

diversos públicos relacionados ao banco, pois, ainda segundo o esquema, estas práticas 

resultam: (a) para o meio ambiente: no investimento em projetos de cunho sustentável e na 

preservação dos recursos naturais; (b) para a organização: na modernização dos polos 

administrativos e maior segurança; (c) para os investidores: no retorno financeiro; (d) para os 

colaboradores: em profissionais mais motivados e capacitados; (e) para os clientes: maior 

eficiência das operações; (f) para a comunidade: investimento em práticas e/ou apoio às ações 

governamentais no que tange à promoção da cultura, lazer e esporte e na melhoria da 

qualidade de vida. 

Outro tópico relevante presente no RI 2013 quanto à geração de valor diz 

respeito à gestão dos temas materiais – também considerando a definição expressa pelo 

framework, abordada no capítulo teórico deste trabalho, onde se tem como primordial à 

concepção do relatório integrado a divulgação de informações acerca dos assuntos que afetam 

de maneira significativa a capacidade da organização de gerar valor no curto, médio e longo 

prazo (IIRC, 2013). 

A relação entre esses assuntos – geração de valor e gestão da materialidade, 

a qual é tratada no tópico seguinte – se revela com maior clareza a partir da compreensão de 

que a gestão dos temas materiais está intimamente ligada às questões estratégicas da 
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organização, suas operações e práticas de interação e relacionamento com a cadeia de 

stakeholders, sendo a responsável por determinar as informações a serem divulgadas e lhes 

conferir concisão e direcionamento a fim de avaliar o processo de criação de valor ao longo 

do tempo.  

Na sequência, o relato apresenta a gestão de riscos como um instrumento 

essencial para o aprimoramento da utilização dos recursos do banco e da seleção de 

oportunidades de negócio, com o objetivo de maximizar a geração de valor para os públicos 

de interesse da organização. O relato revela que o principal objetivo é mapear os riscos 

internos e externos que possam exercer influência sobre as estratégias organizacionais a fim 

de desenvolver novas ações. Assim, é possível verificar que o processo de geração de valor 

expresso no relato se dá em consonância com as orientações do documento que dispõe acerca 

da estrutura do Relato Integrado, pois segundo o framework a gestão dos riscos e 

oportunidades, bem como as questões estratégicas e de governança corporativa estão no cerne 

do processo, atrelados à missão e visão.  

Ainda, o relato traz um último tópico destinado à geração de valor, focando 

nos colaboradores, clientes, acionistas e sociedade, afirmando que a capacidade de criar valor 

se dá a partir dos principais compromissos do banco ligados à estratégia de negócios. Neste 

tópico, semelhante aos relatórios analisados, trata-se dos aspectos referentes ao Mapa de 

Sustentabilidade e à Espiral de Performance Sustentável, os focos estratégicos, políticas e 

princípios, lhes atribuindo a garantia de geração de valor compartilhado.  

Partindo do exposto nos parágrafos anteriores, foi possível verificar que o 

RI 2013 busca evidenciar o processo de geração de valor organizacional em diversos 

momentos tanto por meio da exposição do tema em tópicos específicos, como também através 

de esquemas gráficos e ilustrações. No entanto, o Relato Integrado 2014 – sendo este tratado 

oficialmente como o primeiro Relato Integrado promulgado pelo banco – não apresenta 

nenhum item ou subdivisão para tratar deste assunto essencialmente. De maneira geral, a 

criação de valor se mostra presente, implícita ou explicitamente, em todo o conteúdo relatado 

desde a apresentação do relatório, perpassando os demais elementos referentes, por exemplo, 

à gestão dos capitais, gestão de riscos, governança, modelo de negócios, cultura corporativa, 

missão e visão. Neste relato, a própria performance sustentável buscada pela organização é 

tratada como sinônimo da capacidade de gerar valor compartilhado. Sendo assim, as ações, 

políticas e resultados expostos no relato – estando tais objetivos, práticas e processos sempre 

atrelados aos focos estratégicos do banco corporificados no Mapa de Sustentabilidade e na 

Espiral de Performance Sustentável – retratam e descrevem como a organização cria 
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possibilidades para gerar valor.  

Inclusive, o próprio esquema ilustrativo, descrito anteriormente, apresentado 

no relato de 2013 acerca do modelo de negócios foi modificado. Ao invés das explicações 

teóricas quanto aos valores compartilhados criados para os diferentes públicos do banco, o RI 

2014 traz o modelo de negócios e a criação de valor por meio de números e porcentagens 

correspondentes a valores monetários e a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) – a qual 

consiste em uma demonstração contábil acerca da quantia gerada pela organização e sua 

respectiva distribuição. Entretanto, essa mudança na forma de apresentação deste tópico, em 

específico, aparece nas falas dos entrevistados, comparando os RI de 2013 e 2014, elucidando 

como a forma de comunicar um determinado assunto – aqui, o processo de geração de valor 

compartilhado por meio da explicação do modelo de negócio – pode influenciar na forma 

como os stakeholders compreendem o processo: 

 

[...] esse primeiro modelo de negócios, nossos agentes quiseram desenhá-lo. No ano 

seguinte a gente olhou e falou assim “olha, acho que estou um pouco mais maduro e 

vou dar uma mexida nisso aqui”. Aí a gente trocou de um ano paro o outro, e 

começaram a aparecer os feedbacks... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – B).  

 

[...] no feedback da diretora técnica do IIRC ela chegou pra gente e... Só pra 

complementar, a gente tinha um primeiro modelo de negócio e a gente mudou para o 

segundo: no primeiro tinha esse esquema, no segundo a gente resolveu trazer os 

benefícios do nosso modelo de negócio pela DVA, que a gente não tinha divulgado 

no primeiro ano. Para nós, a gente estava evoluindo. Mas ela chegou e falou assim 

“visão minha e dos outros stakeholders que olham isso: [...] eu consigo ter uma 

visão do que vocês fazem e do que deveriam fazer com o papel social, mas eu não 

gostei de vocês terem tirado os exemplos de benefícios e terem colocado a DVA, 

porque o número para mim é difícil de eu entender, eu preferia a explicação teórica” 

(GERÊCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

Deste modo, o Relato Integrado publicado no ano de 2015 apresenta o 

esquema ilustrativo do modelo de negócios associado ao processo de geração de valor com 

algumas modificações, expressando os números e porcentagens de uma maneira mais 

explicativa.  

Quanto ao relato de 2015, utilizando da declaração do IIRC, o RI é 

apresentado pelo banco como um documento conciso e objetivo no qual se trata de 

informações sobre as estratégias, governança, resultados e perspectivas da organização, 

considerando seus contextos interno e externo, que acarretam na geração de valor 

compartilhado no curto, médio e longo prazo. Em outras palavras, os relatos publicados nos 

dois últimos anos – 2014 e 2015 – concebem o próprio RI como expressão do processo de 

geração de valor e, assim, o conteúdo expresso nos relatórios reflete a maneira que o valor 
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compartilhado é criado. Tal afirmação pode ser ancorada pela teoria (IIRC, 2013), onde o 

processo de geração de valor é tido como intrínseco à concepção do Relato Integrado à 

medida que envolve todos os elementos de conteúdo e o define como a capacidade de gerar 

valor para os públicos.  

Ainda referente ao RI 2015, em suas primeiras páginas é exposto que o 

objetivo central do relatório consiste, justamente, em explicar aos investidores como a 

organização gera valor ao longo do tempo. Tal afirmação apresentada pelo relato pode gerar 

certa inconsistência frente à noção de relatório integrado, considerando que, ainda que os 

acionistas configurem um importante usuário dos relatos corporativos – aqui, em especial, o 

RI –, o conteúdo relatado não detém seu foco em informações essencialmente financeiras e 

quantificáveis. Neste contexto, Stubbs e Higgins (2014) afirmam que cabe à equipe de 

finanças e de planejamento estratégico um maior engajamento frente à compreensão, 

tratamento, e divulgação das informações de cunho não financeiro – inferindo que não 

somente os acionistas devem ser atendidos pelo RI.  

Contudo, ao tratar a geração de valor como uma das principais funções do 

RI, este processo se torna então norteador da construção do documento. Logo, mesmo que os 

relatórios elucidem a noção de valor compartilhado entre diferentes públicos – tais como 

colaboradores, fornecedores, comunidades – vale relacionar esta premissa à visão de Flower 

(2015) a qual reduz a amplitude da cadeia de stakeholders aos acionistas e investidores. Isto 

porque o próprio IIRC menciona os provedores de capital financeiro como um importante, 

senão o principal, público de interesse e usuário do Relato Integrado. No entanto, conforme 

apresentado por Havlová (2015), a demanda por informações aumenta, justamente, pelo fato 

de que as empresas não se reportam apenas aos investidores, mas sim à sua cadeia de 

stakeholders. De certo modo, a própria questão da materialidade – discutida a seguir – leva à 

noção de que o Relato Integrado está voltado a diversos públicos, dada à importância de 

manter no RI apenas informações interessantes e relevantes para as diferentes partes 

interessadas da organização. Assim como apontam Eccles e Krzus (2014), a gestão dos temas 

materiais e sua configuração na matriz de materialidade visam práticas de engajamento com 

diferentes stakeholders, bem como um maior envolvimento a fim de permitir à organização 

definir o que se deve ou não relatar e como comunicar tais conteúdos.  

 

4.3.2 Gestão dos Temas Materiais  

 

Considerando a gestão dos temas materiais como determinante para a 
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construção de um relatório corporativo eficiente e conciso – à medida que define quais os 

assuntos mais relevantes a serem relatados – e para a própria geração de valor tratada 

anteriormente, neste tópico foram analisados os relatórios corporativos de sustentabilidade, 

bem como os Relatos Integrados divulgados pelo Itaú Unibanco, considerando, em especial, 

os tópicos voltados à questão da materialidade. 

Nos relatórios anteriores à adesão da metodologia integrada já se falava a 

respeito da materialidade, considerando os três princípios propostos pela AA1000APS (2008): 

a inclusão; a relevância; e a responsabilidade ou capacidade de resposta – conforme já 

apresentados no capítulo teórico. De maneira geral, o primeiro Relatório Anual de 

Sustentabilidade construído pelo banco após a fusão, divulgado no ano de 2009, trouxe a 

materialidade – usando o termo relevância como sinônimo – como o processo que trata das 

questões necessárias para que as partes interessadas tomem decisões e avaliem a organização. 

A partir da construção de uma Essência da Sustentabilidade constituída através de consultas 

aos seus stakeholders, foram determinados os seguintes temas: transparência de governança; 

satisfação dos clientes; critérios socioambientais; diversidade; mudanças climáticas; educação 

financeira; microfinanças; e engajamento com as partes interessadas. Tais temas, segundo a 

organização, estavam diretamente relacionados ao princípio da inclusão, sendo também 

condizentes à Política de Sustentabilidade organizacional. Assim, tal noção da gestão da 

materialidade se mostra sucinta e pouco mencionada durante o relatório, não configurando um 

assunto central.   

Deste mesmo modo, no Relatório Anual de Sustentabilidade do ano de 

2010, a materialidade também é expressa como um dos princípios da AA1000APS (2008) e 

os mesmos temas apresentados no ano anterior são mencionados. Como diferencial, ao final 

do relatório, a organização reconhece que deveria revisar seu processo de gestão dos temas 

materiais a fim de identificar temas estratégicos e de maior engajamento com os stakeholders, 

visando ao alcance das metas organizacionais. No ano de 2011, as mesmas informações 

acerca dos temas materiais foram apresentadas, não expressando nenhuma modificação 

significativa. No relatório do ano de 2012, o termo materialidade não é utilizado, mas sim 

“temas relevantes”, sendo também pouco evidenciado. Neste relatório, a organização 

menciona que os temas relevantes estão voltados à apresentação da evolução das práticas 

organizacionais pautadas na estratégia de sustentabilidade, no entanto, os temas não são 

listados e não se tem informações mais específicas sobre a questão de definição do conteúdo 

do relatório.  

Frente ao RI 2013 – ano de publicação do primeiro relatório nos moldes do 
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framework, considerado como um exercício de comunicação integrada – é possível verificar 

que a empresa demonstra uma preocupação em relação à divulgação dos procedimentos de 

identificação dos temas materiais visto que informa em suas páginas iniciais que mantém um 

processo de gestão da materialidade em conformidade com as estratégias de negócios e as 

práticas gerenciais e de tomada decisão. Ainda inicialmente, a organização expõe que seu 

relato está pautado nas premissas dos órgãos reguladores de contabilidade e do RI – IFRS e 

IIRC, respectivamente – e que adotou o modelo de apresentação das informações por meio 

dos capitais propostos pelo Framework para o RI. Outra informação de destaque inicial é que 

a organização revela que em seu relato estão expressas também suas estratégias de negócio, e 

que tais estratégias estão pautadas nestes capitais, visando à geração de valor compartilhado 

para a organização e seus stakeholders.  

Neste sentido, torna-se perceptível que a adesão da organização à 

construção e divulgação do relatório de maneira integrada, mais do que instituir uma nova 

prática comunicacional, provocou mudanças nas próprias práticas gerenciais à medida que o 

seu planejamento estratégico para geração de valor baseia-se em proposições do RI. Mais à 

frente, a organização elucida tal afirmação, mencionando que incorporou às suas práticas 

rotineiras de trabalho o pensamento integrado. Além disso, ao mencionar que visa à geração 

de valor compartilhado, a organização, implicitamente, revela que considera importante as 

percepções e os anseios de suas partes interessadas e que possui algum modelo de 

comunicação e interação. 

Quanto à gestão dos temas materiais, o relato de 2013 apresenta um tópico 

específico que abarca as definições de materialidade e o processo para definição dos temas 

relevantes abordados no presente relato. Neste momento, a organização elucida que, a partir 

da gestão das questões materiais, suas estratégias de negócio e a interação entre os seus 

capitais são mais bem analisados visto que se torna possível identificar os assuntos potenciais 

que os influenciam e os afetam. Ainda neste sentido, o relato informa que tais temas materiais 

são gerenciados e priorizados de acordo com o interesse das partes interessadas e que tais 

temas também são considerados na formulação de metas e planos de ação. O exposto neste 

parágrafo é retratado também na fala de um dos entrevistados, conforme segue abaixo: 

 

[...] e assim, não adianta só divulgar temas materiais: hoje em dia a gente vê que 

assim, tema material tem que vir junto com meta, com plano de ação e com 

acompanhamento... [...] Algo mais estruturado pra fazer mais sentido do que só 

revisar os temas materiais... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 
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Em seguida, o relato apresenta as três etapas contidas em seu processo de 

definição dos assuntos materiais: (i) identificação; (ii) priorização; e (iii) asseguração. 

Segundo as informações presentes no RI, a etapa de identificação abarcou diretrizes presentes 

em certas reuniões realizadas anteriormente, estudos desenvolvidos por consultorias externas, 

estudos setoriais financeiros de acordo com o GRI, estratégias de sustentabilidade 

organizacional e índices referentes à qualidade da imagem e divulgação em mídias. A 

próxima etapa – priorização – elencou os temas identificados a partir de três critérios: 

influência na percepção e avaliação dos stakeholders; influência e magnitude nos processos 

de tomada de decisão; impactos nos âmbitos econômico, social e ambiental. Por fim, na 

terceira etapa, os assuntos identificados e priorizados foram assegurados internamente e 

externamente. Assim, foram identificados e definidos então cinco temas materiais: 

relacionamento com clientes e funcionários; riscos e oportunidades de caráter ambiental e 

social; governança corporativa; eficiência; e retorno financeiro.  

Logo, torna-se possível relacionar o exposto acima ao aporte teórico, em 

especial, no que diz respeito às etapas do processo de identificação das questões materiais, o 

qual segue os princípios contidos no documento oficial da AICPA (2013) em apoio ao IIRC. 

Partindo de uma visão mais ampla, as informações expressas quanto ao fato de que a 

organização considera os temas relevantes nas práticas de gestão e na formulação de metas, 

corporifica a noção de que a identificação dos assuntos relevantes não é voltada 

exclusivamente ao conteúdo relatado, mas sim que pode contribuir com o planejamento 

estratégico da organização e auxiliar nos processos de tomada de decisão. A formulação de 

metas a partir dos temas materiais indica que a organização assume estar em constante 

evolução e que considera importantes as percepções de suas partes interessadas. Através dos 

cinco temas materiais identificados e expostos no relato, podem-se verificar, implicitamente, 

diversos stakeholders consultados tais como, consumidores, colaboradores, governo, gestores 

da alta administração, acionistas.  

Quanto ao RI 2014 – considerado o primeiro Relato Integrado oficial do 

banco – inicialmente, a organização apresenta os pontos centrais que o difere do exercício de 

relato do ano anterior. A existência desses diferenciais pode ser explicada, em resumo, pela 

fala abaixo:  

[...] o nosso primeiro relato a gente até deixa muito claro que o chamamos de 

exercício de relato porque a gente estava testando e ele tem um viés muito mais 

teórico, muito mais explicativo, mais conceitual, o que é essa proposta... No segundo 

ano nós fomos para uma proposta mais de conteúdo, pois já estávamos 

amadurecidos, já tínhamos o framework...  “Então vamos testar conteúdos” 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  
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Dentre os pontos presentes no RI 2014, recebe destaque a questão da 

materialidade, na qual o relato expressa o desenvolvimento de um novo método para a 

identificação dos temas materiais e que, além dos pressupostos contidos no IIRC, abarca as 

diretrizes de alguns índices mundiais como o Dow Jones Sustainability Index (DJSI) e o 

Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). Ainda neste contexto, o presente RI explica que 

os assuntos determinados como materiais corporificam uma matriz em que estas informações 

estão agrupadas de acordo com os capitais – financeiro, humano, intelectual, de 

relacionamento, natural e manufaturado.  

Outro tópico relevante e que está intimamente relacionado à consecução do 

processo de gestão da materialidade consiste na apresentação das principais práticas de 

engajamento com as partes interessadas. Ainda que o RI 2013 expresse tais informações em 

algum momento do relato, o RI 2014 as fomenta de maneira simplificada e concisa, 

relacionando-as aos temas materiais. Neste sentido, o relatório elenca os principais públicos 

de interesse sendo estes os clientes, colaboradores, acionistas, fornecedores e a sociedade. 

Ainda, o relato aborda um processo de identificação, classificação e priorização sobre estes 

públicos, sendo cada um deles detentor do nível de relacionamento e preocupação buscado 

por eles mesmos. De maneira geral, são listadas algumas das principais práticas de 

engajamento da organização com os seus stakeholders tais quais envolvem a realização de 

pesquisa de clima organizacional – entre os funcionários; fóruns e relacionamento com órgãos 

de atendimento ao consumidor, bem como realização de pesquisas – no caso dos clientes; 

divulgação de resultados e assembleias – para os acionistas; e painéis e grupos de trabalho, 

programa de gestão de riscos – para a sociedade. 

Quanto à gestão das questões materiais, assim como no ano de 2013, o RI 

publicado em 2014 também apresenta um tópico essencialmente dedicado a esta temática, 

porém descrito em maior completude. Inicialmente, o presente tópico menciona uma evolução 

no processo de definição dos temas materiais se comparado ao processo do ano anterior. 

Como tal evolução, o relato menciona que o processo passou a contemplar aspectos 

socioambientais, financeiros e de governança corporativa agrupados em uma mesma matriz e 

categorizados de acordo com os capitais propostos pelo IIRC. Assim como no relato 2013, 

este processo se deu em três etapas – identificação; priorização; e validação. Na primeira 

etapa, as questões foram levantadas mediante as práticas de engajamento com as partes 

interessadas mencionadas anteriormente. Com o objetivo de contemplar as visões e os anseios 

dos stakeholder, a organização buscou verificar: a visão dos colaboradores através de 

pesquisas internas quanto ao clima organizacional e a partir da análise das principais 
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reivindicações sindicais; a visão do investidor por meio da divulgação de resultados e 

referências do mercado em que atua mediante análise da materialidade de outras instituições; 

a sustentabilidade no setor através de estudos e pesquisas setoriais nos padrões GRI; os 

índices de sustentabilidade organizacional a partir de questionários nos moldes do DJSI, por 

exemplo – conforme explica o próprio RI 2014.  

Na segunda etapa – de priorização – os assuntos identificados como 

relevantes foram então priorizados de acordo com o grau de importância demonstrado pelas 

partes interessadas e também pelos objetivos de negócio. Após tal consolidação, as 

informações foram dispostas em uma matriz composta por quatro quadrantes de acordo com 

dois eixos: temas relevantes para os stakeholders e temas relevantes para a gestão – estando 

então o primeiro eixo relacionado aos clientes, fornecedores, acionistas e a sociedade, por 

exemplo, e o segundo eixo relativo à imagem e reputação, estratégias de ação, impactos e 

geração de valor. Por fim, a terceira etapa se refere às assegurações interna e externa 

realizadas sobre os temas apresentados na matriz. Ainda neste tópico, a organização informa 

que de aproximadamente 80 temas tidos como importantes, cerca de 20 foram identificados e 

definidos como materiais. É importante ressaltar que o relato revela a imagem da matriz de 

materialidade com todos estes temas agrupados em seus respectivos eixos e relacionados aos 

capitais.  

Logo, verifica-se que tais evoluções mencionadas pelo RI 2014 frente ao RI 

2013 demonstra uma preocupação por parte da organização no que diz respeito à gestão da 

materialidade e as práticas de relacionamento com seus stakeholders. Em conformidade às 

diretrizes do IIRC (2013) e do AICPA (2013), as quais sugerem que as questões materiais 

devam ser analisadas periodicamente a cada relatório, a organização em estudo apresentou em 

sua segunda divulgação integrada um novo modelo de gestão dos temas materiais baseado na 

sua própria experiência associada às diretrizes e índices expressivos no âmbito da 

sustentabilidade. Também sua matriz de materialidade apresentada em 2014 revela que seus 

processos de identificação e gestão dos temas materiais se aproximaram ainda mais das 

proposições expressas no IIRC (2013) e no AICPA (2013).  

Ainda neste contexto, considerando a matriz de materialidade como uma 

importante ferramenta de apoio aos gestores frente às informações divulgadas e à gestão dos 

capitais, a própria expressão da representação gráfica da matriz demonstra uma evolução ao 

relato e à prática gerencial da organização – visto que no ano anterior os temas materiais eram 

tratados na ausência de agrupamentos segundo determinados critérios.  Neste sentido, o 

próprio RI 2014 apresenta comentários advindos de suas práticas de engajamento com seus 
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stakeholders – e que implicam em avaliações e melhorias em seus processos –, sendo um 

desses comentários realizado pelo próprio IIRC, o qual menciona que, no RI 2013, a gestão da 

materialidade necessitava de uma maior atenção, sugerindo melhora-la. A partir da publicação 

do relato em 2014, pode-se verificar que a organização considerou tal percepção, dedicando-

se a esta questão.  

Outro ponto relevante é a redução em cerca de 50 assuntos a serem 

abordados no relato, tornando perceptível que a gestão das questões materiais proporciona 

maior concisão, objetividade e direcionamento ao RI – o que confirma o principal diferencial 

dos relatos integrados frente às formas tradicionais de divulgações financeiras e de 

sustentabilidade.  Logo, com base no exposto anteriormente, pode-se constatar a importância 

do tema – materialidade – frente aos próprios processos e práticas de gestão organizacional. 

Quanto ao RI 2015, no início do Relato, a organização apresenta as 

inovações que o difere dos relatos anteriores. Neste sentido, dentre tais inovações, ainda que o 

RI 2014 apresente a gestão da materialidade de forma mais detalhada em relação ao ano de 

2013, o RI 2015 dedica um maior espaço de conteúdo do relato, trazendo – além da matriz de 

materialidade e suas etapas de elaboração – cada tema material em específico, associando-o 

aos públicos mais afetados e elucidando os capitais mais expostos a cada tema.  

O fragmento abaixo correspondente à fala de um dos entrevistados pouco 

antes da publicação oficial do RI 2015 elucida tal inovação no tratamento dos temas 

materiais: 

 
[...] nós tínhamos criado uma matriz de temas materiais e a gente resolveu classificar 

os temas materiais pelo capital que ele era mais impactado. Então, por exemplo, em 

operações de crédito é o capital financeiro, porque elas afetam mais o capital 

financeiro... Foi a metodologia que a gente usou para o ano passado. Então a 

operação de crédito estava vinculada ao capital financeiro ano passado porque era o 

mais relevante. Esse ano o que a gente vai apresentar? A gente vai demonstrar a 

operação de crédito dentro do capital financeiro sendo o mais relevante, mas 

também vai falar quanto que ela impacta no capital social, vai falar quanto que ela 

impacta no capital humano... Então a gente vai abrir um pouco e não vai deixar ela 

classificada em um único capital. Na verdade a gente está aprimorando a forma de 

apresentação (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Frente à matriz e a metodologia utilizada para a definição dos temas 

materiais, no ano de 2015 acrescentou-se mais uma etapa às três etapas até então usuais, 

consistindo então nos processos de: (i) identificação; (ii) priorização; (iii) validação; e (iv) 

avaliação, conforme descrito no próprio relato. Tal metodologia melhor se aproxima do 

proposto pelo GRI (2013), ilustrado na figura 5 disposta no capítulo teórico.  

A primeira etapa foi dividida em duas fases: a de identificação das questões 
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mais relevantes nos principais canais de comunicação da organização; e a identificação dos 

públicos mais adequados para a consulta dos temas relevantes. Ainda nesta etapa de 

identificação, o RI 2015 menciona que a organização definiu cerca de 500 questões relevantes 

às quais abordavam os assuntos de gestão de pessoas; desempenho financeiro e operacional; 

sustentabilidade nos negócios; análise de cenários e de mercado. Os principais públicos foram 

determinados com base na Espiral de Performance Sustentável do banco, sendo então: a 

sociedade; os acionistas; os clientes; e os colaboradores. Posteriormente a esses processos, 

certos questionamentos sustentaram a identificação dos temas mais significativos como, por 

exemplo, qual o impacto econômico e financeiro do tema material para a continuidade dos 

negócios de caráter sustentável, bem como o impacto do tema na visão de futuro e na imagem 

e reputação da organização, nas estratégias de negócios, além de seus impactos de caráter 

regulatório e legal. 

A segunda etapa – de priorização – também se dividiu em duas fases: a de 

avaliação da relevância dos temas identificados quanto à gestão e de avaliação da sua 

influência. Logo, foram consultados os públicos sobre os temas materiais consolidados, 

atribuindo pesos de igual proporção para cada um dos públicos mencionados anteriormente. A 

terceira etapa – de validação – consistiu na validação da própria matriz de materialidade, 

sendo tal matriz construída a partir da disposição dos resultados obtidos nas etapas anteriores 

em dois eixos: o interno, o qual aborda a perspectiva de gestão; e o externo, voltado à visão 

dos públicos de interesse. Tal validação da matriz foi discutida internamente pelo Grupo de 

Trabalho e por quatro comitês – incluindo os Comitês de Reporte e de Auditoria – e 

assegurada externamente pela PwC, seguindo as diretrizes AA1000.  

Por fim, a quarta etapa – de avaliação – teve como principal objetivo 

identificar a necessidade de determinados ajustes na matriz de materialidade, visando adequá-

la ao contexto organizacional. Avaliando cada tema material de forma específica e individual, 

a organização identificou, por exemplo, a necessidade de integrar os temas “Risco 

Socioambiental” e “Gestão de Risco e de Capital”. Além de readequações, buscou-se avaliar e 

relacionar cada tema material com os capitais e os principais públicos. Assim, o RI 2015 

apresentou o resultado dessa avaliação juntamente à descrição dos 22 temas materiais 

identificados.  

Vale ressaltar que, no RI 2015, a organização apresenta um compromisso e 

intenção de replicar a metodologia completa para a identificação dos temas materiais em um 

intervalo de dois anos. No entanto, têm-se as seguintes falas dos respondentes em que se 

expressa possíveis modificações no processo de gestão da materialidade para o próximo RI, 
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referente ao ano de 2016, visto mudanças no ambiente interno da organização:  

 

[...] É... A gente tinha se comprometido a fazer uma revisão bianual. Mas esse ano a 

gente vai ter que mudar um pouquinho o foco. A gente tá discutindo isso, pois 

iremos também fazer um processo de reavaliação das estratégias de sustentabilidade 

do banco no ano que vem e faz muito sentido que isso esteja atrelado aos temas 

materiais... Então talvez a gente vá segurar uma atualização para fazer algo mais 

complexo ano que vem. [...] e aí o grande exercício do ano que vem vai ser bem 

complexo. Vai ter consulta direta, provavelmente, com stakeholders... vai ser algo 

mais formal para construir a matriz. [...] Pois tem que ser algo que possa se manter, 

pelo menos, de curto a médio prazo... Porque não se pode ficar mudando seus temas 

materiais direto, porque senão você não está com foco... Então tem que ser um 

processo bem estruturado e é justamente por isso que talvez a gente não vá fazer 

esse ano (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

[...] acho que desde o começo, desde o primeiro exercício a ideia era ter o 

compromisso de fazer bianualmente... [...] e aí o que aconteceu é que quando 

fizemos isso nós não prestamos atenção no cenário do banco... Ano que vem, por 

exemplo, teremos mudanças de estrutura do banco e de governança... Vai mudar 

foco de estratégia de negócio... (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE).  

 

Retomando ao relato publicado, na sequência, o RI 2015 então apresenta a 

descrição de cada um dos temas identificados. Como exemplo, no tema “Eficiência”, o relato 

o define como a relação entre os resultados e os recursos empregados, visando minimizar 

custos, agilizar processos e práticas, aumentando receitas. Além da definição, têm-se os 

públicos mais afetados por este tema: clientes, acionistas e colaboradores – como impactados 

diretamente – e a sociedade – impactada indiretamente. Quanto aos capitais mais expostos a 

este tema, apresenta-se o capital financeiro; o social e de relacionamento; o manufaturado; e o 

natural, dispostos na ordem do mais exposto ao menos exposto.  

Ainda como exemplo, no tema “Cidadania corporativa” os públicos mais 

afetados consistem na sociedade e nos clientes – como impactados diretamente – e nos 

colaboradores e acionistas – como indiretamente. Em relação aos capitais expostos, têm-se o 

capital social de relacionamento; o natural; e o humano, respectivamente. Neste aspecto, é 

importante frisar que essa nova forma de apresentação dos temas materiais relacionando-os 

aos capitais, não se trata de uma redefinição de temas, mas sim de melhor explica-los, 

conforme salientado na fala abaixo, pouco antes da divulgação do relato: 

 
E assim... Não vai haver reclassificação. Eles vão se manter no mesmo lugar. A 

questão é que a gente vai dar mais explicação para eles... Não vou mais no mais 

relevante praquele item, mas eu vou no mais relevante e nos outros também... Então 

é só uma questão de contexto. A gente entende que agora chegamos numa fase em 

que estamos mais maduros para poder discutir isso... E, por exemplo, agora a gente 

entrou em discussões que vão um pouco mais além... A gente vai estudar 

mensuração de impactos e externalidades e quando se estuda isso, vários resultados 

que se obtêm faz mudar aquilo que se pensava no inicio, porque traz uma 
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informação que você não sabia (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – 

A). 

 

Logo, tal apresentação de cada tema material e suas relações com os capitais 

e os públicos de interesse da organização apresenta o principal diferencial do RI 2015 em 

comparação com os relatos integrados dos anos de 2013 e 2014 no que diz respeito à 

materialidade, tornando possível verificar que a gestão dos temas materiais está sendo tratada 

com maior profundidade a cada relatório publicado. 

Seguindo este raciocínio, a evidenciação dos capitais no contexto dos temas 

materiais pode estar relacionada às explicações de Adams e Simnett (2011), onde os autores 

defendem a existência de uma relação recíproca entre o modelo de negócio da organização e a 

forma de gerir seus capitais. Em outras palavras, é necessário ao Relato Integrado estar 

pautado na conexão entre os capitais e, consequentemente, tendo a gestão da materialidade 

como uma das premissas centrais, torna-se importante haver conectividade na maneira de 

trabalhar ambos os conceitos no relato.  

Em uma perspectiva mais ampla, torna-se possível associar o exposto até 

então à concepção de Adombent e Godemann (2010) quando afirmam que as práticas de 

comunicação pautadas nos preceitos da sustentabilidade tendem a transformar o informe 

passivo – tido como característica dos relatórios tradicionais e essencialmente financeiros, de 

caráter informacional – em ativo através da busca pela interação com os sujeitos. Além disso, 

corroborando com Golobovante (2010), o RI enquanto prática de comunicação sustentável 

pode até mesmo ser tratado não como construído apenas pela organização relatora, mas sim 

em conjunto com os sujeitos e demais elos da cadeia de stakeholders por meio da interação 

durante o processo de desenvolvimento do relatório – sendo tal participação na elaboração do 

relato corporificada na gestão da materialidade.  

Logo, a partir da compreensão frente aos aspectos relativos à conexão entre 

informações, envolvendo a associação de princípios básicos e elementos de conteúdo por 

meio do processo de geração de valor; bem como à participação das partes interessadas na 

concepção do RI mediante a identificação dos temas materiais, retoma-se então o início desta 

subseção a qual menciona a premissa de que a proposta do Relato Integrado implica em um 

pensamento também integrado capaz de provocar mudanças consideráveis nas formas de 

gestão organizacional. Neste sentido, o desenvolvimento do RI na organização em estudo e as 

mudanças percebidas no decorrer das discussões dos resultados obtidos, pode ser relacionado 

à proposição do IIRC (2013) na qual quanto mais enraizado estiver o pensamento integrado 

nas rotinas organizacionais, mais naturalmente as informações estarão conectadas entre si. A 
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fim de compreender essa noção de enraizar – no sentido de estabelecer – um novo 

comportamento no âmbito organizacional, tem-se o próximo tópico. 

  

4.4 FASES DO PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO RELATO INTEGRADO NA UNIDADE DE 

ANÁLISE 

 

Conforme exposto no capítulo teórico desta pesquisa – nas falas de, por 

exemplo, Barley e Tolbert (1997); Lawrence, Suddaby e Leca (2011); DiMaggio e Powell 

(1983); e Rossetto e Rossetto (2005) – a Teoria Institucional abarca concepções acerca do 

desenvolvimento das organizações e das modificações existentes ao longo do tempo quanto 

ao seu comportamento, suas práticas de gestão e a forma como se relacionam com o ambiente 

externo. Deste modo, o processo de institucionalização está voltado à maneira como as 

organizações incorporam ações e condutas, instaurando-as de tal modo que venham a se 

oficializar no ambiente organizacional e, por vezes, até mesmo na sociedade. Assim como 

também retratado no capítulo teórico através dos estudos de Tolbert e Zucker (1996); Scott 

(1987; 1995; 2003); Machado-da-Silva e Gonçalves (1999); e Greenwood, Suddaby e Hinings 

(2002), a institucionalização envolve fases – estágios – e níveis quanto ao grau e/ou 

profundidade em que determinado fenômeno se tornou imerso na realidade organizacional e, 

consequentemente, social a partir da influência sobre os sujeitos.  

Neste sentido, considerando a implementação do Relato Integrado (RI) 

como um propulsor de modificações no comportamento das organizações, envolvendo suas 

atividades gerenciais, este processo – de adoção e construção deste modelo de relatório – pode 

ser melhor compreendido a partir da utilização da Teoria Institucional à medida que tal teoria 

apresenta premissas voltadas ao entendimento do desenvolvimento de fenômenos que 

incorrem em transformações as quais se mantêm em cursos de tempo.  Em outras palavras, 

aqui, poderá então se compreender o desenvolvimento da implementação do relatório na 

unidade de análise a partir da identificação dos pressupostos teóricos.   

Logo, o presente tópico está voltado ao terceiro objetivo específico desta 

pesquisa o qual visa identificar as fases do processo de institucionalização do RI na 

organização em estudo. Para o alcance de tal objetivo, inicialmente, tem-se um delineamento 

acerca da adoção da metodologia integrada e dos principais aspectos da construção do relato 

pela unidade de análise e, então, utiliza-se das categorias e subcategorias dispostas no quadro 

9 do capítulo metodológico, sendo as categorias a expressão das fases de institucionalização – 

habitualização; objetificação; e sedimentação – e também dos pilares institucionais – 
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regulativo; normativo; e cognitivo. Tal delineamento está pautado nas informações 

apresentadas nos Relatos Integrados divulgados pelo Itaú Unibanco; em informações 

dispostas em seu sítio eletrônico; em dados fornecidos à Associação Brasileira de 

Comunicação Empresarial (ABERJE) – os quais resultaram em uma publicação especial do 

documento Prêmio Aberje 2014; bem como nas entrevistas realizadas junto aos respondentes 

da pesquisa.  

Tratar da construção do relatório pautado na metodologia integrada requer 

compreender o contexto interno da unidade de análise no momento de adoção desta prática de 

comunicação. De maneira geral, o RI surgiu em um período de consolidação de uma cultura 

interna alinhada à nova visão do banco em ser líder em performance sustentável e satisfação 

dos clientes. Em outras palavras, com a intenção de garantir ao banco a manutenção de sua 

capacidade de gerar valor compartilhado aos seus públicos ao longo do tempo, as decisões 

organizacionais passaram a se pautar na busca da performance sustentável a partir da gestão 

dos focos estratégicos, associados a uma melhor alocação de recursos. Deste modo, o RI 

surgiu como uma oportunidade de relatar de maneira objetiva e clara a integração de tais 

focos estratégicos à cultura organizacional, envolvendo missão e visão, metas para o futuro e 

resultados alcançados. No entanto, é importante frisar que mesmo antes da fusão e da 

construção da nova visão organizacional, a questão da sustentabilidade estava presente nos 

negócios do banco, conforme segue depoimento de um dos entrevistados: 

 
[...] o Itaú Unibanco tem uma cultura de sustentabilidade muito forte e muito 

reconhecida... Não lembro ao certo, mas é em torno de mais de 10 anos que existe a 

questão de sustentabilidade no banco... [...] o Itaú Unibanco foi uma das primeiras 

empresas a incluir a sustentabilidade nas suas diretrizes de estratégia... Mas não 

assim na estratégia quantificada como, por exemplo, “você tem que atingir tantos 

por cento em emissão...” Não. É uma estratégia de, por exemplo... Crédito! Vamos 

incluir a sustentabilidade na concessão de crédito. Então, por exemplo, antigamente, 

eu fazia uma concessão de credito olhando o perfil financeiro, hoje não só. Eu olho 

o impacto que a atividade daquela empresa vai ter... [...] Então acho que é essa a 

parte de sustentabilidade que a gente foi incorporando em toda a operação do banco, 

e não é simplesmente no relatório (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – 

A). 

 

[...] o banco, dependendo da visão, diretamente pode não ter muita influência nos 

impactos... Mas o que é que a gente começou a incorporar ainda mais desde a 

Rio+20? O banco tem uma função de catalisador... Com as operações de 

financiamento e crédito é que ele destina os recursos para que os setores façam os 

investimentos. Então indiretamente, em um passado recente, o banco sim contribuía 

para a degradação, todos os bancos. E o banco agora tem o papel de neutralizar isso, 

como? Contribuindo com a solução, investimento e crédito e financiamento de 

produtos e serviços que tentem mitigar todo o impacto que essas empresas fizeram 

no passado. Então é meio que causa e consequência: os bancos financiavam muitas 

operações e essas operações degradaram o meio ambiente... Os bancos percebem 

então que eles têm a obrigação de fazer programas que tentem solucionar aquilo 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 



118 
 

No ano de 2013 iniciou-se um trabalho de consolidação dos principais 

documentos anuais de reporte do banco. A organização produzia o Relatório Anual com os 

indicadores de sustentabilidade nos padrões expressos pelo GRI, versão G4; o Medium Term 

Notes (MTN) – também denominado de Notas de Médio Prazo; e o Formulário 20-F – 

exigido pela Comissão de Valores Mobiliários dos Estados Unidos às empresas sediadas fora 

dos EUA que possuem ações na bolsa de New York. A consolidação destes instrumentos de 

reporte deu origem ao Relatório Anual Consolidado (RAC), com cerca de 660 páginas. Os 

fragmentos abaixo correspondentes a falas dos entrevistados retratam o exposto neste 

parágrafo: 

 
[...] a gente teve uma grande modificação, que foi nos reportes de 2013. Antes a 

gente tinha os reportes legais, oficiais do banco, que eram conduzidos pela área de 

Relação com Investidores – como o 20-F e o MTN – e tinha o relatório de 

sustentabilidade. Desde a fusão, no ano de 2009 ou 2010, os dois relatórios – o de 

sustentabilidade e o anual – iam juntos, então eram dois relatórios, mas em um 

encarte integrado. Mas eram dois materiais... Não se falava em relato integrado... 

Tinham informações repetidas, tinham apresentação do banco nos dois reportes... 

[...] E aí o exercício foi de consolidar esta frente, que eram as frentes legais, e os de 

sustentabilidade, que eram o voluntário (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE).  

 

[...] e consolidar os relatórios em um só foi um dos motivos para gente construir o 

relatório integrado. Foi o que permitiu. Então essa consolidação de todos os 

relatórios (da integração de processos) foi o que permitiu que o relato integrado 

pudesse ser construído de uma forma mais simples (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Conforme exposto na fala acima, o RI então pode ser considerado como 

parte deste trabalho de integração de documentos de divulgação à medida que o RAC serviu 

de base para a construção do RI pelo banco – isto porque, no ano de 2013, em que se iniciou 

essa consolidação, a organização já estava envolvida com a proposta do RI, participando da 

Comissão Brasileira de Acompanhamento do Relato Integrado e de eventos internacionais 

promovidos pelo IIRC. Quanto à participação em tais eventos, destaca-se o ocorrido na 

Holanda, em meados de 2012, no qual dois representantes da organização participaram com a 

missão e objetivo de implementarem a metodologia integrada na prática de divulgação do 

banco. A adesão ao Projeto Piloto do Relato Integrado também contribuiu para a 

disseminação do interesse pela interligação das informações, implicando na criação do Grupo 

de Trabalho (GT) do banco. A fala abaixo corrobora com tal afirmação: 

 

[...] pra fazer a integração dos relatórios, a primeira coisa que a gente fez foi fazer a 

integração das áreas. E a criação do GT foi neste momento, no projeto piloto. A 

consolidação do relatório anual, podemos dizer, é uma das primeiras entregas do 

Grupo de Trabalho. E aí isso permitiu que fosse construído o Relato Integrado. Foi 
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meio que o pilar que a gente construiu para começar a discussão de conteúdos de 

forma integrada (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Ainda neste contexto da integração das áreas e das informações oficiais 

originando o RAC, é importante mencionar que tal relatório não foi descontinuado após a 

efetiva implementação do RI. Ou seja, mesmo que a proposta do IIRC trate do RI como um 

relatório único, a organização em estudo, a partir deste trabalho de integração e consolidação, 

passou a construir os dois relatórios concomitantemente. Tal medida se deu pelo fato de que o 

Itaú Unibanco, por negociar ações no exterior, tem obrigações frente ao cumprimento de 

disposições legais as quais implicam na exposição de uma gama de informações. Assim, o 

RAC, reunindo os instrumentos de reporte oficiais e, de certo modo, obrigatórios, também 

deveria cumprir com determinados aspectos estruturais e de linguagem, não sendo possível 

adequá-lo totalmente à proposta e essência do RI. O exposto neste parágrafo pode ser melhor 

compreendido a partir das seguintes falas:  

 
[...] a área de Relacionamento com Investidores falou que dava para ter uma 

sinergia, uma customização, e integrar tudo... O que eles queriam fazer era um tipo 

de relatório integrado juntando um monte de conteúdo. Só que aí a gente começou a 

defender o seguinte “olha, a proposta é que seja um relatório com outra linguagem, 

com uma mensagem diferente, mais sucinta... Precisa abordar a estratégia e aqui em 

lugar nenhum a gente aborda a estratégia...”. E aí por isso que entrou nisso: não dá 

pra ser um relatório único. Vamos fazer mais um, mas a gente os faz conversarem... 

Por isso sempre tem aquele „clique aqui para saber mais‟ (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – B). 

 

[...] E uma das preocupações que a gente teve no início também foi que eles queriam 

incluir nesse relatório anual consolidado de 600 páginas, além do relatório, os 

capitais e modelo de negócio. E a gente falou assim que não é assim que faz o relato, 

não é incluir aí... Então a gente foi meio que achando os meandros ali para poder 

fazer uma nova versão, diferente... E depois foi reconhecida e várias empresas 

começaram a fazer esse exercício de ter uma peça separada e nessa peça ele vai se 

exercitando, continua fazendo sua obrigação na outra peça, para depois ele 

aprimorar e transformar em uma peça só (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – B). 

 

[...] Então a gente tem hoje, desde 2013, dois relatórios oficiais que é o RAC e o RI. 

A ideia é a complementaridade dos dois (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE). 

 

É importante frisar que o grupo de trabalho mencionado há pouco foi o 

responsável pela condução dessas discussões iniciais acerca das formas de integração das 

informações e quais materiais seriam construídos a partir de tais modificações. Quanto à 

composição do GT, tem-se então: 

 

São três áreas principais: Relacionamento com Investidores, a área de 

Contabilidade/Finanças, e de Sustentabilidade... E a gente tem outras áreas que 
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atuam às vezes, mais como suporte ou quando o assunto é mais envolvido com a 

área deles, que é a Comunicação Corporativa... A gente tem hoje, desde 2015, o 

Marketing que começou a atuar junto com a gente e de vez em quando também o TI 

e Design, com atuações pontuais. Mas de produção de conteúdo mesmo são as três 

principais mencionadas (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

  

Partindo do excerto acima, a criação do GT na unidade em estudo se deu a 

partir da integração das áreas de Contabilidade/ Finanças, Sustentabilidade e Relação com 

Investidores. Para a produção do primeiro relato pautado na metodologia proposta pelo IIRC 

– o primeiro exercício de comunicação integrada – o GT contou com 12 participantes os quais 

se reuniam a cada 15 dias em um projeto de revisão dos reportes até então construídos pelo 

banco. Tal trabalho inicial durou cerca de um ano e meio, onde o objetivo era construir um 

diagnóstico capaz de sustentar a elaboração do RI. Aqui, vale ressaltar que a equipe de 

divulgação contábil foi a responsável pelo alinhamento das informações que o banco detinha à 

proposta do framework.  

Considerando as informações apresentadas até então, é possível verificar 

que o banco aderiu ao projeto piloto e tão logo iniciou um trabalho de consolidação dos seus 

reportes oficiais e voluntários e, paralelamente, trabalhou na elaboração de um relatório único 

pautado nos conceitos do framework. Com relação aos fatores que possibilitaram à construção 

do material com pouco tempo de adesão à proposta de comunicação integrada – visto o Itaú 

Unibanco ser a primeira organização do setor bancário brasileiro a publicar o Relato Integrado 

em consonância com os preceitos do IIRC – têm-se os fragmentos a seguir: 

 

[...] quando a gente chegou ao momento de aderir ao programa piloto, foi um 

momento em que os executivos entenderam que estávamos preparados para 

participar deste processo. Por quê? Porque a gente já tinha conhecimento, já tinha 

estudado... Já estávamos desenvolvendo algumas coisas internamente... E aí eles 

falaram que estávamos em um ponto de maturidade que dava para fazer parte do 

programa piloto e então concordamos: “vamos entrar”. Por isso que assim que a 

gente aderiu ao programa piloto a gente já começou a desenvolver o relato 

integrado. Eu não tenho exatidão, precisão da data, mas parece que o Itaú Unibanco 

é uma das empresas que conseguiu fazer o RI com menor tempo de programa piloto. 

Então é bem isso, a gente não entrou no programa piloto para aprender, a gente 

aprendeu e aderiu para contribuir da forma que gostaríamos que fosse e já fez o 

nosso relato. Então é um processo... As pioneiras... Todas tiveram essa tendência de 

já ter algo próprio no sentido de fazer um relato mais transparente e sustentável e 

então quando veio o relato integrado, eles juntaram o que já faziam à oportunidade. 

Então as empresas que entraram no começo no programa piloto estavam mais assim, 

já as outras que entraram depois foram mais na questão do isomorfismo, foram 

vendo o mercado indo e vão acompanhando. Então acredito que podemos enquadrar 

o Itaú na questão do pioneirismo por este ponto (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A). 

 

As informações eram fáceis de serem encontradas... Não é todas as empresas que 

tem esse acesso a informação tão fácil... Em algumas empresas, talvez, exista até 

uma dificuldade de encontrar a informação para poder preparar o relato, e a gente já 
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partiu de um ponto que já tínhamos a informação e a gente só precisava trabalhar 

sobre ela... Então foi um facilitador também (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A).  

 

Nos excertos acima, a menção ao isomorfismo por parte do entrevistado 

associa-se aos argumentos de DiMaggio e Powell (1983) quando atribuem à homogeneização 

de processos e práticas organizacionais uma forma de lidar com incertezas presentes em um 

ambiente mutável. Isto porque – considerando a proposta do Relato Integrado como uma 

demanda relativa nova, ainda em desenvolvimento e evolução – como o respondente elucida, 

as organizações aderentes posteriormente ao projeto acompanharam as organizações tidas 

como pioneiras à medida que já expressavam certa consistência em seus relatórios, visando 

então se assemelharem quanto à promulgação do RI. Também, tal fragmento da entrevista 

pode ser corroborado pelos apontamentos de Rossetto e Rossetto (2005) nos quais as 

organizações se veem motivadas a assumirem uma postura similar às julgadas como líderes 

em determinados contextos a fim de obterem um melhor desempenho – sendo, aqui, tais 

líderes as pioneiras na construção do RI; e o desempenho satisfatório a elaboração de um 

relato em consonância às orientações do framework.  

Retomando aos esforços iniciais do grupo de trabalho quanto ao 

alinhamento das informações à proposta do framework, neste processo inicial de produção do 

primeiro relatório, os conceitos associados à metodologia integrada foram materializados em 

textos os quais eram revisados e validados pelo GT.  

Além disso, houve também um planejamento visual com o objetivo de 

tornar o conteúdo didático e de fácil compreensão, tornando a comunicação dinâmica. É 

importante frisar que o Grupo de Trabalho instituído no momento inicial da elaboração do RI 

continua em constante atuação, sendo responsável pela construção dos relatos integrados 

anualmente, composto ainda por diferentes áreas e com reuniões frequentes, segundo as falas:  

 
[...] os encontros, é quinzenal o ano todo e a gente tem uma série de projetos que a 

gente vai construindo ao longo do tempo... Aí nessa etapa de ano que a gente já tá 

numa atuada de trabalho maior a gente se encontra semanalmente. A gente tem pelo 

menos duas pessoas de cada uma dessas áreas: Finanças/ Contabilidade; 

Sustentabilidade; Relação com Investidores... De marketing geralmente vai uma... 

Uma gerente que acompanha os comitês... E também da Comunicação Corporativa 

(SUPERINTENDÊNCIA DE SUSTENTABILIDADE). 

 

[...] e esse ano a gente fez um processo de revisão dos processos desse grupo... A 

gente chamou uma área externa do GT e ela tá há uns 5 ou 6 meses mapeando tudo o 

que a gente faz, o processo inteiro de todos os relatórios, avaliando o que a gente 

tem feito de forma positiva, o que tem pontos de melhoria... E agora ela tá trazendo 

esses resultados pra gente traçar planos de ação para o processo de produção dos 

relatórios... É mais uma questão de estrutura e de organização do que de conteúdo... 

Nós precisávamos disso... Já estamos há 4 anos e é contínuo... Termina um projeto e 
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já temos reuniões depois da divulgação (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A). 

 

Ainda no contexto do GT, cabe aqui mencionar que o ingresso da área de 

Marketing ao Grupo de Trabalho no ano de 2015, conforme um dos respondentes cita 

anteriormente, se deu mediante uma necessidade surgida após a adoção e divulgação dos 

primeiros relatos integrados, não configurando o RI como relacionado ao marketing 

organizacional, assim como o framework também não associa a proposta do RI ao marketing:  

 
[...] eu acho muito legal o marketing ter entrado agora pra demonstrar que nos dois 

primeiros anos em nenhum momento o objetivo do relatório integrado foi ser um 

relatório de marketing. E porque a gente está trazendo? Pelos feedbacks. Falaram 

assim “o conteúdo de vocês está muito bom, mas vocês podiam ter um pouco de 

marketing pra melhorar a forma de divulgação, pra trazer um pouco mais da 

identidade do banco”. Então o marketing está vindo somente para suprir uma 

necessidade vista dos usuários externos, não foi em nenhum momento uma demanda 

nossa (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Partindo do exposto até então, pode-se entender que uma das premissas do 

RI implica um pensamento integrado por parte da organização relatora, e que então se tem a 

integração das áreas como um fator determinante para que a prática de comunicação integrada 

se desenvolva de maneira satisfatória – à medida que permite maior acesso à informação por 

diferentes setores e maior compartilhamento de conteúdo a fim de permitir que as ações 

organizacionais se pautem, de maneira equilibrada, em decisões também compartilhadas. No 

entanto, a proposta do IIRC para o RI não direciona a organização, seja por meio de diretrizes 

ou simples orientações, em como e quais setores relacionar para que o pensamento se torne 

integralizado em diferentes áreas. Tal afirmação pode ser observada na fala abaixo com 

relação à estrutura do RI: 

 

[...] Ele é muito subjetivo e o foco dele é totalmente na peça final e na forma de você 

discutir os assuntos internamente. [...] eles só falam o que você tem que fazer, mas 

não como. Por exemplo, eles falam que você tem que ter um pensamento integrado... 

Você tem que juntar as áreas e tem que discutir internamente... Mas ele não fala 

quais áreas e nem como. Por um ponto faz sentido essa subjetividade, porque ele 

fala que a organização é quem entende melhor da própria operação, e é a 

organização quem tem que propor quais são as áreas que tem que fazer essa 

conversa... Porque vai mudar muito de setor para setor e tal... Então é muito 

subjetivo... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Ainda quanto à estrutura do relatório proposta pelo IIRC, sua subjetividade 

e inovação enquanto prática de comunicação – considerando o seu pouco tempo de criação, 

visto ter sido instituído em 2010 – fizeram com que o Itaú Unibanco enfrentasse desafios ao 
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longo do processo de adesão e construção do RI. Assim como tratado em um dos tópicos 

deste capítulo, o próprio conteúdo é definido pela organização a partir da gestão da 

materialidade e tal definição dos assuntos relevantes requer também uma integração de 

diferentes campos. Neste sentido, um dos principais desafios listados pelo banco consiste na 

seleção inicial das informações mais importantes e a forma como comunicá-las aos diversos 

públicos da organização, buscando a concisão e conexão entre os dados. Como exemplo, os 

resultados financeiros advindos de iniciativas sociais e ambientais deveriam ser traduzidos em 

uma linguagem comum a qual interligasse a área de gerenciamento de tais projetos 

socioambientais à área contábil, trazendo esses dados conjuntamente. Logo, essa integração 

implica no pensamento de forma integrada o qual só é possível, de acordo com a organização, 

mediante uma conexão entre setores que até então não estão habituados a trabalhar juntos.  

Deste modo, a própria maneira de elaboração dos reportes utilizada pelo 

banco sofreu modificações onde a preocupação voltada ao processo de coleta de uma grande 

quantidade de dados cedeu espaço para os esforços voltados à forma de tratamento das 

informações mais relevantes para o banco e seus públicos, buscando conectar tal conteúdo às 

estratégias de negócio e à visão da organização. Neste contexto, é possível verificar por meio 

das falas a seguir que a própria linguagem utilizada inicialmente orientada pelas diretrizes do 

framework também se modificou ao longo do tempo, demonstrando que o processo de 

desenvolvimento do RI é, de certo modo, contínuo:  

 

O objetivo principal dele é ter uma linguagem que a gente chama internamente de 

multistakeholder que é para todo mundo... De fácil entendimento para todo mundo. 

Mas por exemplo, para esse ano a gente já fez várias pesquisas e identificou que 

para o publico mais engajado, investidor mesmo, essa linguagem, às vezes, não é 

muito boa pra eles, porque eles falam “mas eu já sei disso”... Mas para o público que 

não é já é muito boa. Então o que a gente está fazendo? Procurando o meio termo. 

[...] Mas são coisas que a gente só vai recebendo conforme a gente vai fazendo, são 

devolutivas que a gente não tinha antes (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A). 

 

No inicio foi bem difícil isso: a questão do balanceamento de informação... Você faz 

uma demonstração contábil sabendo o público, o órgão regulador... Você faz um 

relatório anual, sabendo o público e que você vai mandar para um órgão regulador. 

Só que quando você faz um relatório que não tem um público definido é muito 

difícil você saber o que você tem que divulgar... Você vai ter que perguntar para 

esse público... E com públicos completamente diferentes em que um quer uma coisa 

e outro quer outra... Acho que você não vai conseguir acertar no primeiro, no 

segundo... Mas é isso, a ideia do relato é um ciclo em que você vai sempre 

melhorando, ouvindo as partes de fora... Então na nossa ideia nunca vai ter algo 

perfeito porque cada período vai ter a sua necessidade então a gente tem que estar 

sempre se adaptando (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

Além disso, o próprio pioneirismo pode ser considerado um desafio, pois a 
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subjetividade do framework associada à, até então, ausência de exemplos práticos no qual a 

organização pudesse se pautar configuraram incertezas, conforme o depoimento abaixo: 

 

[...] já existem várias pesquisas que dizem hoje “será que é bom ou não divulgar 

dessa forma?” Mas quando divulgamos não tinha... A gente foi meio no escuro... 

Quando a gente divulgou a gente não sabia... Hoje já tem pesquisas que dizem que é. 

Então a gente foi, muito, no que a gente acreditava e no que o banco acredita 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – B). 

 

Outro desafio enfrentado diz respeito ao conceito dos capitais proposto pelo 

IIRC em seu framework, conforme o fragmento abaixo: 

 
[...] tem outra coisa também: a questão dos capitais... Que também não era 

internalizada no banco... A gente dividia nossos temas, nossos negócios de outra 

maneira e precisamos do ano 2012 inteiro para começar a atender, para gente avaliar 

como de fato a gente vai conduzir isso dentro do banco (SUPERINTENDÊNCIA 

DE SUSTENTABILIDADE). 

 

Assim como alguns desafios foram enfrentados durante a jornada de adoção 

da metodologia do RI, a organização também lidou com resistências internas visto que as 

diretrizes do IIRC ainda não eram conhecidas – novamente, podendo citar como motivo o fato 

de se tratar de um tema novo, ainda pouco explorado, e, de certo modo, em estágio inicial de 

desenvolvimento. Os fragmentos das entrevistas com os respondentes, presentes no GT desde 

o início do projeto, melhor elucidam tais relutâncias: 

 
[...] Resistência, no início, tinha de todas as partes... Os investidores não 

acreditavam no relato... [...] Eles queriam mais informações do negócio...  [...] e 

tinha uma resistência por parte dos executivos, porque eles compartilhavam da 

mesma ideia... E “se para o investidor não era interessante por que para o gestor 

seria interessante fazer algo que para o investidor não era interessante?” 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

[...] também tem que fazer um engajamento com o conselho de cada empresa e no 

início é muito difícil você comprovar que o relato integrado, a ideia dele, vai trazer 

benefício, porque é algo que ainda não tem comprovação. Então o processo inicial é 

muito difícil de engajar... Então agora a gente consegue engajar eles com maior 

tranquilidade. Por quê? Porque o trabalho foi bem feito, teve reconhecimento, e isso 

vai trazendo um conforto para eles... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A). 

 

 

Neste sentido, frente às incertezas quanto aos ganhos que a utilização desta 

nova metodologia iria agregar à organização e quanto aos principais interesses dos 

investidores e gestores, a proposta do RI foi aceita através de discussões a fim de clarificar os 

principais conceitos norteadores dessa prática de comunicação. O baixo investimento do 

banco para a construção do RI também foi considerado um dos facilitadores, pois dado o 
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considerável nível de maturidade do GT visto seus estudos e pesquisas frente ao tema, 

associados a um ambiente organizacional favorável, minimizaram os investimentos 

necessários à elaboração do relatório nos moldes do IIRC. Os fragmentos abaixo são 

expressos a fim de enfatizar e tornar melhor compreensível as informações aqui relatadas: 

 
[...] Quando você acredita no conceito, que aquilo é útil, que vai trazer uma 

mensagem diferente e que vai ser útil para diversas instâncias: “Ok”. Eu acho que 

foi isso, o crédito foi em cima disso: “a gente tem perspectiva e uma visão que isso 

aqui pode dar fruto e que pode ser legal para a instituição, então vamos entrar 

nisso”. Foi um pouquinho, digamos assim, de, entre aspas, aposta... [...] e a gente 

estudou... A gente não contratou consultoria pra nos ensinar... Esse é um grande 

diferencial. (GERÊNCIA DE DIVULGÃO CONTÁBIL – B). 

 

[...] o investimento financeiro não foi alto se comparado com a demonstração 

contábil que a gente produz. O relato é muito mais barato. A questão é que a gente 

tinha uma facilidade, as informações estavam mais fáceis então não precisamos 

gastar recursos... (GERÊNCIA DE DIVULGÃO CONTÁBIL – A). 

 

E ainda falando das resistências internas existentes no início... Porque no início, por 

exemplo, “ah, mas qual vai ser o custo? Qual vai ser o beneficio?” Não tinha 

resposta para essas perguntas. Então como é que você convence um executivo se 

você não tem a resposta... [...] Então as resistências eram muito pela incerteza disso. 

Lá fora já estava muito claro na cabeça deles, mas tem muitas coisas que já estão 

claras lá fora que aqui ainda não estão... [...] Então você não pode tentar incorporar 

alguma coisa que não é natural... [...] Uma área de contabilidade... Já começa aí: em 

todas as empresas a parte de relato foi para área sustentável, e o Itaú Unibanco não... 

A gente começou pela contabilidade, pois a gente acha que aquilo é muito mais 

financeiro – é número, o que é que a gente faz com as nossas operações – do que 

algo mais sustentável...  A gente quis mesmo integrar as informações sustentáveis 

com as financeiras, que dê ao analista poder para tomar uma decisão sabendo de 

tudo ao mesmo tempo. Então acho que isso facilitou muito... E conforme a gente foi 

obtendo esses resultados aí esses silos foram quebrados quase que completamente. 

Tanto que no primeiro ano, por ser pioneiro, quem assinou o nosso relato foi o nosso 

até então Diretor de Finanças e a Superintendente de Sustentabilidade. No ano 

seguinte, por voluntariado, nós tivemos a mensagem do Presidente do Conselho. [...] 

O engajamento então foi feito no início, mas a partir do momento que a gente 

alcançou um nível de diretoria... Que ela foi engajada, no caso, o nosso Diretor de 

Finanças, dali pra frente, ele que foi engajando o resto das pessoas... Então a gente 

até costuma falar que o engajamento no Itaú Unibanco foi down-top, veio de baixo 

do analista, foi para o coordenador, foi para o gerente, foi para o superintendente e aí 

foi... (GERÊNCIA DE DIVULGÃO CONTÁBIL – A). 

 

Quanto à existência de resistências ainda hoje, mesmo após a adoção da 

metodologia integrada pelo banco, têm-se os seguintes depoimentos:  

 

[...] ah, sempre existe resistência... Ela é menor, talvez, do que nos anos anteriores, 

[...] porque hoje a gente consegue comprovar os benefícios, então a resistência vai 

diminuindo. Mas ainda existe resistência em alguns itens críticos. [...] Questões bem 

específicas tem uma resistência, mas uma resistência que eles justificam como 

relacionada a riscos (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

[...] eu acho até que a resistência não é mais para o projeto. O projeto está muito 

bem aceito dentro do banco. O que acontece é que, vem diminuindo, mas ainda 

existe com relação à transparência de itens específicos. Então quando a gente vê os 
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índices de sustentabilidade pedindo algumas informações, e, por exemplo, agora que 

o ISE é obrigatoriamente público, se está lá: tudo bem divulgar, mas se não está lá 

nós ainda temos uma dificuldade para tentar emplacar... Mas nós somos muito mais 

bem recebidos hoje numa área de governança para falar sobre informação de 

remuneração de executivo, de CRM para falar de estratégia e segmentação de 

cliente, por exemplo, do que antes. Com certeza (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE). 

 

[...] Se a gente for para 2012, antes a gente tinha uma barreira na discussão disso. 

Hoje, não tem mais barreira nisso, tem uma barreira se vai fazer ou não, mas a 

discussão é aberta (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Como pode ser observada nos últimos fragmentos, essa situação referente ao 

enfrentamento de resistências pode ser amparada pelos constructos de Tolbert e Zucker 

(1996) os quais associam o nível de institucionalização à existência de resistências. Conforme 

exposto no aporte teórico, para as autoras, quanto maior a institucionalização de determinada 

estrutura, menor será as resistências de grupos de oposição, permitindo que os processos 

possam ser mantidos ao longo do tempo.  

Com base nos excertos percebem-se então os resultados obtidos a partir da 

construção e divulgação dos primeiros relatos pautados na comunicação integrada como 

propulsores da consolidação da metodologia pelo banco, fazendo com que o RI – ainda que 

consista em uma proposta voluntária – tenha se tornado um dos instrumentos de reporte 

oficiais da organização em estudo. Tal afirmação também encontra sustentação na teoria, pois, 

segundo Tolbert e Zucker (1996), a falta de benefícios advindos da utilização da inovação 

pode interferir em sua aceitação, afetando sua manutenção ao longo do tempo. Assim, para as 

autoras, a existência de resultados positivos pode ser decisiva para assegurar a perpetuação do 

novo processo. Neste sentido, a organização apresenta alguns dos ganhos advindos da adoção 

do RI, evidenciando que tais benefícios não são de caráter financeiro visto que, de certo 

modo, não possuem ferramentas ou instrumentos capazes de mensurar e quantificar tais 

resultados frente esse aspecto.  

Assim, tem-se como um dos ganhos o aprendizado e a experiência 

adquiridos a partir da integração das equipes para a produção do relatório. Segundo a 

organização, mais do que a modificação visível na estrutura do relatório, modificaram-se 

também, positivamente, a governança da informação dentro do banco e a maneira de gerir os 

capitais, visando à garantia das condições para o alcance da performance sustentável. Outro 

ganho diz respeito ao fortalecimento da reputação, pois o comprometimento com a 

metodologia proposta para o RI associada à maior transparência na divulgação das 

informações potencializou a imagem da organização perante os públicos, ampliando a 

visibilidade da marca. Esse ponto referente à imagem e reputação relacionada à prática do RI 
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é verificada pelo banco através de diferentes frentes: dos acessos ao site – apresentando 38 

mil acessos ao RI 2013 no período de um ano; das publicações de notícias em importantes 

veículos da imprensa sobre a inovação quanto à adoção da metodologia do RI – 

caracterizando mídia espontânea a qual impulsiona e dissemina a marca perante diversos 

stakeholders; do recebimento de destaque no portal do IIRC, integrando o banco de dados de 

empresas de renome internacional que praticam as diretrizes do RI; e dos convites aos 

gestores e integrantes do GT para ministrarem palestras acerca dos conhecimentos adquiridos 

com a adoção da metodologia proposta pelo IIRC, compartilhando suas experiências com 

outras organizações e instituições de ensino como, por exemplo, a USP. 

Ainda quanto aos pontos positivos advindos da adoção do RI, a organização 

menciona a satisfação dos colaboradores à medida que, por meio de feedbacks e depoimentos 

espontâneos, relatam, por exemplo, considerar o relatório integrado como uma ferramenta de 

trabalho a qual permite aos próprios funcionários, de maneira geral, verificarem os principais 

acontecimentos atrelados à organização referente ao último exercício. 

Aqui, evidencia-se pela fala dos entrevistados que a integração de áreas e do 

pensamento voltada para a construção do relatório configura um dos maiores benefícios, 

perpassando as etapas e processos de elaboração do reporte, corporificando uma nova forma 

de executar certas rotinas e atividades do banco: 

 
[...] e acho que o grande ponto é que em nenhum momento quando a gente pensou 

em desenvolver o relato integrado a gente estava pensando em benefícios que não 

fossem os benéficos do relato integrado que é a transparência, para você ser mais 

claro nas suas metas e desafios, mostrar um pouco mais da sua gestão, e não buscar, 

acho que talvez o passo final, que algumas instituições procuram que é o resultado 

financeiro, trazer mais investidor... Esse não foi nosso foco inicial... Lógico que a 

gente entende que isso é um fruto se o resultado for bom, bem feito, mas o foco do 

Itaú Unibanco no início realmente foi tentar desenvolver e estimular essa nova 

metodologia (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

[...] a gente já tem quase 4 anos de GT e esse grupo foi muito bom na questão de 

pensamento integrado que hoje eu posso estar falando com você sobre 

sustentabilidade, se você for falar com o pessoal de sustentabilidade eles conseguem 

falar de finanças... Então é um benefício muito maior do que esse material que a 

gente publica. Isso é uma consequência de um trabalho, envolve muito mais que um 

processo de visual (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

[...] tudo o que a gente trouxe de positivo desse grupo a gente usa em atividades que 

não envolvem mais esse processo (de construção do relato). Hoje mesmo a gente 

teve uma reunião com a equipe de riscos para discutir uma questão da Down Jones, 

e coisa que a gente não iria fazer antes...  E não é nem algo que vai virar um 

conteúdo, a gente só queria era entender o material... Mas a gente não faria isso em 

anos anteriores... Então acho que mudou um pouco a forma da gente atuar, 

trabalhar... Aproxima mais as áreas, tenta quebrar um pouco essas instancias... 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

[...] a própria área de pessoas, por exemplo, que tem uma atuação bastante 
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específica, hoje já começou a tentar conexão do financeiro com as temáticas deles, a 

começar a fazer esse tipo de relação que antes a gente estimulava e hoje a gente tem 

isso como prática. Tem uma gerência na área de finanças que ela só faz mensuração 

de impacto de iniciativas e projetos não financeiros, trabalha muito em parceria com 

a sustentabilidade, que antes era só sustentabilidade, e que agora está na área de 

pessoas, está na própria de finanças, então está começando a circular mais... A trazer 

e a levar essa mentalidade para as outras áreas (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE).  

 

[...] antigamente quando a gente ia fazer apresentação na própria área de finanças 

sobre o resultado de algum projeto, a gente trazia resultados financeiros, 

informações financeiras, indicadores financeiros... Hoje, por exemplo, [...] a gente 

estava fazendo uma correlação que a nossa matriz de materialidade esse ano auxiliou 

o banco a melhorar a posição dele no índice da Down Jones. Em nenhum momento 

esse foi o objetivo da matriz de materialidade. Mas isso trouxe um resultado... O que 

a gente consegue ver é que nós conseguimos agora discutir benefícios fora do nosso 

mundo... Eu estou trazendo benefício de imagem e reputação para uma conversa de 

contabilidade, com um diretor de contabilidade... E acho que essa noção, essa visão 

geral do banco de que o que eu faço não afeta só a minha operação, mas afeta coisas 

muito além daquilo, do que eu imagino, pode afetar um processo que está muito 

além do processo que eu estou fazendo, muito distante, ou, por exemplo, com um 

efeito temporal muito longo, algo que eu fiz ano passado vai impactar em uma 

pesquisa do outro ano... Então essas coisas estão ficando mais naturais também 

(GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Assim, os fragmentos acima demonstram como as áreas da organização em 

estudo, de certo modo, internalizaram o pensamento integrado, sendo possível então verificar 

a existência de uma conexão entre as informações não mais apenas voltadas essencialmente 

ao relato, mas também relacionadas às rotinas organizacionais. Neste momento, compreende-

se com maior clareza a proposição do IIRC (2013), já expressa nesta seção, quanto à 

naturalidade presente na conectividade dos dados a partir do estabelecimento do pensamento 

integrado no cotidiano da organização.  

Um ponto também importante presente no processo de elaboração e 

divulgação do RI pela organização em estudo diz respeito à asseguração das informações 

relatadas. Segundo o framework, a utilização de mecanismos e instrumentos como auditoria 

interna e/ou asseguração externa potencializa a confiabilidade a qual consiste em um dos 

princípios básicos do RI. Logo, manter um processo de asseguração não configura uma 

obrigatoriedade, mas é recomendado visando garantir aos usuários do relato que as 

informações nele expressas são suficientemente confiáveis.    

Deste modo, é possível verificar no RI 2013 que, ao invés de um processo 

de asseguração, houve uma revisão por parte de auditores independentes – a 

PricewaterhouseCoopers (PWC) – na qual se trabalhou acerca de determinadas informações 

contábeis e financeiras incluídas no RI. Esta revisão consistiu, basicamente, na verificação 

dos procedimentos de captura e preparação dessas informações financeiras, bem como na 
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busca por evidências referentes à integridade e coerência desses dados. Portanto, informações 

de cunho subjetivo, e relacionado a outras áreas não foram objeto de análise. Uma questão 

importante a ser ressaltada é que, segundo informações expressas pela organização, a fim de 

maximizar a confiabilidade dos conteúdos relatados, o relato integrado foi baseado e 

construído, essencialmente, a partir de dados auditados presentes no RAC e nas 

demonstrações contábeis.  

A princípio, a PWC apenas então revisou as informações contábeis, 

afirmando não estar ainda confortável para assegurar as demais informações visto o tema ser, 

até então, muito recente, demandando um maior tempo para que os auditores estudassem a 

metodologia aplicada à realidade brasileira.  No entanto, no RI 2014, além da verificação 

quanto à veracidade e integridade das informações, teve-se a exigência – por parte do banco – 

de asseguração com relação ao atendimento às diretrizes do framework e aderência aos seus 

princípios básicos. A fala abaixo retrata tal preocupação quanto à demonstração aos públicos 

de interesse no que diz respeito à concordância com a proposta do RI:  

 
[...] além de eu estar divulgando um conteúdo, eu quero transmitir a seguinte 

mensagem “olha, leia... Esse conteúdo tem uma auditoria independente que 

está me dando uma validação. Eu não estou te contando uma história porque 

eu achei que era legal contar desse jeito. Não. Tem uma verificação em cima 

dos dados de conteúdo... Tem uma abordagem que diz como deve ser feita e 

eu estou aderente” [...] Então existe uma preocupação (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – B).  

 

Como mencionado, para o relatório integrado de 2014 houve então o 

processo de asseguração, também realizado pela PWC. De acordo com as informações 

expressas pelos auditores independentes, tratou-se de uma asseguração limitada, na qual os 

procedimentos aplicados foram menores em extensão se comparados ao trabalho de uma 

asseguração razoável. Isto porque, um processo de auditoria razoável tem por objetivo emitir 

uma opinião acerca do documento, se fazendo necessário tomar conhecimento de todos os 

assuntos presentes no relatório. Deste modo, o objetivo da asseguração realizada limita-se aos 

dados passíveis de verificação, desconsiderando, por exemplo, informações referentes a 

exercícios anteriores, bem como a projeções e metas futuras. Outra justificativa dos auditores 

para a realização de uma asseguração limitada se refere ao fato de que dados qualitativos 

quanto à materialidade, relevância, por exemplo, carecem de ferramentas que possam estimá-

los ou calculá-los, dada a subjetividade dos temas.  

Logo, a asseguração realizada pela PWC no RI 2014 – e, posteriormente, 

replicada no RI 2015 – consistiu na verificação das informações selecionadas contidas no 
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relato, tomadas em conjunto, buscando analisar possíveis distorções e falhas presentes na 

aplicação dos procedimentos de produção e divulgação dos dados, em especial, frente às 

diretrizes do IIRC. Assim, a PWC assegura que o Itaú Unibanco atendeu aos critérios 

selecionados de análise, demonstrando agirem em conformidade com os itens específicos de 

estrutura e coerência da proposta do RI.  

Partindo do exposto acima, é possível perceber então que mesmo o processo 

de asseguração se dá sobre certas informações passíveis de serem evidenciadas de alguma 

forma. Tal fato configura certo dificultador no processo de evolução do relato integrado, em 

especial, por conta desta carência de diretrizes e instrumentos capazes de nortear os auditores 

no processo de validação das informações. Tal afirmação pode ser verificada nos fragmentos 

a seguir: 

. 
[...] talvez o ponto que tenha maior distanciamento hoje em evolução é a 

asseguração. Então assim, muita informação que a gente produz a gente não divulga 

pelo risco de não poder assegurar aquela informação, porque ou a auditoria não tem 

uma norma específica para fazer aquela asseguração ou porque eles não estão 

confortáveis em assegurar números com uma metodologia diferente. Mas até pra 

informações gerenciais às vezes, a gente não consegue assegurar uma informação 

gerencial... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

[...] o que acontece é: a gente tem então uma auditoria que audita todo o material do 

20-F, que é base de grande parte do conteúdo do relato integrado; e temos a 

asseguração de informações não financeiras do capítulo de sustentabilidade... E aí o 

que acontece é: quem seguiria com a auditoria do relato integrado é essa equipe de 

auditoria e não de asseguração, que não tem uma norma específica para como 

auditar, porque não é auditar, mas sim assegurar, informações não financeiras que é 

o que contém muito no relato integrado (SUPERINTÊNDENCIA DE 

SUSTENTABILIDADE). 

 

[...], por exemplo, área de finanças que realiza estudos... São estudos pioneiros: 

como que a auditoria vai conseguir assegurar aquele número se é um estudo interno 

com uma metodologia interna? A auditoria não tem como comprovar... [...] Então às 

vezes a gente está um passo a frente, mas a gente não pode divulgar a informação 

porque não tem uma asseguração, algum conforto para divulgar aquele número... 

Então hoje a asseguração para o relato integrado é o ponto mais crítico, no Brasil. Lá 

fora as auditorias já têm outros instrumentos, normativos e tal, e aqui no Brasil a 

gente depende do EBRACON, e o EBRACON não soltou desde que saiu o relato 

integrado em 2012, nenhum parecer, nenhum normativo, nenhuma recomendação... 

Porque é voluntário e eles falam que enquanto for voluntário eles não vão criar uma 

regra para fazer uma asseguração de algo voluntário (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A).  

 

Então, se pode perceber que a questão da asseguração está intimamente 

relacionada a não obrigatoriedade do RI. Quanto a este ponto, a proposta do IIRC para o 

Relato Integrado é de um relato voluntário e não há indícios de que possa se tornar obrigatório 

– não, pelo menos, considerando as atuais diretrizes expostas no framework à medida que 

conferem à empresa espontaneidade e subjetividade no momento de definição dos temas a 
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serem relatados e a forma de geri-los. Ademais, o relatório de caráter obrigatório demanda 

uma estrutura mais objetiva a qual deverá ser seguida igualmente, de maneira rígida, por todas 

as empresas relatoras.  

Esta questão da não obrigatoriedade se relaciona a outro princípio básico do 

RI: a comparabilidade. Considerando ainda a subjetividade e o não direcionamento específico 

que as organizações possuem no momento de construção do relato frente a alguns aspectos, a 

premissa da comparabilidade implicou então às organizações o desenvolvimento de uma 

forma de se trabalhar o relato integrado de maneira semelhante, a fim de permitir que tais 

comparações sejam possíveis. Tal situação pode ser relacionada aos preceitos do isomorfismo 

mimético, retratado na teoria pelos constructos de DiMaggio e Powell (1983). Conforme 

elucidado pelos autores, o isomorfismo mimético age em resposta às incertezas presentes no 

ambiente, fazendo com que as organizações se espelhem em outras que enfrentam as mesmas 

situações, remodelando suas estruturas a fim de atingirem objetivos – sendo, neste caso, as 

incertezas relacionadas às formas de produção de um relato mais passível de ser comparado 

entre organizações de um mesmo setor; e os objetivos visados consistindo no atendimento ao 

princípio da comparabilidade expresso pelo framework. 

A fala a seguir melhor retrata o exposto no parágrafo anterior:  

 
[...] as empresas que fazem parte e que estão há um pouco mais tempo no processo 

viram que existe essa dificuldade da comparabilidade e que dificilmente elas 

conseguem evoluir de um... sentido que seja claro e óbvio para todas as empresas do 

mesmo setor. Então elas têm construído grupos de trabalho específicos. A gente 

participa de um grupo de trabalho mundial de bancos que tem cerca de 12 ou 13 

bancos... Tem GT para o terceiro setor, para siderúrgica, então é mais focado... No 

nosso caso a gente não participa de nenhum outro: só dos bancos... Esses GT‟s 

tentam desenvolver ferramentas novas de reportes, mas sem fugir do framework, 

porque também você não pode começar a produzir conteúdos a par do framework 

que sejam melhores para a sua organização, mas que fogem da estrutura do 

framework... (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Aqui, verifica-se então que mesmo após a efetiva adoção da prática de 

comunicação integrada, a utilização da metodologia proposta pelo IIRC se mostra em um 

constante aprimoramento por parte do banco, acarretando em variações nos processos de 

construção do relato com o passar do tempo. O fragmento a seguir retrata tal afirmação, 

esclarecendo que as modificações realizadas ao longo das publicações dos relatos se referem a 

conteúdos específicos, a forma de apresentação: 

 

[...] a receita está padronizada, mas a gente sempre fica vendo se tem um ponto de 

melhoria. Estruturalmente não seria uma mudança radical... Seria algo mais de 

forma, em relação a algum conteúdo específico que está faltando... Mas a base do 
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relatório anual e do RI está consolidada. [...] os dois primeiros relatos foram... O 

primeiro foi um exercício, e o segundo foi uma evolução do exercício... E aí a gente 

viu o que deu certo e o que não deu para o terceiro... E aí para esse terceiro ano da 

forma de conteúdo a gente abrangeu tudo o que a gente conseguiria e aí a gente vai 

melhorar questão de forma, apresentação... Mas de conteúdo são mudanças 

pequenas... Acho que a base é essa (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL 

– A). 

 

Partindo do exposto até então, este delineamento quanto à construção do RI 

pela organização em estudo fornece as bases para a associação dos aspectos centrais de 

adoção do relatório à teoria por meio da utilização das categorias de análise – já considerando 

as subcategorias como imersas durante o delineamento – objetivando a identificação das fases 

de institucionalização no decorrer deste processo. Assim, as categorias estão tratadas em 

subtópicos a fim de potencializar sua compreensão. 

 

 Habitualização 

 

Conforme expresso no capítulo teórico, em especial, a partir dos estudos de 

Tolbert e Zucker (1996); DiMaggio e Powell (1983); e Greenwood, Suddaby e Hinings 

(2002), a fase de habitualização diz respeito às modificações nos arranjos estruturais das 

organizações a fim de responderem a um determinado problema. Nesta fase, classificada 

como pré-institucional, os decisores – tendo como principal característica a homogeneidade – 

compartilham de uma base comum de conhecimentos voltados à busca por inovações as quais 

dão origem às novas estruturas organizacionais. De maneira geral, as autoras julgam a adoção 

de mecanismos inovadores como, frequentemente, advindos de associações com processos em 

outras organizações – em outras palavras, as modificações nas estruturas podem ocorrer por 

meio da imitação.  

Neste estágio pré-institucional, considerando então o caráter inovador – 

onde ainda não se tem comprovações a respeito dos ganhos que tais modificações podem 

gerar – a variância nos processos de implementação é considerada alta, bem como a taxa de 

fracasso estrutural é tida como elevada. Nesta fase, ainda não se tem atividades de teorização. 

Logo, partindo do conhecimento obtido neste estudo quanto á proposta do 

IIRC para o RI e de como se deu o processo de adoção pela unidade de análise, a fase de 

Habitualização pode ser associada ao período de tempo inicial em que o Itaú Unibanco se 

familiarizou ao tema, ingressando o Projeto Piloto e realizando estudos acerca da metodologia 

integrada, até o momento de divulgação de seu primeiro exercício – o RI 2013. Percebe-se 
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que a busca pela inovação – aqui, na prática de comunicação por meio da utilização do RI – 

originou-se do “problema” referente ao aumento substancial da demanda por informações a 

serem relatados nos instrumentos de reporte da organização, tornando necessário que uma 

ferramenta de evidenciação de dados relevantes acerca do negócio organizacional, suas 

estratégias e resultados fosse elaborada e divulgada de maneira mais clara e objetiva, visando 

atingir diferentes públicos, efetivamente. Assim, às modificações estruturais dizem respeito 

então às mudanças nos processos de gestão implicadas pelo pensamento integrado.  

Considerando que proposta do RI envolve a integração de diferentes áreas, a 

homogeneidade dos adotantes pode ser então identificada a partir do compartilhamento de um 

mesmo conhecimento e interesse voltado à metodologia integrada. Ainda, em um contexto 

mais amplo envolvendo o ambiente externo, a homogeneidade também pode ser verificada 

pelo fato de que organizações com o mesmo propósito quanto à promulgação de outros 

formatos de relatório aderiram ao projeto piloto, a fim de compartilharem experiências e 

participarem do desenvolvimento do tema.  

Outro ponto diz respeito ao ímpeto para difusão caracterizado pela imitação, 

visto que, de certo modo, a adoção do RI como um mecanismo inovador se deu por meio da 

associação com as outras organizações também integrantes do Programa Piloto. Neste ponto, 

é importante frisar que o Itaú Unibanco é considerado pioneiro na prática do RI no contexto 

brasileiro e, sendo assim, quando se fala em imitação, refere-se apenas ao compartilhamento e 

desenvolvimento conjunto com demais organizações, dada a insipiência das normas 

específicas naquele momento. 

Além disso, neste estágio pré-institucional não era possível ainda identificar 

atividades relacionadas à teorização à medida que o tema estava em um estágio inicial de 

desenvolvimento. Por conta, justamente, de a inovação estar em constante evolução por meio 

dos estudos realizados pela organização na Comissão Brasileira para o Relato Integrado, bem 

como pela reestruturação das práticas e processos através do GT, a variância na 

implementação considerava-se alta.   

O quadro 17 consiste em um resumo das análises realizadas neste subtópico, 

relacionando os elementos teóricos utilizados como base às informações obtidas acerca do 

caso em estudo: 
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Quadro 17 – Fase de Habitualização na organização em estudo 

Elementos teóricos Análises a partir de informações do caso em estudo 

Estágio pré-institucional 

Correspondente ao período de tempo inicial em que o Itaú Unibanco se 

familiarizou ao tema, aderindo ao Projeto Piloto, até o momento de divulgação de 

seu primeiro exercício de Relato Integrado – o RI 2013. 

Adotantes homogêneos 

Consistem nos sujeitos de diferentes áreas, considerando a própria metodologia 

proposta pelo IIRC, mas que compartilham de uma base comum de interesses e 

concepções acerca da inovação – aqui, o RI. Em um contexto amplo, as demais 

organizações integrantes do projeto piloto partilhando dos mesmos anseios com 

relação ao RI também configuram adotantes homogêneos.  

Difusão impulsionada 

pela imitação 

Mesmo a organização sendo considerada pioneira no contexto brasileiro, tem-se a 

imitação no sentido de desenvolvimento em conjunto com demais organizações 

integrantes do projeto piloto, visto a insipiência das normas e diretrizes até o dado 

momento. 

Nenhuma atividade  

de teorização 

Inexistência de teorização, considerando o tema estar ainda em um estágio inicial 

de desenvolvimento, não havendo então constructos teóricos acerca das 

propriedades e benefícios do RI os quais justificassem sua adesão por parte da 

organização.  

Alta variância na 

implementação 

A variância na implementação é tida como alta devido à proposta do RI ainda se 

mostrar em constante evolução através dos estudos realizados pelo GT e pela 

Comissão Brasileira para o Relato Integrado, além do próprio projeto piloto. 

Alta taxa de fracasso 

estrutural 

Por caracterizar um tema novo, em um ambiente permeado por incertezas, onde 

não se detinha informações suficientes que garantissem resultados positivos, a taxa 

de fracasso estrutural era, até então, considerada alta.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Tolbert e Zucker (1996). 

 

Dando sequência às discussões dos resultados frente às categorias de análise 

quanto aos pressupostos teóricos, tem-se o próximo subtópico referente à próxima fase do 

processo de institucionalização. 

  

 Objetificação 

 

A fase de objetificação, segundo o aporte teórico, se pauta no movimento 

voltado à disseminação, difusão da estrutura, onde há o desenvolvimento de um consenso 

entre os tomadores de decisão frente aos valores da estrutura organizacional. Neste estágio – 

considerado como semi-institucional – tem-se certo monitoramento a organização perante as 

demais organizações, tratadas pela teoria como competidores, a fim de verificar os resultados 

advindos da mudança estrutural e as consequências de sua generalização. Assim, a 

evidenciação dos efeitos das transformações estruturais serve de base para os decisores 

avaliarem os riscos da adoção da inovação e seus arranjos (TOLBERT; ZUCKER, 1996).   

No caso do Itaú Unibanco, pode-se associar este estágio semi-institucional à 
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fase correspondente ao período que sucedeu a divulgação do primeiro exercício de 

comunicação integrada até o momento atual com a publicação do RI 2015. Isto porque, a 

promulgação do RI 2013 ocorreu, de certo modo, concomitantemente à construção e 

divulgação do framework, o qual consiste no instrumento normativo do Relato Integrado – 

sendo, aqui, normativo no que se refere à norma voluntária, e não a uma imposição legal. 

Sendo assim, a construção do RI 2014 se deu totalmente pautado nas diretrizes oficialmente 

expressas na estrutura para o relato. Então, no que diz respeito ao ímpeto para difusão – 

mesmo que ainda se tenha a presença de aspectos imitativos no sentido expresso 

anteriormente – a questão normativa é corporificada através do documento orientador para a 

elaboração deste relatório, mediante a apresentação de diretrizes. Neste sentido, a variância de 

implementação é considerada moderada, pois se têm premissas e conceitos a serem seguidos 

mediante as orientações do instrumento oficial apresentado pelo IIRC. Logo, há diretrizes a 

serem seguidas, mas as variâncias são possíveis, visto a subjetividade conferida às 

organizações por parte do framework.  

Quanto ao monitoramento interorganizacional, o mesmo é possível 

mediante a promulgação de relatos integrados baseados na metodologia proposta pelo IIRC de 

outras organizações também do setor bancário, onde se tornam verificáveis suas formas de 

aplicação e suas implicações no contexto em que estão inseridas. Segundo Tolbert e Zucker 

(1996), a objetificação sugere um acompanhamento por parte da organização frente aos seus 

chamados “competidores”, no entanto, vale ressaltar que no caso em estudo não se trata de um 

acompanhamento mediante, por exemplo, observação, mas sim também a partir da interação e 

desenvolvimento em conjunto com as demais organizações a partir do próprio projeto piloto e 

dos grupos de trabalho setoriais.  

Nesta fase de objetificação se é possível então identificar elementos de 

teorização à medida que já se apresentam estudos a respeito que sustentam à prática da 

comunicação integrada nas organizações relatoras – sendo tais estudos advindos da academia, 

bem como das próprias organizações ou instituições vinculadas à temática do RI. No que diz 

respeito à unidade de análise, a disseminação da nova estrutura se deu, como apresentado no 

início deste tópico, através das discussões, explicações e clarificações de conceitos, buscando 

teorizar e tornar factível a utilização da inovação. Neste sentido, verifica-se a presença dos 

champions os quais consistem nos principais “defensores” da inovação, onde na organização 

analisada configuram o GT, composto pelos estudiosos do tema responsáveis pela construção 

e divulgação do RI.  

Outro aspecto diz respeito às características dos adotantes, e tal 
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heterogeneidade presente no estágio semi-institucional também pode ser verificada. Isto 

porque, neste momento o tema está presente em diversas áreas do banco – a partir da 

integração dos setores na própria condução do GT, implicando no engajamento de diferentes 

níveis hierárquicos e ramos de atuação – considerando diferentes decisores no processo de 

tomada de decisão, partindo da premissa que o pensamento integrado envolve também 

decisões integradas por diferentes campos dentro da organização. 

A fim de resumir e clarificar o expresso até então quanto à objetificação, 

segue o quadro 18: 

 

Quadro 18 – Fase de Objetificação na organização em estudo 

Elementos teóricos Análises a partir de informações do caso em estudo 

Estágio semi-

institucional 

Fase correspondente ao período que sucedeu a divulgação do primeiro exercício de 

comunicação integrada até o momento atual com a publicação do RI 2015. 

Adotantes heterogêneos 

Nesta fase a concepção do relato não está mais centrada, em especial, no GT, mas 

sim se faz presente em diversas áreas da organização por meio da integração dos 

setores, implicando no engajamento de diferentes níveis hierárquicos e focos de 

atuação. 

Presença de champions 

Os champions correspondem ao GT, composto por sujeitos integrantes de diferentes 

áreas internas da organização, sendo tais sujeitos estudiosos do tema e responsáveis 

pela construção e divulgação do RI. 

Difusão impulsionada 

pela imitação/ aspectos 

normativos 

Tem-se a presença de aspectos imitativos conforme expressos na fase de 

habitualização, bem como normativos – aqui, no sentido de norma voluntária e não 

imperativo legal – consistindo no framework. 

Acompanhamento 

organizacional 

Tal acompanhamento é caracterizado não essencialmente na prática de observação, 

mas sim na interação e desenvolvimento em conjunto com as demais organizações 

relacionadas ao tema a partir do próprio projeto piloto e do GT setorial da indústria 

bancária.  

Alta atividade de 

teorização 

Visto que se é possível realizar e/ou verificar a existência de estudos no campo os 

quais analisam as propriedades da metodologia proposta pelo IIRC, suas implicações 

e possíveis resultados, as atividades de teorização visam justificar a aderência ao RI 

pela organização em estudo. 

Moderada variância  

na implementação 

A variância tornou-se moderada devido à existência de diretrizes a serem seguidas 

mediante as orientações expressas no framework. 

Moderada taxa de 

fracasso estrutural 

Também por conta das premissas orientadoras elucidadas no framework, associadas 

a um maior desenvolvimento de conhecimentos e experiências por parte da 

organização, tornando possível minimizar os riscos frente à elaboração de um 

relatório ineficiente ou divergente da metodologia proposta.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Tolbert e Zucker (1996). 

 

Logo, após a discussão do conteúdo frente ao estágio semi-institucional da 

implementação do RI no Itaú Unibanco, o próximo subtópico consiste na terceira categoria de 

análise, correspondendo também à terceira fase do processo de mudança institucional. 
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 Sedimentação 

 

Conforme expresso no referencial teórico, mais precisamente acerca dos 

estudos de Tolbert e Zucker (1996); e Greenwood, Suddaby e Hinings (2002), a fase de 

sedimentação – considerada o estágio total de institucionalização – consiste no processo que 

fundamenta a sobrevivência da estrutura pelas próximas gerações de membros da 

organização. Em outras palavras, é na sedimentação que se tem a propagação da estrutura, 

bem como sua perpetuação ao longo do tempo. Assim, a institucionalização se dá, em 

especial, a partir de uma baixa resistência de certos grupos opositores, associada ao apoio de 

grupos defensores, havendo também uma evidenciação dos resultados desejados pela 

organização.  

No caso da unidade de análise, se torna possível verificar a inexistência de 

grupos opositores no interior da organização, havendo baixas resistências no que tange, 

apenas, a itens específicos de conteúdo, e não quanto à estrutura. Tal baixa resistência pode 

estar associada ao alcance de resultados positivos advindos da adoção da metodologia 

integrada, conforme descritos anteriormente no decorrer deste tópico. Quanto às 

características dos adotantes, a heterogeneidade se apresenta de maneira predominante à 

medida que a própria proposta do RI consiste na disseminação de informações e no 

tratamento de conteúdos e realização de processos através da integração de diferentes áreas, 

acarretando, consequentemente, na configuração de adotantes variados.  

No que diz respeito à variância na implementação e na atividade de 

teorização, ambas se mostram baixas visto que, frente à variância, as diretrizes do framework, 

cada vez mais difundidas, conferem maior segurança à organização na forma de se trabalhar 

na elaboração dos relatórios futuros; e, ao longo do tempo, visto os decisores já teorizados, 

agora se pautam na experiência prática adquirida pela organização, utilizando de tais 

experiências para a sustentação das próximas decisões e nortear o desenvolvimento de 

conteúdos específicos.  

No entanto, a não obrigatoriedade do RI – pois, como já explicitado, se trata 

de um instrumento voluntário – limita a característica normativa, em sua totalidade, no que 

tange ao ímpeto para difusão do relato. De certo modo, mesmo que o framework apresente 

normas e princípios às organizações aderentes ao projeto, tais diretrizes configuram uma 

orientação, um direcionamento, frente a um conteúdo que ainda se mostra em evolução. 

Ademais, o próprio framework confere às empresas liberdade em certos aspectos para que 

construam seus relatos da forma mais condizente com seus modelos de negócio e 
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planejamento estratégico.   

Partindo do exposto acima e nas informações expressas no delineamento, é 

possível verificar que essa abertura e subjetividade, ao mesmo tempo, associada, aos 

princípios da própria estrutura para o RI – como a concisão, confiabilidade, completude, 

materialidade – acaba por gerar nas organizações a necessidade de se aproximarem e 

desenvolverem maneiras de garantirem o atendimento a determinados aspectos, como é o caso 

dos GT setoriais mencionados há pouco.  

Ainda neste sentido, visando ao atendimento dos princípios do framework e 

na garantia de consolidação e continuidade da construção do RI na unidade de análise, a fala 

abaixo elucida que, atualmente, após a promulgação do RI 2015, já se tem o desenvolvimento 

de estudos por parte do Itaú Unibanco quanto à proposição de políticas específicas a fim de 

nortear e dar prosseguimento ao processo de elaboração do relato instituído pelo banco. 

 

[...] a gente está criando políticas pra ele... Políticas internas da nossa diretoria, de 

como a gente vai produzir... Porque como ele é voluntário ele não precisa de uma 

política, né? Mas a gente está criando uma política porque ele trabalha com 

informação pública, tem riscos... Então a política traz quais são as áreas 

responsáveis, qual o processo de asseguração da informação... Transformar isso num 

material que vai ser validado e vai ser disponibilizado... [...] por isso que a gente está 

transformando em políticas pra não ter esse risco: mesmo que saia qualquer membro 

do GT, o processo de construção vai continuar da mesma forma porque vai ser uma 

política... Todos vão se comprometer a segui-la (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO 

CONTÁBIL – A).  

 

Logo, pode-se tratar do processo de implementação do RI como semi-

institucionalizado pela organização em estudo à medida que está na fase de objetificação. 

Contudo, verifica-se uma tendência à total institucionalização nos próximos anos a partir da 

completa propagação das estruturas que o compõe, podendo até mesmo ser passível de 

afirmar que tal processo de sedimentação já estaria em curso, considerando os 

encaminhamentos e anseios da organização quanto à continuidade da prática de comunicação 

integrada no banco. 

O quadro 19 sintetiza as conclusões aqui apresentadas a fim de torná-las 

melhor compreensíveis: 
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Quadro 19 – Fase de Sedimentação na organização em estudo 

Elementos teóricos Análises a partir de informações do caso em estudo 

Estágio total de 

institucionalização 

Possivelmente em curso, podendo atingir o estágio total de institucionalização nos 

próximos anos. 

Adotantes 

heterogêneos 

Os adotantes e simpatizantes com a metodologia integrada do relato consistem, cada 

vez mais, em sujeitos de diferentes áreas e setores mesmo que suas atividades não 

tenham relação alguma com a área de reporte da organização.  

Difusão impulsionada 

pelo normativo 

Considerando que a proposta do RI configura uma prática voluntária, a difusão e, 

consequentemente sua possível perpetuação não estão ainda essencialmente 

normativas. No entanto, mostra-se um interesse por parte da organização quanto à 

promoção de políticas que normatizem a prática do RI no banco. 

Baixa resistência por 

parte de opositores 

Inexistência de grupos opositores no interior da organização quanto ao processo, 

havendo ainda baixas resistências no que tange, apenas, a itens específicos e de 

conteúdo. 

Baixa atividade de 

teorização 

As atividades de teorização não são mais evidenciadas visto que os decisores, à 

medida que já teorizados, pautam suas decisões nas experiências práticas adquiridas 

a partir do desenvolvimento do RI na organização. 

Baixa variância  

na implementação 

Devido à maior segurança por parte da organização quanto à elaboração do RI, 

sendo tal segurança conferida pelas diretrizes do framework, se mostrando cada vez 

mais factíveis de serem implementadas, tem-se então uma baixa variância na 

implementação.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Tolbert e Zucker (1996). 

 

Partindo do conteúdo expresso neste tópico, visando à identificação das 

fases do processo de institucionalização do RI na organização estudada, a figura 13 ilustra os 

resultados depreendidos:  

 

Figura 13 – Fases de Institucionalização do Relato Integrado no Itaú Unibanco 

 

Fonte: Elaborado pela autora.  
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Ainda neste contexto, conforme explicitado no capítulo metodológico e 

também no início desta seção, além das categorias relacionadas aos estágios de 

institucionalização – as quais dizem respeito ao processo – tem-se também as categorias 

dispostas frente às variações analíticas, referindo-se aos três pilares institucionais 

apresentados por Scott (1995): o regulativo; o normativo; e o cognitivo. Como explica o 

capítulo metodológico, desconsidera-se o pilar regulativo.  

Ora, relacionar os pilares institucionais ao caso em estudo, requer 

depreender que tais pilares se tratam de acepções não mutuamente excludentes. Ou seja, o 

processo de instucionalização do RI na unidade em estudo pode estar, naturalmente, 

relacionado a ambas as variáveis analíticas apresentadas pelo autor. Neste sentido, partindo 

das informações e discussões expressas neste tópico associadas aos pressupostos teóricos, em 

especial, dos estudos de Scott (1987; 1995; 2003) e Machado-da-Silva e Gonçalves (1999), 

percebe-se que em alguns momentos o processo no Itaú Unibanco apoia-se no pilar 

normativo, enquanto em outros momentos sustenta-se no cognitivo. Tal afirmação pode ser 

visualizada na figura 14, a qual sinaliza os aspectos dos pilares institucionais relacionados ao 

caso analisado, consistindo em uma adaptação do quadro 1 – de Scott (1995) – exposto no 

capítulo teórico. 

 

Figura 14 – Representação dos aspectos de cada pilar institucional consoantes ao caso 

estudado  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Scott (1995, p. 59).  
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A fim de então explicar a figura anterior, os resultados frente às tipologias 

analíticas corporificadas em categorias de análise estão dispostos nos subtópicos a seguir. 

 

 Pilar Normativo 

 

Dos cinco aspectos centrais que elucidam as variações analíticas do 

processo de institucionalização – base da submissão; mecanismo; lógica; indicadores; e base 

da legitimação – o caso em estudo se relaciona ao pilar normativo em dois deles: lógica; e 

indicadores. Frente à lógica, o caso está voltado à adequação e não à lógica ortodoxa. Isto 

porque o conteúdo é dinâmico e envolto por um contexto interno e externo à organização o 

qual pode sofrer influências, demandando adequações e readequações ao longo do tempo.  

No que diz respeito aos indicadores, o processo de adoção do RI no Itaú 

Unibanco não é considerado pautado no isomorfismo, dado o pioneirismo da organização na 

prática no contexto brasileiro. Ainda que seja possível verificar a presença de imitação ao 

longo do desenvolvimento do relato à medida que a organização atua no aprimoramento do 

tema juntamente com outras organizações, assim como já tratado anteriormente, o 

comportamento isomórfico não é tido como determinante. Logo, percebe-se o processo como 

sustentado pela certificação e aceitação, conforme dispõe o pilar normativo, considerando que 

ao longo do tempo o banco demonstra atenção quanto ao reconhecimento e, até mesmo, 

consentimento por parte dos públicos de interesse frente à utilização da metodologia do relato. 

 

 Pilar Cognitivo 

 

Quanto aos aspectos do pilar cognitivo, dos cinco listados há pouco, o 

presente caso se apoia em três: base da submissão; mecanismos; e base da legitimação. Isto 

porque o processo de adoção e divulgação do RI não teve origem e nem se sustenta em uma 

obrigação social, como elucida o pilar normativo. De certo modo, a ação de divulgar 

informações referentes à organização aos stakeholders, em especial as organizações de capital 

aberto aos seus acionistas, configura uma obrigação. No entanto, a proposta do Relato 

Integrado que é objeto deste estudo não se pauta na obrigatoriedade, pois se caracteriza em 

um relato voluntário, não sendo exigido pelos públicos externos, por exemplo. Neste sentido, 

considera-se o processo de institucionalização aqui tratado como sustentado na aceitação de 

pressupostos voltados à busca de uma comunicação mais transparente, concisa e, ao mesmo 

tempo, completa que permita à organização potencializar sua capacidade de gerar valor 
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compartilhado ao longo do tempo.  

Ainda neste contexto, no que tange à base de legitimação, o “moralmente 

governado” defendido pelo pilar normativo também remete à obrigatoriedade, às normas e 

valores impostos socialmente – novamente, distanciando-se da proposta da prática de 

comunicação integrada.  Logo, as modificações estruturais advindas da adoção do RI pela 

organização em estudo se sustentam a partir da aceitação da metodologia do framework como 

certa e condizente com a cultura e o ambiente organizacional.  

Quanto aos mecanismos, considera-se o processo de institucionalização no 

Itaú Unibanco como mimético à medida que a interação com demais organizações relatoras 

envoltas em uma mesma situação incerta – como, por exemplo, o grupo de trabalho setorial da 

indústria bancária, voltado à busca por soluções quanto ao princípio da comparabilidade 

expressa no IIRC – pode remodelar e/ou modificar suas estruturas. A fim de enfatizar tal 

afirmação, é possível verificar que o objeto de estudo não se sustenta em um mecanismo 

normativo, visto que as transformações no âmbito organizacional a partir da proposta do RI 

não abarcam a questão da profissionalização como aponta o aspecto normativo, onde a 

homogeneização das estruturas se dá através do próprio desenvolvimento de profissionais a 

fim de garantir um maior controle sob os métodos de trabalho.  

Neste contexto, a partir das análises discutidas e ao retomar os constructos 

de Scott (2003) os quais tratam as instituições como estruturas sociais capazes de estabilizar, 

bem como criar significados para a vida do homem em sociedade, torna-se possível inferir 

que o processo de implementação do Relato Integrado pelo Itaú Unibanco – mesmo que 

apoiado nos pilares normativo e cognitivo em diferentes aspectos – está mais orientado por 

uma perspectiva cognitiva, correspondendo a três dos cinco aspectos centrais elucidados por 

Scott (1995) na descrição dos pilares. 

Conforme apresentado no capítulo teórico, Scott (2003) traz a perspectiva 

cognitiva como voltada à construção e ao compartilhamento de concepções as quais moldam a 

realidade social e a ela atribuem significados. Em outras palavras, tal construção do 

conhecimento de maneira compartilhada representa o modo como os sujeitos compreendem 

os fenômenos.  

À medida que a interação se faz presente nesse processo, torna-se possível 

depreender acerca dos próprios pressupostos do RI os quais envolvem a ação integrada como 

advinda de um pensamento integrado, onde práticas de relacionamento com stakeholders e 

capitais organizacionais são tidas como determinantes, visto que os públicos de interesse, de 

certa forma e em algum momento, participam ativamente da elaboração do relato. Esta 
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relação entre organização e sujeitos, e as influências que tal relacionamento exerce sobre os 

processos institucionais, encontra sustentação na teoria conforme apontam, por exemplo, 

Lawrence, Suddaby e Leca (2011). Segundo os autores, ao passo que os sujeitos estão 

envolvidos diretamente nos processos de criação e/ou manutenção das transformações 

institucionais, compreender a relação complexa existente entre os indivíduos e instituições é 

fundamental para o entendimento acerca das mudanças ocorridas no ambiente organizacional. 

Logo, dada a manifestação da relevância dos sujeitos enquanto propulsores 

de modificações e instituições, aqui, torna-se possível retomar os pressupostos da Teoria Neo-

Instuticional, considerando que trata a origem das transformações organizacionais como 

relacionada a fatores culturais e cognitivos onde significados são construídos e orientam a 

ação dos sujeitos que as constituem (ALASUUTARI, 2015). Conforme exposto na base 

teórica a partir dos estudos de Hall e Taylor (2003) e Campbell (2004) acerca das principais 

vertentes que compõe o neo-insitucionalismo, os resultados discutidos no decorrer deste 

tópico podem ser associados ao Institucionalismo Sociológico – ou organizacional – como a 

abordagem mais adequada dada sua ênfase nos aspectos normativos e cognitivos onde a ação 

do sujeito e sua relação com a instituição se revela envolta pela interação e compartilhamento 

de questões culturais e simbólicas.  

É neste contexto – de construção de significados e evidenciação do sujeito 

no que diz respeito às instituições – que processos subjacentes da institucionalização são 

passíveis de serem compreendidos a partir da análise de aspectos que retratem a interconexão 

entre os diversos elementos que podem configurar as mudanças organizacionais. Phillips, 

Lawrence e Hardy (2004) tratam então da institucionalização sob uma perspectiva discursiva 

a qual abarca as relações existentes entre os textos, os discursos e as ações organizacionais a 

fim de proporcionarem um maior entendimento acerca dos pressupostos institucionais. Assim, 

o modelo proposto pelos autores considera o discurso – tanto falado, quanto escrito – como 

fundamental para a origem das definições de realidade aceitas e compartilhadas pelos sujeitos. 

Neste sentido, a fim de associar o caso em estudo ao modelo discursivo de 

institucionalização proposto por Phillips, Lawrence e Hardy (2004), tem-se o tópico seguinte.  

 

4.5 AS INFLUÊNCIAS DO DISCURSO NO PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO RELATO 

INTEGRADO NA UNIDADE DE ANÁLISE 

 

Conforme elucidado no capítulo metodológico deste estudo, compreendem-

se os processos e práticas sociais como construídos a partir da linguagem e de experiências 
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compartilhadas. Dispondo dos constructos de Phillips, Lawrence e Hardy (2004), evidencia-se 

a relação existente e, de certo modo, interdependente, entre o discurso e a ação social por 

intermédio da construção e difusão de textos. Ao utilizar esta perspectiva discursiva, as 

instituições passam a ser consideradas como constituídas, em especial, pela expressão de seus 

discursos. Deste modo, parte-se do entendimento que o processo de institucionalização ocorre 

não somente respaldado nas ações organizacionais, mas também por meio da produção e 

propagação de conteúdos escritos os quais além de descrever, podem também nortear as 

práticas organizacionais.   

Partindo do exposto acima, o presente tópico está voltado ao quarto, e 

último, objetivo específico desta pesquisa o qual consiste em verificar as influências do 

discurso no processo de institucionalização do RI no Itaú Unibanco com base nas proposições 

advindas dos estudos de Phillips, Lawrence e Hardy (2004), associando tal objetivo aos 

aspectos analisados descritos no quadro 10 da seção anterior – que se referem às ações 

corporificadas em textos e suas implicações na legitimidade organizacional; aos textos que 

incorporam um ou mais discursos; e à coerência e estrutura dos discursos que expressam 

ações. 

Aqui, retomam-se então as três proposições selecionadas como norteadoras 

destas análises, descritas na seção metodológica, as quais foram tratadas semelhantemente a 

hipóteses – no sentido de serem validadas ou refutadas frente às informações coletadas: “as 

ações que afetam a percepção da legitimidade da organização são mais propensas a resultarem 

na produção de textos os quais são amplamente divulgados e consumidos se comparadas às 

demais ações” – proposição 2; “textos que se baseiam em outros textos dentro de um mesmo 

discurso (e em outros discursos bem estabelecidos) são mais propensos a tornarem-se 

incorporados no discurso organizacional” – proposição 5; e “discursos que são mais coerentes 

e estruturados são mais propensos à produção de instituições” – proposição 6. 

A fim de proporcionar uma visão ampliada, situando tais proposições no 

modelo discursivo de institucionalização apresentado por autores, segue uma adaptação da 

figura 6, disposta também na seção 3, onde se torna possível verificar o contexto no qual tais 

pressupostos estão localizados e como estão relacionados à produção de instituições. 
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Figura 15 – Ilustração das três proposições selecionadas no modelo discursivo de 

institucionalização 

 

Fonte: Adaptado de Phillips, Lawrence e Hardy (2004, p. 641), tradução livre. 

 

A seguir, as análises foram embasadas, em especial, nos resultados 

discutidos anteriormente advindos da associação dos Relatos Integrados às entrevistas – 

corroborando então o entendimento de discurso enquanto fala e/ou escrita – e se apresentam 

de maneira subdividida a respeito de cada proposição.  

 

 Proposição 2 

 

Como pode ser verificado na figura 15, a proposição 2 está relacionada à 

pressuposição de que as atitudes e processos que exercem influência sobre a legitimidade 

tendem à gerar textos publicados e absorvidos em maior amplitude do que as demais atitudes. 

A partir da figura também é possível inferir que a proposição em questão está intimamente 

relacionada à produção de sentido e, ainda, que ambas as noções – legitimação e construção 

de sentido – influenciam no início do processo de institucionalização, na fase em que as ações 

dão origem aos textos. Aqui, vale recapitular que a base da figura corresponde ao ciclo pelo 

qual as ações e suas conexões com textos e discursos produzem instituições, demonstrando 

então como as proposições influenciam em dados momentos.  

Ainda neste contexto, mesmo não adentrando nas premissas da produção de 
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sentido – a qual envolve outra perspectiva teórica que não configura o escopo deste estudo – o 

vínculo entre tais concepções pode ser percebido através dos pressupostos da Teoria 

Institucional, em especial, quando Berger e Luckmann (2013) se referem à noção de 

legitimação como um processo que produz novos significados ou os relaciona a outros 

processos de institucionalização com o objetivo de explicá-los e justificá-los para que sejam 

transmitidos às gerações ao longo do tempo. Em outras palavras, os autores abordam os 

elementos institucionais e os sentidos e significados construídos como envoltos por uma 

relação determinante na difusão e perpetuação das instituições.   

Neste momento, resgata-se a noção de legitimidade apresentada nesta 

pesquisa, a qual – utilizando da visão de estudos no campo como, por exemplo, Rossoni 

(2015) – trata da legitimidade como a concepção de que determinadas ações organizacionais 

são consideradas como certas em dado contexto, não sofrendo então questionamentos 

profundos com relação à sua existência e/ou origem.  

Partindo do exposto até então, associando os constructos do modelo 

discursivo de institucionalização ao contexto deste estudo, subentende-se que, de acordo com 

a proposição 2, as ações que influenciam na visão da organização como coerente e eficiente a 

partir da adoção de uma determinada inovação ou elemento aceito como certo, tendem a 

resultar em textos difundidos no âmbito organizacional e no ambiente em que a organização 

está inserida. Ademais, podem-se depreender tais ações como as práticas e processos 

advindos da aderência do Itaú Unibanco ao Relato Integrado e que, logo, a inovação consiste 

na própria proposta do RI. Então, estes processos e práticas decorrentes da implementação do 

relatório integrado – sendo tal implementação possível pela aceitação da proposta como 

adequada, implicando na legitimidade – pode dar origem a textos e difundi-los em maior 

amplitude. Neste sentido, os textos correspondem ao RI em si, elaborado e divulgado pela 

organização. 

Esta explicação da proposição aplicada ao caso em estudo possibilita então 

tratar tal assertiva como semelhante a uma hipótese, analisando-a de modo que – através das 

informações obtidas e dos resultados discutidos nos tópicos e subtópicos anteriores – seja 

possível verificar sua aplicabilidade, podendo ampliar o olhar frente à relação entre ações, 

legitimidade, textos e instituições.  

A fim de verificar os elementos que corporificam os textos e que, 

consequentemente, são capazes de afetar a legitimidade, depreende-se acerca da atividade de 

teorização a qual compreende, conforme aponta Tolbert e Zucker (1996), na justificação da 

utilização da inovação, buscando torná-la aceita ao comprovar sua atuação como solução para 
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um determinado problema. Ainda para as autoras, a teorização, à medida que confere uma 

avaliação positiva de determinado elemento/ inovação, permite que tal elemento seja 

legitimado. De certo modo, aplicando então ao caso do Itaú Unibanco, pode-se inferir que a 

difusão e a perpetuação do RI na organização, segundo a proposição 2, está diretamente 

relacionada à apresentação do texto – aqui, entendido como o próprio relato – como uma 

inovação que pode acarretar em resultados positivos perante o problema enfrentado – a grande 

demanda por informações, implicando em uma forma de comunicação mais condizente com 

as expectativas e necessidades dos públicos de interesse.  

Ora, conforme discutido na seção na anterior acerca da fase de objetificação 

do processo de institucionalização do RI no banco, a teorização se fez presente quanto à 

realização de estudos – tanto por parte das organizações relatoras, quanto por parte da 

academia – voltados ao entendimento de como a metodologia proposta pelo IIRC se aplica às 

organizações e quais os possíveis resultados dessa prática. Além disso, pode-se dizer que 

houve teorização também internamente quando se verifica nas falas dos entrevistados que a 

disseminação da ideia do relato na organização se deu através de discussões, elucidação de 

conceitos a fim demonstrar às demais partes interessadas que, ainda que não fosse possível 

naquele momento a mensuração de dados concretos acerca dos resultados do relato, visto 

tratar-se de um tema recente, tal inovação seria capaz de trazer ganhos para a organização – 

independentemente de financeiros ou não. Como se pôde verificar no decorrer da pesquisa, o 

banco já percebe resultados, atribuindo como um dos maiores benefícios da adesão do RI a 

internalização do pensamento integrado o qual implicou em modificações na forma de 

trabalho a partir da integração das áreas, e ampliação da construção e disseminação do 

conhecimento de modo compartilhado.  

O expresso acima, além de se referir à questão do texto, pode ser também 

associado às ações advindas da adoção da inovação a partir da qual o texto é originado – visto 

que a integração das áreas consiste na proposta do relato, enquanto o próprio RI é o produto 

de tal integração. Logo, o segundo tópico deste capítulo – voltado ao segundo objetivo 

específico deste estudo – abarca tal conteúdo ao passo que visa tornar perceptíveis as práticas 

decorrentes da implementação do relatório integrado no banco. As análises dos assuntos 

centrais que constituem o relato – o processo de geração de valor, e a gestão da materialidade 

– tornaram visíveis as interconexões realizadas pela organização frente aos seus setores e 

principais conteúdos, bem como a promoção de práticas de relacionamento com as partes 

interessadas, valorizando-os no processo de construção do relatório.  Logo, a internalização 

do pensamento e da gestão integrada na organização a partir da adoção do relato é verificável 
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durante a exposição das informações coletadas tanto por parte dos fragmentos de entrevista, 

quanto dos excertos dos relatórios.  

Isso pode demonstrar que os textos – os RI – foram, de certo modo, 

difundidos na organização. No que tange às implicações na legitimidade da organização, o 

fato de não haver mais resistências acerca da essência do projeto do RI em si, conforme 

exposto no decorrer deste capítulo, corresponde à concepção de que as premissas do relatório 

integrado foram aceitas e consideradas mais adequadas no contexto da utilização de relatórios 

corporativos de sustentabilidade enquanto prática de comunicação e interação entre 

organização e suas partes interessadas.  

Ao verificar então que o caso em estudo corrobora a proposição 2, o 

subtópico a seguir está pautado na próxima proposição a ser analisada. 

 

 Proposição 5 

 

Retomando a figura 15, no início deste tópico, a proposição 5 está 

relacionada à fase do processo de institucionalização onde os textos corporificam os 

discursos. Tal proposição pressupõe que os textos que se baseiam em outros textos dentro de 

um mesmo discurso, ou até mesmo em outros discursos bem estabelecidos, tendem a ser 

incorporados no discurso da organização.  

Aplicando então a proposição ao caso em estudo, pode-se depreender o 

texto como o RI em si, assim elucidado na análise anterior, e que os outros textos com os 

quais ele pode se relacionar corresponde a outros relatórios de caráter voluntário, em especial, 

no que diz respeito à sustentabilidade. Quanto ao discurso composto por tais textos – o qual 

pode vir a ser incorporado no discurso organizacional – se refere à internalização do 

pensamento integrado, envolvendo a integração das áreas, o compartilhamento das 

informações, além da relevância dada aos stakeholders no processo de construção do relato e, 

consequentemente, nos processos de gestão e tomada de decisão. O discurso organizacional 

pode ser retratado por meio da visão da organização a qual consiste em “ser o banco líder em 

performance sustentável e em satisfação dos clientes” – conforme apresentada no início deste 

capítulo – associada às estratégicas de sustentabilidade ilustradas por meio da espiral de 

performance sustentável e do mapa de sustentabilidade.   

Neste sentido, buscando elementos que tornem perceptíveis a presença de 

outros textos relacionados à implementação do Relato Integrado pelo banco, vale recuperar 

duas falas apresentadas em análises anteriores, mas que revelam de modo claro a relação 
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existente em o RI e demais relatórios corporativos: 

 

[...] Antes a gente tinha os reportes legais, oficiais do banco, que eram conduzidos 

pela área de Relação com Investidores – como o 20-F e o MTN – e tinha o relatório 

de sustentabilidade. Desde a fusão, no ano de 2009 ou 2010, os dois relatórios – o de 

sustentabilidade e o anual – iam juntos, então eram dois relatórios, mas em um 

encarte integrado. Mas eram dois materiais... Não se falava em relato integrado... 

Tinham informações repetidas, tinham apresentação do banco nos dois reportes... 

[...] E aí o exercício foi de consolidar esta frente, que eram as frentes legais, e os de 

sustentabilidade, que eram o voluntário (SUPERINTENDÊNCIA DE 

SUSTENTABILIDADE).  

 

[...] e consolidar os relatórios em um só foi um dos motivos para gente construir o 

relatório integrado. Foi o que permitiu. Então essa consolidação de todos os 

relatórios (da integração de processos) foi o que permitiu que o relato integrado 

pudesse ser construído de uma forma mais simples (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

Logo, os fragmentos acima são condizentes com a pressuposição de que o 

texto pode se basear em outros textos dentro de um mesmo discurso à medida que explicitam 

que o RI partiu da integração dos demais relatórios divulgados pela organização. Além disso, 

em outros momentos das discussões dos resultados expressas neste capítulo, os entrevistados 

mencionam que utilizaram também de informações auditadas dispostas em outros informes da 

organização para compor o relato.  

Neste contexto, ao passo que se considera o discurso – quando se refere aos 

textos como compartilhadores de um mesmo discurso – como a internalização do pensamento 

integrado e da gestão integrada, torna-se compreensível a relação interdependente existente 

entre o discurso e os textos – ainda que de maneira implícita. Ora aplicando tal entendimento 

à proposição, tem-se então que o Relato Integrado, enquanto um texto originado das ações 

advindas da adoção da proposta do IIRC para o RI, à medida que se baseia em outros textos – 

visto que não foi construído de maneira isolada, mas de certo modo, ancorado por 

informações expressas nos demais relatórios corporativos – e dividem das mesmas 

concepções de integração da gestão, dos processos e práticas, torna-se mais propenso a ser 

incorporado no discurso organizacional o qual envolve preceitos da sustentabilidade e de 

relacionamento com os públicos de interesse.  

Assim, é possível verificar que o presente caso valida também a proposição 

5 elucidada por Phillips, Lawrence e Hardy (2004). 
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 Proposição 6 

 

Conforme os substópicos anteriores, utiliza-se da figura 15 para uma melhor 

visualização da influência da preposição 6 no contexto do modelo discursivo de 

institucionalização e em que momento do ciclo do processo tal preposição se manifesta.  

Deste modo, é possível verificar que, consistindo na premissa de que os 

discursos mais coerentes e estruturados tendem a produzir instituições, tal proposição 

corresponde à fase final do processo de institucionalização – de acordo com a base da imagem 

– onde as instituições são produzidas a partir dos discursos incorporados ao discurso 

organizacional que se expressam de maneira coesa e adequada.  

Assim, adaptando a assertiva ao caso em estudo, infere-se que a 

internalização do pensamento integrado, e dos processos e práticas de gestão e de tomada de 

decisão integradas na unidade de análise – a partir das ações advindas da adoção da proposta 

do IIRC, corporificando o RI – são propensos a se institucionalizarem na organização à 

medida que tal internalização associada às possíveis modificações no âmbito organizacional 

se expresse de maneira coerente e estruturada.  

A partir desta adaptação, se considera tal estrutura como o próprio 

framework para o Relato Integrado. Isto porque o framework é o documento responsável por 

apresentar as instruções acerca do relatório, configurando então que o RI, mesmo que de 

caráter subjetivo – o qual possibilita às organizações certa abertura quanto ao seu conteúdo, 

visto que cada organização relatora define seus temas materiais e seus públicos de interesse, e 

como e quais áreas integrar para a construção do relato – segue determinadas orientações a 

fim de minimizar sua variância de implementação e permitir, em alguma medida, a 

comparabilidade. Neste sentido, qualifica-se o framework no que diz respeito à sustentação e 

conformidade que fornece ao relato pela perspectiva das próprias organizações, não sendo 

possível compará-lo com outras diretrizes – como a GRI, por exemplo – para identificar se é 

ou não mais coerente em níveis de discurso.  

Em outras palavras, considerando que o discurso analisado corresponde à 

internalização da prática integrada de gestão, tomada de decisão, envolvendo interconexão 

entre áreas e informações do banco, não se torna viável comparar a estrutura do framework à 

estrutura de outra ferramenta de reporte a qual configura um discurso diferente.  

Neste contexto, têm-se os seguintes fragmentos de entrevista que 

corroboram com tal concepção: 
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[...] O framework é bastante estruturado, com certeza... Mesmo que subjetivo [...] 

(SUPERINTENDÊNCIA DE SUSTENTABILIDADE). 

 

[...] Eles (o IIRC) tinham certo receio no início de trazer a ideia da produção de mais 

um novo modelo de relatório... Então eles quiseram fazer algo mais subjetivo para 

falar assim „a ideia não é produzir mais informações, um novo conteúdo, mas sim 

adaptar as informações que vocês já produziam ao longo do ano, mas de uma forma 

diferente‟ (GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

[...] eu vejo o GRI e RI como duas vertentes diferentes. Eu entendo que o GRI é 

muito mais ambiental e social e muito pouco econômico. E o relato... Não daria para 

substituir o GRI por um relato... Porque, por exemplo, muitos dos itens do GRI 

possuem outro foco... Foco para informações e análises específicas de certos 

negócios... E para o RI, pela concisão, pela proposta, não faria sentido incluir todas 

as informações.  Por exemplo, a taxa de absenteísmo... No Relato Integrado, o 

usuário pode querer saber se a taxa de absenteísmo gerou impacto no negócio... 

Relaciona a informação... Mas essa taxa no GRI já vai ter diversas tabelas para 

demonstrar o impacto por pessoa, por cargo, por nível, por região... (GERÊNCIA 

DE DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

[...] e mesmo que a gente opte por não seguir com todas essas tabelas e 

segmentações e apresente mesmo só a taxa, o GRI não promove essa conexão de 

informações, o que pra mim, acho que é o „X‟ da questão (SUPERINTENDÊNCIA 

DE SUSTENTABILIDADE). 

 

[...] e sem o GRI a gente não consegue produzir essa conexão no RI, então um tem 

uma influência muito boa e positiva no outro... Porque a partir do GRI a gente 

consegue trazer algumas análises que respaldam algumas conclusões para o relato 

integrado... Então hoje a gente entende que eles são meio que complementares... 

Não vou dizer que um depende do outro, mas sim que influenciam... Mas não vejo 

sentido em descontinuar um e ficar só com o outro (GERÊNCIA DE 

DIVULGAÇÃO CONTÁBIL – A). 

 

As falas acima exemplificam como seriam as informações dispostas no RI e 

no GRI, demonstrando então que se trata de propostas diferentes e que, portanto, podem ser 

mais ou menos adequadas dependendo do contexto e do foco da informação. Logo, ainda que 

o framework não apresente diretrizes específicas, nem passo a passos concretos sobre como 

agir em determinados assuntos, tal característica não configura em uma limitação na estrutura, 

enquanto, justamente, a ideia de subjetividade e de adequação do relato ao plano de negócio 

organizacional esteja intrínseca à proposta.  

Logo, o discurso estruturado propenso à produção de instituições, como 

menciona a proposição, se refere à internalização do pensamento integrado e da conexão de 

informações a partir do framework o qual orienta o RI.  Em outras palavras, no caso em 

estudo, o pensamento integrado – o qual configura o discurso estruturado – esteve mais 

propenso a produzir instituições, inicialmente, por estar amparado no framework elaborado 

pelo IIRC. Assim, a proposição 6 também encontra sustentação no presente caso.  

Considerando que não foram identificados elementos que invalidassem a 

aplicação das proposições de Phillips, Lawrence e Hardy (2004) no presente estudo, o quadro 
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20 sintetiza as possíveis relações das premissas com objeto desta pesquisa, apresentadas e 

discutidas neste tópico: 

 

Quadro 20 – Síntese das possíveis relações das proposições 2, 5 e 6 do modelo discursivo de 

institucionalização com o processo de implementação do RI  

Proposição  Proposição relacionada à implementação do RI 

As ações que afetam a percepção  

da legitimidade da organização são mais 

propensas a resultarem na produção de 

textos os quais são amplamente 

divulgados e consumidos se comparadas 

às demais ações (Proposição 2). 

Processos e práticas decorrentes da implementação do Relatório 

Integrado – sendo tal implementação possível pela aceitação da 

proposta como adequada, implicando na legitimidade – pode dar 

origem a textos os quais serão difundidos em maior amplitude, 

onde os textos correspondem ao RI em si, elaborado e divulgado 

pela organização. 

Textos que se baseiam em outros textos 

dentro de um mesmo discurso (e em 

outros discursos bem estabelecidos) são 

mais propensos a tornarem-se 

incorporados no discurso organizacional 

(Proposição 5). 

O Relato Integrado, enquanto um texto originado das ações 

advindas da adoção da proposta do IIRC para o RI, à medida que 

se baseia em outros textos – visto que não foi construído de 

maneira isolada, mas de certo modo, ancorado por informações 

expressas nos demais relatórios corporativos – e dividem das 

mesmas concepções de gestão, informação e processos integrados, 

torna-se mais propenso a ser incorporado no discurso 

organizacional o qual envolve preceitos da sustentabilidade e de 

relacionamento com os públicos de interesse.  

Discursos que são mais coerentes e 

estruturados são mais propensos à 

produção de instituições (Proposição 6).  

A internalização do pensamento integrado e da conexão de 

informações através do RI é mais propensa à produção de 

instituições quando pautada na ferramenta orientadora do relato,  

a qual consiste no framework.   

Fonte: Elaborado pela autora com base em Phillips, Lawrence e Hardy (2004). 

 

Neste contexto, a partir das análises discutidas acerca do modelo discursivo 

de institucionalização e ao retomar o tópico anterior em que trata do processo de 

institucionalização sob a ótica da Teoria Institucional, percebe-se que ambas as perspectivas 

concentram suas concepções em três momentos os quais configuram o ciclo que dá origem às 

instituições: habitualização, objetificação, e sedimentação (TOLBERT; ZUCKER, 1996); e a 

criação de textos, a incorporação de discursos, e a produção de instituições (PHILLIPS; 

LAWRENCE; HARDY, 2004).  

Inicialmente, tende-se a buscar semelhanças entre uma fase e outra e, assim, 

a fase de habitualização poderia estar associada ao primeiro momento da perspectiva 

discursiva, onde as ações originam os textos; e a objetificação relacionada ao segundo 

momento quando os textos incorporam discursos. No entanto, tais as perspectivas apresentam 

diferenças na própria forma como concebem as organizações – Teoria Institucional através 

das ações; enquanto modelo discursivo a partir das ações corporificadas em textos, 
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constituindo discursos – o que implica na presença de elementos que caracteriza suas fases e 

estágios de maneiras distintas. Como exemplo, no modelo discursivo as questões frente à 

noção de legitimidade e atividades de teorização se mostram presentes em ambos os estágios, 

sendo que habitualização apresenta inexistência de teorização. 

Neste contexto, os resultados discutidos acerca das duas vertentes podem 

não se fundir – visto as particularidades que envolvem os estágios da institucionalização sob 

cada perspectiva – mas permitem a ampliação da compreensão do processo à medida que 

inclui novas premissas à noção de origem, desenvolvimento e perpetuação de modificações no 

âmbito organizacional.  

Logo, assim como as análises frente à Teoria Institucional demonstraram 

que a implementação do RI na organização em estudo encontra-se estágio semi-institucional – 

fase de objetificação – podendo atingir o estágio total de institucionalização nos próximos 

anos, as informações analisadas neste tópico corroboraram com tal inferência. Isto porque, na 

aplicação das proposições 2 e 5 ao caso em estudo, as informações coletadas e os resultados 

discutidos permitiram a identificação de elementos que situaram a implementação do RI no 

banco no momento de institucionalização que o modelo propõe. Porém, a proposição 6, ao 

frisar a questão da estrutura, sugeriu um processo de sedimentação em curso – dado o 

contexto em que existem grupos de trabalho setoriais realizando estudos acerca da estrutura 

do relato, podendo então, a médio ou longo prazo, acarretar em mudanças no próprio 

framework. Sendo assim, foi possível identificar um discurso pautado em uma estrutura 

coerente e em conformidade com seus propósitos, mas que expressa, mesmo que 

implicitamente, indícios da necessidade de adequações frente ao desenvolvimento do tema 

nas organizações – sendo tais adequações não explicitadas pelos entrevistados.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo central compreender como se deu o 

processo de implementação do Relato Integrado (RI) em uma organização brasileira, 

utilizando como unidade de análise o Itaú Unibanco, sob a ótica da Teoria Institucional. Ao 

considerar o RI como uma inovação frente aos tradicionais relatórios corporativos de 

sustentabilidade e sua adoção nas organizações, em especial, no contexto brasileiro, o setor 

bancário foi eleito para embasar a investigação por ser um setor expressivo na concepção do 

framework do RI no Brasil. Após essa delimitação da área, tal organização foi escolhida dada 

sua representatividade frente à promulgação de relatórios de acordo com a proposta do IIRC, 

consistindo na primeira organização financeira brasileira a publicar o RI – sendo também uma 

das pioneiras dentre os demais setores.  

Caracterizado então como um estudo de caso único, considera-se que a 

organização selecionada pôde oferecer informações significativas e relevantes que, em 

conformidade com a base teórica utilizada, proporcionou a realização de análises e discussões 

condizentes com o que foi proposto pela pesquisa, respondendo aos objetivos específicos 

apresentados.  

Inicialmente, os temas que ancoram a presente investigação foram 

elucidados a fim de proporcionar um melhor entendimento acerca dos constructos centrais de 

cada conteúdo e como se relacionam de maneira complementar, permitindo o 

desenvolvimento de um olhar ampliado sobre as organizações e o modo como se modificam 

no ambiente – em especial, no que diz respeito às mudanças advindas da adoção do RI. Tais 

temas norteadores correspondem à Teoria Institucional e Neo-Institucional; à noção de 

Comunicação Sustentável no âmbito organizacional; e aos Relatórios Corporativos de 

Sustentabilidade, dando ênfase ao Relato Integrado e suas particularidades.  

Posteriormente ao capítulo teórico, foi demarcado o percurso metodológico 

utilizado para o alcance dos objetivos elencados. Partindo de uma abordagem qualitativa, 

como instrumentos na etapa de coleta de dados, optou-se pela realização de entrevistas 

semiestruturadas com sujeitos diretamente relacionados ao tema pautado – neste caso, 

membros do Grupo de Trabalho os quais atuam ativamente na elaboração e divulgação do 

relato no banco. Além das entrevistas, foram analisados os relatórios anuais de 

sustentabilidade publicados pela organização entre os anos 2009 e 2012, e os relatos 

integrados dos anos 2013 a 2015. Assim, tal associação de diferentes ferramentas para o 

processo investigativo consistiu na triangulação, na qual múltiplas percepções, advindas de 
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informações coletadas sob diferentes formas permite esclarecer significados, complementando 

observações e interpretações frente ao fenômeno em estudo. 

Ainda quanto aos procedimentos metodológicos, tem-se a presença do 

modelo discursivo de institucionalização, trazendo às analises pautadas na perspectiva 

institucional o discurso como um elemento determinante onde as organizações passam a ser 

compreendidas a partir da construção e expressão de seus discursos e suas ações 

corporificadas em textos.  

 

5.1 CONCLUSÕES E CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

 

Quanto às discussões dos resultados obtidos, no que tange ao primeiro 

objetivo específico o qual buscou “apresentar a evolução dos relatórios corporativos de 

sustentabilidade na organização em estudo”, foi possível verificar que os relatórios anuais de 

sustentabilidade estão mais voltados à explicação e descrição das ações realizadas pela 

organização, demonstrando maior volume informação, enquanto os relatos integrados visam à 

exemplificação e ilustração das práticas do banco, conectando informações e aderentes ao 

princípio da concisão, onde a qualidade da informação é voltada ao “o que” e “como” 

informar, e não ao “quanto” informar.  

Com relação ao segundo objetivo específico quanto a “inferir práticas que 

resultaram da adoção do Relato Integrado pela organização em estudo”, verificou-se que o 

Relato Integrado tende a um informe ativo, implicando à organização maior interação com 

seus públicos de interesse onde os sujeitos contribuem e participam da elaboração do relato no 

que diz respeito, por exemplo, à gestão da materialidade a qual determina os conteúdos a 

serem expressos. Além das práticas de relacionamento com stakeholders, os aspectos relativos 

à conexão entre informações, e à integração das áreas organizacionais que desenvolvem o 

relatório tornam perceptíveis modificações em processos e práticas de gestão e de consecução 

de atividades de rotina à medida que se observa na fala dos sujeitos a existência de interação 

entre setores e atividades, e o compartilhamento de informações mesmo que não vinculados a 

conteúdos de reporte.  

No que diz respeito ao terceiro objetivo específico – “identificar as fases do 

processo de institucionalização do Relato Integrado na organização em estudo” – as análises 

foram baseadas, em especial, nos constructos de Tolbert e Zucker (1996) os quais elucidam 

três fases do processo de institucionalização onde determinados elementos e características 

permitem à identificação do estágio em que o fenômeno se encontra, bem como nos 
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pressupostos de Scott (1995) no que se refere aos pilares institucionais enquanto variáveis 

analíticas. Assim, identificou-se o processo de implementação do RI como semi-

institucionalizado pela organização em estudo, correspondendo à fase de objetificação. 

Ademais, verificou-se uma tendência à institucionalização nos próximos anos a partir da 

completa propagação das estruturas que o compõe. No que diz respeito aos pilares, inferiu-se 

que o processo estudado se mostra mais orientado por uma perspectiva cognitiva.  

Quanto ao quarto objetivo, “verificar as influências do discurso no processo 

de institucionalização do Relato Integrado na organização em estudo a partir das proposições 

de Phillips, Lawrence e Hardy (2004)”, utilizou-se então do modelo discursivo de 

institucionalização proposto pelos autores a fim de inserir o discurso como uma nova 

perspectiva de análise frente aos pressupostos da Teoria Institucional. Assim, 3 proposições 

dentre as 7 elaboradas pelos autores foram analisadas de maneira semelhante a hipóteses no 

sentido de associá-las ao caso em estudo. Em suma, as proposições encontraram sustentação 

no caso em estudo, e as informações e resultados discutidos corroboraram com a inferência de 

um processo ainda em institucionalização.  

Aqui, vale ressaltar que as premissas do modelo discursivo se apresentam de 

modo complementar nesta pesquisa, com a intenção de ampliar o olhar sob a perspectiva 

institucional, visto que o objeto do estudo consiste em uma prática de comunicação 

organizacional onde discursos são expressos por meio de falas e textos. Logo, acrescentou-se 

à análise do processo de institucionalização a presença e influência do discurso e, ainda, 

verificou-se o próprio processo de institucionalização também sob a ótica de um modelo que 

enfatiza a conexão entre ações, textos, discursos e instituições, compreendendo essa relação a 

partir da aplicação das tais proposições. Deste modo, esta visão – a qual busca compreender 

os elementos subjacentes do processo de institucionalização a partir da linguagem na 

construção de significados e das definições de realidades aceitas – configura uma das 

principais contribuições desta pesquisa ao campo teórico frente aos estudos organizacionais 

pautados nos pressupostos da Teoria Institucional. Além disso, a utilização da perspectiva 

institucional como base, associada a outros constructos teóricos que se sustentam em 

diferentes concepções contribui na demonstração das possibilidades de realização de análises 

híbridas, as quais se complementam e potencializam a capacidade de entendimento frente a 

determinado fenômeno.  

Ainda, às contribuições advindas da realização desta pesquisa, o caso em 

estudo contribui, empiricamente, para o campo do Relato Integrado o qual, conforme 

elucidado durante os capítulos anteriores, consiste em uma proposta recente onde se expressa 
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um desenvolvimento e aprimoramento contínuo com relação à sua estrutura a fim de se tornar 

cada vez mais coerente e condizente às conjunturas atuais. Deste modo, o estudo de como se 

dá a implementação do Relato Integrado em uma organização pode ser capaz de auxiliar neste 

desenvolvimento ao passo que possibilita às demais organizações aderentes ao projeto 

reconhecerem determinados aspectos e elementos os quais revelam características e situações 

que podem favorecer o processo de adoção deste modelo de relatório frente às modificações 

que ele sugere, permitindo possíveis adequações em processos e práticas. Ademais, às 

organizações não aderentes, este estudo possibilita maior aproximação ao tema a partir da 

apresentação de especificidades presentes no processo de construção do RI em uma 

organização no contexto brasileiro.  

Para a própria organização utilizada como unidade de análise, as 

contribuições desta pesquisa se expressam no reconhecimento de suas práticas analisadas com 

base em teorias organizacionais voltadas, justamente, à compreensão de fenômenos que 

incorrem em modificações institucionais. A organização então poderá utilizar dos resultados 

discutidos como, até mesmo, um autoconhecimento no que tange à provável total 

institucionalização do relato na organização, considerando também as influências de seus 

discursos em todo o processo.  

Frente à noção de sustentabilidade no contexto da comunicação 

organizacional, em especial, no que diz respeito aos relatórios corporativos de 

sustentabilidade e de caráter voluntário, este estudo pode contribuir para a compreensão das 

novas formas nas quais a sustentabilidade pode se expressar e, ainda que implicitamente, 

exercer influência sobre as organizações à medida que o Relato Integrado consiste em uma 

ferramenta a qual propõe modificações nos arranjos organizacionais. 

 

5.2 PERSPECTIVAS PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

Dada à abrangência do tema, este trabalho sugere a realização de novos 

estudos para que outros aspectos sejam contemplados, ampliando o conhecimento do assunto 

– a institucionalização do RI. Como exemplo, considerando que esta dissertação utilizou 3 das 

proposições expressas no modelo discursivo de Phillips, Lawrence e Hardy (2004), propõe-se 

estudos que abordem as outras 4, permitindo que novas análises sejam construídas acerca da 

influência do discurso no processo de institucionalização.   

Ainda, visto que os resultados consideram a institucionalização do RI na 

organização em estudo em estágio semi-institucional, pesquisas futuras podem verificar a 
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possibilidade de uma total institucionalização ou, até mesmo – considerando o contexto atual 

como permeado por transformações nos ambientes internos e externos das organizações – sua 

desinstitucionalização.  

Também como sugestão para novas pesquisas no campo, assim como esta 

dissertação associou a perspectiva discursiva à Teoria Institucional – considerando a 

complementaridade de concepções que análises híbridas são capazes de fornecer – futuros 

estudos podem se pautar na abordagem da Lógica Institucional. Os pressupostos das lógicas 

institucionais visam identificar e interpretar as lógicas que influenciam as interações no 

campo organizacional a partir da análise de determinadas características internas à 

organização as quais permitem que as mudanças institucionais sejam compreendidas – sendo 

que tais lógicas estão imbuídas de valores, crenças, e costumes socialmente construídos.  
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APÊNDICE A 

Roteiros de assuntos abordados nas entrevistas 

 

Roteiro I 

Bloco único 

1) A cultura se mostra um fator preponderante para as mudanças na forma de comunicação 

organizacional, acarretando então na adoção do Relato Integrado.  

 Que cultura seria essa? Ela sempre esteve presente ou houve também modificações 

no contexto cultural da organização?  

 A busca pelo desempenho sustentável surgiu de uma cultura interna ou de 

implicações externas? 

 

2) A elaboração e implementação do Relato Integrado sugere mudanças no comportamento 

interno organizacional e o próprio RI do banco elucida a existência de resistências internas no 

início deste processo. Neste sentido: 

 Quais resistências internas seriam essas? Em que sentido? 

 

3) A construção e divulgação do RI implica uma evolução do relatório tradicional, e, 

consequentemente, modificações nas práticas de gestão da informação interna e na externa. 

 Quais seriam as mudanças mais significativas nesses processos? 

 

4) Assim como os RI divulgados anteriormente, bem como o case, apresentam alguns dos 

impactos positivos gerados pelo RI frente à reputação e marca da organização informações 

que elucidam a satisfação dos colaboradores (implicações internas e externas).  

 Quais seriam os pontos mais visíveis, frente ao que mudou significativamente na 

organização a partir da adoção do RI? 

 

Roteiro II  

Bloco I 

Quanto aos objetivos específicos: (1) Da evolução dos relatórios corporativos de 

sustentabilidade; (2) Descrição dos processos e práticas que resultaram da adoção do Relato 

Integrado; (3) Da análise das fases do processo de institucionalização. 
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1) Anteriormente à adesão do RI, quais relatórios eram elaborados? E como era o processo de 

elaboração desses relatórios? 

 

2) Quais eram as áreas responsáveis pela construção dos relatórios anuais de sustentabilidade 

e quais as áreas que hoje compõem o GT para o Relato Integrado? 

 

3) Quais as principais ações/mudançasque marcaram/sustentaram o processo de adequação da 

equipe que realizava os antigos relatórios para o atual GT que elabora o RI? 

 

4) A estrutura do Relato Integrado, ou o próprio IIRC, orienta esse processo de integração de 

áreas para a elaboração e divulgação do RI?  

 

5) Além das áreas integrantes do GT, quais outras áreas do banco impactadas pela 

metodologia do Relato Integrado?  

 

6) A partir do pensamento integrado, quais os processos que foram adotados, ou quais os 

processos que foram modificados? (tanto no âmbito gerencial, quanto de práticas rotineiras, 

por exemplo). E como se deram tais modificações/ adequações/adoções?  

 

7) Ainda existe algum tipo de resistência frente ao uso da metodologia integrada?  

 

8) Houve um ou mais fatores motivacionais que facilitaram a adesão dos grupos resistentes/ e 

que facilitou a adesão dos colaboradores para a construção do Relato Integrado?  

 

9)  Quais os fatores que mais dificultaram e os que mais facilitaram a adoção da metodologia 

integrada?  

 

Bloco II 

Quanto ao discurso organizacional e sua influência no processo de institucionalização. 

 

10) Apesar do Relato Integrado estar baseado em relatórios auditados, como foi o processo de 

inserção do RI como uma ferramenta de comunicação a qual incorpora o discurso 

organizacional? 
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11) O GT considera o Relato Integrado mais coerente e com uma estrutura mais elaborada se 

comparado aos demais relatórios (os relatórios de sustentabilidade tradicionais, por exemplo)? 

Se sim, quais os aspectos que lhe confere essa maior coerência e melhor estrutura? 

 

12)  Ainda neste sentido, o GT considera que os usuários aceitaram melhor o RI em virtude de 

conter um discurso melhor estruturado e coerente, no mercado financeiro? 

 

13) Ainda quanto a aceitação do Relato Integrado, considerando-o como um relatório 

legitimado pelos usuários, como a percepção da legitimidade organizacional resultou na 

construção do RI, em comparação à construção dos relatórios tradicionais de 

sustentabilidade?   
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APÊNDICE B  

Termo de Consentimento de Pesquisa 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO DE PESQUISA 

 

Equipe da pesquisa: 

Discente: Jaqueline dos Santos Ferrarezi 

Graduada em Administração pela Universidade Estadual de Londrina; Discente do Mestrado 

em Administração do PPGA-UEL, com Área de Concentração Gestão e Sustentabilidade/ 

Linha de Pesquisa Gestão de Organizações.  

  

Docente Orientador: Prof. Dr. Luciano Gomes dos Reis  

Graduado em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual de Londrina; Mestre em 

Administração pela Universidade Estadual de Maringá; Doutor em Controladoria e 

Contabilidade pela Universidade de São Paulo.  

 

Dados da Pesquisa - DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 

TÍTULO 

Relatórios de Sustentabilidade: Uma análise da implementação do Relato Integrado sob a 

ótica da Teoria Institucional. 

 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo principal compreender como se deu o processo de 

implementação do Relato Integrado (RI) em uma organização brasileira, utilizando como 

unidade de análise o Itaú Unibanco. Ao considerar o RI uma inovação frente aos relatórios 

corporativos tradicionais, infere-se que a adoção deste modelo de relatório envolve mudanças 

no comportamento das próprias organizações, podendo influenciar sua cultura e seus 

ambientes internos e externos. Neste sentido, esta pesquisa está fundamentada na Teoria 

Institucional, visto suas contribuições para o campo dos estudos organizacionais quanto à 

concepção de que as ações e práticas das organizações são decorrentes de processos e do 

relacionamento com um ambiente permeado por complexidades, valorizando as questões 

sociais, culturais e contextuais. Utiliza-se uma perspectiva discursiva na qual as instituições 
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passam a ser tratadas como constituídas, essencialmente, por meio de discursos corporificados 

em textos os quais descrevem e norteiam as ações organizacionais passíveis de se 

institucionalizarem.  

 

INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Para a realização do presente estudo será necessário analisar os próprios relatórios 

corporativos publicados pela organização, divulgados em seu sítio eletrônico. Também 

deverão ser realizadas entrevistas com colaboradores relacionados ao tema pautado.  A 

duração estimada para cada entrevista poderá variar entre 30 a 60 minutos, de acordo com a 

necessidade da pesquisa e da disponibilidade de tempo dos entrevistados. Vale ressaltar que 

não serão utilizados dados ou informações sigilosas da empresa, mas sim, apenas os 

conteúdos autorizados previamente. A entrevista será gravada com a utilização de um 

gravador digital e apenas a equipe de pesquisa terá acesso aos dados gravados. Considera-se 

importante poder identificar no presente trabalho o nome da Instituição, porém os nomes dos 

entrevistados não serão divulgados. Levando-se em conta o tema a ser abordado nesta 

pesquisa, os resultados não implicarão qualquer prejuízo para a organização em estudo. 

 

 

Este texto tem por finalidade assegurar os direitos dos colaboradores com a pesquisa no que 

tange a questões éticas, autorizando a equipe de pesquisa a realizar o referido estudo.  

 

 

 

Nome do Participante: ________________________________________________________.  

(Apenas o nome da Instituição será divulgado).   

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura 

 

 


